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RESUMO 

 

A Floresta Atlântica é um dos mais complexos biomas brasileiros, com elevada riqueza 
de espécies e endemismos. Em contrapartida, é também o bioma com o maior número 
de espécies ameaçadas. Na Região Nordeste do Brasil essa situação é agravada, 
havendo menos de 0,5% da cobertura vegetal original da Floresta Atlântica. No Estado 
da Paraíba, mais de 60% da cobertura florestal foi perdida, restando apenas 
fragmentos pequenos e dispersos, muitas vezes sobreexplorados, inclusive com 
atividade cinegética (histórica e culturalmente importante, porém, podendo configurar 
uma ameaça à biodiversidade local). Diante desse cenário, o presente trabalho 
registrou, a partir de análise crítica, comparativa e heurística de fontes documentais e 
relatos orais, bem como através de atividades de campo, as práticas cinegéticas em 
Unidades de Conservação da Floresta Atlântica no Estado da Paraíba, estabelecendo 
prioridades de conservação da fauna local para melhor compreender a relação 
‘sociedade e natureza’ nessas áreas. O presente estudo avança ao passo que 
possibilita a integração de aspectos zoológicos, históricos e conservacionistas na 
determinação das pressões de caça e percepções acerca dos recursos faunísticos 
nas Unidades de Conservação estudadas. Esse trabalho somou esforços juntamente 
às principais Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado da Paraíba, em 
conjunto com Órgãos de Proteção e Gestão Ambiental (ICMBio e Polícia Militar 
Ambiental da Paraíba), no intuito de fomentar a conservação da Floresta Atlântica 
local, inserindo a Universidade Federal de Campina Grande como participante ativa 
nessa parceria. Com a divulgação dos dados do presente estudo, espera-se fornecer 
para a academia científica informações consistentes, que contribuam para reforçar os 
alicerces da pesquisa em Etnozoologia e História Ambiental. Espera-se também 
disponibilizar aos órgãos ambientais competentes, informações importantes e inéditas 
sobre o universo dos habitantes do entorno das Unidades de Conservação estudadas. 
Almeja-se que o trabalho suscite interesse dos órgãos ambientais pelo conhecimento 
gerado, utilizando-o no ordenamento e fiscalização das atividades de exploração da 
fauna, bem como tornando efetivo o envolvimento dos habitantes do entorno das 
Unidades de Conservação nas discussões sobre a obtenção desses recursos, de 
forma a contribuir com a conservação das espécies. 
 
 
Palavras-chave: Floresta Atlântica; Caça; Unidades de Conservação; Etnozoologia; 

História Ambiental. 
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ABSTRACT 

 

The Atlantic Forest is one of the most complex Brazilian biomes, with high species 
richness and endemism. In contrast, it is also the biome with the largest number of 
endangered species. In the Northeast Region of Brazil this situation is more serious, 
with less than 0.5% of the original Atlantic Forest. In the state of Paraíba, more than 
60% of the forest cover has been lost, leaving only small fragments scattered and over-
exploited, including the hunting activity (historically and culturally important locally, but 
by setting a threat to biodiversity). Before this scenario, we recorded the hunting 
practices in Conservation Areas of the Atlantic Forest in the State of Paraíba, using as 
tools some methodologies of ethnozoology, oral history and environmental history, 
establishing conservation priorities of the local fauna and better understand the 
relationship between society and nature in these areas. The present study advances 
while allowing the integration of zoological, historical and conservationist aspects in 
the determination of hunting pressures and perceptions about fauna resources in the 
Conservation Areas studied. This work joined forces with the main Public Institutions 
of Higher Education of the State of Paraíba, together with Environmental Protection 
and Management Organs (ICMBio and Paraíba Military Environmental Police), in order 
to promote the conservation of the local Atlantic Forest, including the University 
Campina Grande as an active participant in this partnership. With the dissemination of 
the data of the present study, it is hoped to provide the scientific academy with 
consistent information that will contribute to reinforce the foundations of the research 
in Ethnozoology and Environmental History. It is also hoped to make available to the 
relevant environmental agencies, important and unpublished information on the 
universe of the inhabitants of the surroundings of the Conservation Areas studied. It is 
hoped that the work will arouse interest of the environmental agencies for the 
knowledge generated, using it in the planning and inspection of the activities of fauna 
exploration, as well as making effective the involvement of the inhabitants of the 
surroundings of the Conservation Areas in the discussions about the obtaining of these 
resources, in order to contribute to the conservation of the species. 
 
 
Keywords: Atlantic Forest; Hunting; Conservation areas; Ethnozoology; 
Environmental history. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Floresta Atlântica é um complexo de formações vegetais úmidas que abarca 

17 estados do Brasil, o leste do Paraguai e uma província1 argentina, sendo tida como 

a segunda maior floresta pluvial tropical da América. Originalmente essa formação 

vegetal se estendia recobrindo cerca de 1,5 milhão de km2, com mais de 90% desta 

área em solo nacional, e abrigando alta riqueza de espécies, endemismos2 e elevada 

heterogeneidade espacial (MMA, 2010; CAMPANILI; SCHAFER, 2010), com mais de 

20.000 espécies de vegetais, 900 de aves, 380 de anfíbios, 350 de peixes, 280 de 

mamíferos, 200 de répteis e milhares de invertebrados, sendo também o bioma 

brasileiro com o maior número de espécies ameaçadas (FERNANDES-FERREIRA, 

2014). 

Atualmente, estima-se que no continente sul-americano a Floresta Atlântica 

esteja reduzida a menos de 16% de sua formação original, restando no Brasil menos 

de 7% dessa cobertura (RIBEIRO et al., 2009), aproximadamente 100.000 Km² de 

mata, fragmentada no decorrer do desordenado processo de ocupação histórica do 

litoral brasileiro (DEAN, 1996). Para além do seu desmatamento, estima-se que nesse 

bioma existam cerca de 1,6 milhão de espécies faunísticas, muitas das quais também 

com endemismos (ANDRADE; SANTOS, 2014), fato que faz com que esse hotspots3 

de biodiversidade demande, na América do Sul, a maior e mais urgente necessidade 

de instauração de Unidades de Conservação (UCs) e Áreas Protegidas (SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2017), por ser a segunda formação florestal mais ameaçada de todo o 

mundo (NASTARI; CARDIAL, 2008). 

Em comparação à cobertura vegetal da Floresta Atlântica ao longo das demais 

áreas do litoral brasileiro, no Nordeste, a situação de devastação parece mais 

agravada, uma vez que a região mantém menos de 0,5% de sua cobertura vegetal 

original (RBMA, 2017). Quadro potencializado pelas características geográficas 

locais, que facilitaram o acesso às áreas de mata, favorecendo a intensa exploração 

canavieira e pecuária (DEAN, 1996), bem como pelos processos de ocupação e 

urbanização não planejados (OLIVEIRA, 2007). 

                                                             
1 A Província de Misiones, situada no nordeste da Argentina. Limita-se ao oeste com o Paraguai, separada pelo 
Rio Paraná, e ao leste, norte e sul com o Brasil. 
2 Endemismo é o fenômeno no qual uma espécie ocorre exclusivamente em determinada região geográfica. 
3 O termo Hotspots designa uma determinada área de relevância ecológica por possuir vegetação diferenciada 
da restante e, consequentemente, abrigar espécies endémicas com certo grau de ameaça. 
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No Estado da Paraíba, estima-se que nos últimos 40 anos de ocupação, mais 

de 60% da cobertura de Floresta Atlântica tenha sido perdida (STEVENS, 2014). Na 

região metropolitana da Grande João Pessoa, (municípios de Santa Rita, Bayeux, 

João Pessoa, Cabedelo, Lucena e Mamanguape), área ao longo do estuário do Rio 

Paraíba, e habitada por mais de um milhão de pessoas (IBGE, 2010), os fragmentos 

restantes de floresta são, na grande maioria, menores que 100 hectares, e encontram-

se inseridos em uma matriz (de rural à urbana) em constante transformação 

(STEVENS, 2014). 

Esse contato dos fragmentos de mata com a matriz e a população de entorno, 

faz com que muitas vezes os recursos naturais oriundos da floresta sejam sobre-

explorados, na grande maioria dos casos de forma ilegal. Um exemplo disso é a 

recorrência das práticas cinegéticas4 atuais, que continuam a ser uma ameaça à fauna 

da Floresta Atlântica (FERNANDES-FERREIRA, 2014), provocando, além da 

depleção populacional de espécies de grande e médio porte, várias extinções locais 

(CANALE et al., 2012), podendo ser até mais impactantes que a perda de habitat 

(CULLEN JR et al., 2000). 

Vale salientar que as práticas de caça na Floresta Atlântica do Nordeste 

brasileiro vêm sendo exercidas e registradas desde o período colonial (PISO, 1957; 

DIAS, 2010; CROSBY, 2011), e atualmente, a fauna silvestre da região continua 

sendo aproveitada para diversos fins, como alimentação, comércio, criação, uso 

medicinal e mágico-religioso, até mesmo por populações urbanas (ALVES et al., 2012; 

FERNANDES-FERREIRA et al., 2012; 2013; SOUZA; ALVES, 2014), com o uso 

ocorrendo em diferentes escalas, apesar da proibição vigente na legislação brasileira5 

(SANTOS 2010; ALVES; SOUTO, 2010), fato que pode representar uma das 

principais causas de defaunação para esse ambiente (FERNANDES-FERREIRA, 

2014). 

No Brasil, estudos acerca da caça de uma perspectiva etnozoológica ainda são 

escassos, sendo menos de 50 trabalhos publicados no país (ALVES; SOUTO, 2011), 

e com a maioria desenvolvida na região amazônica e, mais recentemente, no 

semiárido nordestino (ALVES et al., 2009a; 2010; BARBOSA et al., 2010; 2011; 2018; 

FERNANDES-FERREIRA et al., 2012). Em relação à Floresta Atlântica os estudos 

                                                             
4 Práticas cinegéticas são quaisquer práticas relativas à caça e/ou utilização de animais ou seus subprodutos. 
5 Lei Federal Nº 5.179 (Lei de Proteção à Fauna), promulgada em Janeiro de 1967. 
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publicados sobre a caça são poucos (HANAZAKI et al., 2009), e no que diz respeito 

ao Estado da Paraíba, há apenas um estudo realizado (SOUZA; ALVES, 2014), mas, 

nenhum em Unidades de Conservação. 

Se as atividades de caça já demandam atenção especial, por representarem 

uma das mais consolidadas formas de interação entre seres humanos e a 

biodiversidade (ALVES et al. 2007), quando ocorrem no Nordeste do país, exigem 

ainda mais atenção, uma vez que a região apresenta os indicadores mais críticos de 

degradação ambiental e qualidade de vida do Brasil, com índices de desenvolvimento 

muito aquém da média nacional e investimentos baixíssimos na produção de 

conhecimento científico (LEAL et al. 2005). 

Se por um lado as práticas cinegéticas representam um grave problema 

conservacionista na Floresta Atlântica, por outro lado, de uma perspectiva histórica e 

social, a captura de animais silvestres constitui um importante fator, quando não de 

subsistência, de integração sociocultural para diversas comunidades humanas que 

habitam áreas do Nordeste brasileiro, inclusive a Floresta Atlântica (SOUZA; ALVES, 

2014). Desse modo, não se concebe elaborar estratégias de conservação faunística 

local sem considerar o elemento humano e sua influência sociocultural, ambiental e 

histórica sobre os recursos da região. 

Ante esse cenário de acelerado processo de perda das espécies faunísticas e 

da cobertura vegetal na Floresta Atlântica do Nordeste do Brasil, tornou-se premente 

o estabelecimento de novas Áreas Protegidas e Unidades de Conservação local, bem 

como o estudo das já existentes, visando à manutenção dos remanescentes de mata 

e sua biodiversidade. Nesse contexto, surge o projeto “Organização de Comunidades 

Biológicas no Extremo Oriental das Américas (PB)”, submetido e aprovado na 

Chamada Universal-MCTI/CNPq Nº 14/2013, FAIXA A. Essa iniciativa 

interinstitucional conta com a parceria de pesquisadores de diversas áreas das 

ciências biológicas da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e Universidade 

Estadual da Paraíba (UEPB), e tem o apoio institucional e logístico do Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), em uma proposta que busca 

fomentar a integração entre ciência e políticas públicas em prol da gestão de Unidades 

de Conservação localizadas nos municípios paraibanos de Bayeux, Cabedelo, 

Lucena, João Pessoa e Santa Rita, região estuarina do Rio Paraíba, uma área 

considerada Prioritária para Conservação da Biodiversidade, segundo a Portaria MMA 

nº 9, de 23 de janeiro de 2007 (ICMBio, 2016a). 
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O presente estudo também foi realizado integrando o grupo de parcerias com 

o acima descrito, contando com o seu apoio logístico, e colocou a Universidade 

Federal de Campina Grande (UFCG) entre as instituições participantes que visam à 

conservação da Floresta Atlântica paraibana. Buscou-se, com a presente pesquisa, 

responder a seguinte pergunta principal: “Qual o grau de continuidade na ocorrência 

de práticas cinegéticas, mesmo em Unidades de Conservação da Floresta Atlântica 

no Estado da Paraíba?” 

 

Seguindo-se: 

I) As práticas cinegéticas que ocorrem nas UCs estudadas estão vinculadas às 

visões de mundo desenvolvidas pelos habitantes locais, influenciando atualmente a 

área num contexto ambiental (alteração na estrutura da fauna) e cultural (interações 

com os animais e opiniões sobre as UCs e sobre a fauna local)? 

II) a riqueza das espécies cinegéticas e das técnicas de caça está 

correlacionada 

a) ao tamanho dos fragmentos florestais estudados? 

b) às variações na matriz de entorno dos fragmentos florestais 

estudados? 

c) ao tipo de UC – Proteção Integral ou Uso Sustentável? 

d) ao modelo administrativo da UC – Federal ou Local? 

III) os registros etnozoológicos sobre a atividade cinegética nas UCs estudadas 

apresentam correlação com os registros documentais dos órgãos de fiscalização 

ambiental?  

IV) os aspectos socioeconômicos dos habitantes locais estão relacionados a 

variações nas motivações de caça e no número de espécies cinegéticas alvo? 

 

Buscou-se contribuir inserindo a etnozoolgia6 e a história ambiental7 como 

ferramentas eficazes para o levantamento de informações relevantes à adoção de 

estratégias diligentes de estabelecimento de zonas e espécies prioritárias para 

conservação que considerem os aspectos de ocupação e uso da área, formas de 

                                                             
6 Etnozoologia é o estudo multidisciplinar das relações entre as culturas humanas e o os animais. 
7 A história ambiental é uma ciência de campo interdisciplinar que historiograficamente é responsável pela 
análise dos homens e dos recursos naturais no passado e no presente, assim como dos efeitos produzidos, no 
mundo natural, pelas diversas formações sociais e econômicas. 
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interação com os recursos faunísticos, diferentes visões sobre o ambiente, conflitos 

de interesses e diversas outras demandas relacionadas. Nesse sentido, o presente 

estudo avança ao passo que possibilita a integração de aspectos zoológicos, 

históricos e conservacionistas na determinação das pressões de caça e das visões 

acerca dos recursos faunísticos nas Unidades de Conservação estudadas. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar as práticas cinegéticas em Unidades de Conservação da Floresta 

Atlântica no Estado da Paraíba, correlacionando-as às características ambientais, 

históricas, socioeconômicas e culturais de sua população circunvizinha. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Catalogar as principais espécies da fauna cinegética na região estudada, 

correlacionando o resultado às motivações de caça e às características 

socioeconômicas dos caçadores, estabelecendo prioridades atuais de 

conservação para as espécies citadas; 

 

 Identificar as principais técnicas de caça utilizadas em UCs na Floresta 

Atlântica do Estado da Paraíba, suas relações com o contexto socioeconômico 

dos caçadores, e suas implicações para a conservação; 

 
 Analisar os registros oficiais de caça nas Unidades de Conservação estudadas, 

comparando-os com dados etnozoológicos fornecidos pelos caçadores; 

 

 Recuperar vestígios e fragmentos da história e dinâmica da caça em Unidades 

de Conservação na Floresta Atlântica do Estado da Paraíba, via relato oral e 

histórias de vida. 
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3 REVISÃO TEÓRICA 

 

3.1 ASPECTOS BIOLÓGICOS E HISTÓRICOS DA FLORESTA ATLÂNTICA 

 

3.1.1 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E ECOLÓGICAS DA FLORESTA ATLÂNTICA 

 

A priori, a primeira designação concedida pelos luso-europeus à vasta barreira 

verde que separava o mar dos territórios continentais interiores foi “Mata Atlântica”. 

Atualmente, esse termo geral designa popularmente uma ampla área de florestas 

tropicais úmidas que ocupam regiões da costa brasileira sob influência da umidade 

(ROSS, 2008). 

As mais primitivas formações florestais perpassam áreas da Serra do Mar8, 

formadas no Paleozóico9 com montanhas graníticas e cavernas calcárias, além de 

formas de quartzitos (MARTINES et al., 2013). A esse relevo, relaciona-se 

intimamente a vegetação, subdividida em formações diversas que variam de acordo 

com a latitude, comportamento do relevo, tipos de solo, insolação, dentre outros 

fatores ambientais. 

Originalmente a floresta se estendia do Estado do Rio Grande do Norte ao do 

Rio Grande do Sul (onde há uma importante cadeia de montanhas que acompanham 

a costa), e cobria uma área de cerca de 1,3 milhão de Km2, o que equivale a 15% do 

território nacional, passando por 17 Estados – Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de 

Janeiro, São Paulo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul (SANTOS, 2010). 

Em uma proposta clássica, Hueck (1972), organiza a Floresta Atlântica em: I- 

Mata pluvial tropical das planícies costeiras; II- Mata pluvial tropical das encostas 

montanhosas do trecho norte; III- Mata pluvial tropical das encostas montanhosas do 

trecho sul, (estrato altitudinal inferior); IV- Mata pluvial tropical das encostas 

montanhosas do trecho sul, (estrato altitudinal superior); V- Formações abertas e 

                                                             
8 A Serra do Mar é uma cadeia montanhosa do relevo brasileiro que se estende por aproximadamente 1500 Km 
ao longo do litoral leste/sul, indo desde o Estado do Rio de Janeiro até o norte do Estado de Santa Catarina (IBGE 
- Unidades de Relevo, 2012). 
9 Paleozoico é a era do éon Fanerozoico que está compreendida entre 542 milhões e 245 milhões de anos atrás 
(The International Commission on Stratigraphy, 2010). 
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rochosas acima do limite altitudinal de florestas e VI- Ecossistemas associados: 

complexo dos cordões litorâneos (restingas) e manguezais. 

O clima nas áreas de Floresta Atlântica apresenta duas estações definidas pelo 

regime de chuvas, que são muito variáveis em relação à latitude e abastecidas pela 

umidade provinda da Massa Polar Atlântica. A regulação dessas chuvas é mediada 

pelos ventos carregados, que podem ser barrados pelos acidentes orográficos10 na 

zona costeira, fazendo com que o excesso de vapor d´água se precipite em forma de 

chuva ou nevoeiro (serração), tornando o ambiente muito úmido (INSTITUTO 

BIOLÓGICO, 2010). 

A Floresta Atlântica apresenta em geral solos rasos, pouco aerados, sempre 

úmidos e com pH ácido. Graças ao estrato arbóreo, esses solos são pouco iluminados, 

mas, a serapilheira aquecida e úmida favorece a ação de organismos decompositores, 

acelerando a reciclagem de matéria orgânica e possibilitando a assimilação dos 

nutrientes pelos vegetais. Em contraponto, a pouca profundidade e elevada umidade 

do solo podem favorecer processos erosivos, incorporados a ciclos naturais de 

renovação edáfica11 e deposição de material e nutrientes (MMA, 2010). 

O conjunto bastante diversificado da fitofisionomia da Floresta Atlântica 

propiciou uma considerável variação ambiental, instituindo as condições apropriadas 

para a evolução de um dos complexos bióticos de natureza vegetal e animal mais 

ricos do mundo em termos de diversidade biológica (SANTOS, 2010). 

Por conta de sua elevada riqueza e abundância de espécies, de seu elevado 

índice de endemismos e de seu acentuado status atual de degradação ambiental, a 

Floresta Atlântica, junto a 34 outros biomas, foi incluída na lista de Hotspots mundiais 

com prioridade de conservação (LAGOS; MULLER, 2007). 

 

3.1.2 INFLUÊNCIAS DA OCUPAÇÃO HISTÓRICA DA FLORESTA ATLÂNTICA 

 

A Floresta Atlântica foi e vem sendo profundamente devastada pelas ações 

humanas desde o período colonial até os dias atuais, sobretudo em função de sua 

localização e do histórico de ocupação do litoral brasileiro. Estudos recentes apontam 

que resta hoje, entre as perspectivas mais otimistas, cerca de 15% de sua vegetação 

                                                             
10 Quando uma massa de ar encontra uma encosta, ela se eleva, entrando em contato com o ar frio. Isso provoca 
sua condensação e favorece a ocorrência das precipitações, resultado do chamado efeito orográfico. 
11 Aspectos edáficos são aqueles contidos, influenciados ou relacionados ao solo. 
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original, sendo a maioria desses remanescentes florestais, pequenos fragmentos 

distribuídos aleatoriamente, empobrecidos biologicamente e de difícil restauração 

(SANTOS, 2010). Atualmente, a maior parte do litoral brasileiro onde antes inseria-se 

a Floresta Atlântica, concentra as maiores cidades e centros industriais do país, 

responsáveis por elevada parcela da economia movimentada no Brasil (MMA, 2010). 

A chegada dos europeus ao litoral brasileiro no século XVI e o deslumbramento 

provocado pela visão da Floresta Atlântica, erigiram, na concepção dos colonizadores, 

uma visão de paraíso inesgotável em recursos naturais, fonte de abundantes lucros. 

De fato, essa paisagem florestal, de acordo com Dean (1996), vem há tempos sendo 

explorada, perpassando diversos ciclos econômicos – pau-brasil, couro, cana-de-

açúcar, pecuária, café, mineração, soja, industrialização, etc. – e resultando em 

diferentes impactos locais de ordem ambiental, social e cultural. 

Muito pertinentemente, Oliveira (2007), evidencia que a Floresta Atlântica atual 

é, em sua funcionalidade e estrutura, o resultado dialético da presença humana, e não 

de sua ausência, e que as marcas dessa presença na paisagem são tão materiais 

quanto imateriais, havendo-se então de incluir o legado humano como parte dos 

parâmetros ecológicos passíveis de investigação na ecologia florestal (GARCÍA-

MONTIEL, 2002). 

O entendimento histórico da atividade humana sobre a Floresta Atlântica pode 

ocorrer com embasamento em diferentes enfoques e escalas de espaço e tempo, 

porém, esses recortes metodológicos devem, sobretudo, considerar o ambiente 

florestal como um ‘território’ do qual se apropriaram as culturas que o utilizam ou 

utilizaram, deixando marcas que se espacializam e se sobrepõe sinergicamente ao 

longo do tempo. É necessário, para o entendimento da dinâmica de transformação da 

Floresta Atlântica brasileira, considerar, além dos aspectos ambientais, outros 

relativos a seu histórico de uso, às populações humanas que a ocuparam e ocupam, 

e aos aspectos múltiplos que envolvem até as nuances mais sutis de sua modificação 

(CORRÊA, 2006). 

 

3.1.3 A IMPORTÂNCIA DA FLORESTA ATLÂNTICA PARA A CONSERVAÇÃO 

FAUNÍSTICA 

 

A conservação da flora e fauna tem sido a principal razão para o 

estabelecimento da maioria das áreas protegidas nos últimos 30 anos (YOSHIDA; 
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UIEDA, 2014). Sabe-se que a redução no tamanho das florestas resulta no declínio 

da fauna e flora, culminando em danos severos à biodiversidade (MATTHIAE; 

STEARNS, 1981; FONSECA; ROBINSON, 1990; LAURANCE, 1990), dentre os quais 

destacam-se a diminuição do tamanho das manchas fragmentadas de floresta, as 

mudanças no formato dessas manchas, o aumento do efeito de borda12, o isolamento 

de algumas espécies e a redução de seus habitats naturais (ODUM, 2001; KORMAN, 

2003). 

No decorrer do processo de colonização brasileiro, o desmatamento e a 

fragmentação florestal atlântica foram se intensificando, ao passo que as paisagens 

naturais foram sendo substituídas por paisagens antrópicas, que promovem efeitos 

ecossistêmicos negativos, como a extinção de determinadas espécies (GARCIA et al., 

2013). 

Entretanto, as espécies florestais desenvolveram adaptativamente a 

capacidade de distribuírem-se em gradientes ambientais, graças ao estabelecimento 

de interações ecológicas diversas que se estendem entre os produtores, 

decompositores e consumidores (ODUM, 2001). Em função dessa peculiaridade, a 

alteração de um desses componentes naturais impossibilita as inter-relações entre as 

espécies (BEGON et al., 2007). Desse modo, as modificações sofridas na vegetação 

florestal atlântica produzem efeitos diretos sobre a fauna. 

Animais herbívoros, ou consumidores primários, dependem diretamente dos 

vegetais para sua alimentação e, a posteriori, podem servir de alimento para outros 

consumidores, os carnívoros; desse modo, a conservação florestal é uma das 

premissas mais importantes para o equilíbrio e manutenção das populações 

faunísticas de uma área (RICKLEFS, 2010). Por outro lado, muitas das espécies 

arbóreas das florestas tropicais são polinizadas por insetos e aves, tendo também 

suas sementes dispersas por uma variedade enorme de animais, o que configura 

ainda mais a dependência entre flora e fauna nesses ambientes (GARCIA et al., 2013). 

Ao passo que a floresta nativa é fragmentada, os efeitos sobre os animais 

seguem, inicialmente afetando os mais especializados e aqueles de menor densidade 

populacional, que necessitam de extensas áreas florestais pra sua sobrevivência 

(CHIARELLO, 1999). Nesse cenário, os animais de grande e médio porte apresentam, 

                                                             
12 Efeito de borda é a denominação dada às mudanças que ocorrem na área de transição entre as comunidades 
vegetais. 
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à medida que a floresta é reduzida, insuficiência na disponibilidade alimentar e de 

outros recursos essenciais, sobretudo nos fragmentos menores que 200 hectares 

(REDFORD; ROBINSON, 1991), cenário comum na Floresta Atlântica da Região 

Nordeste do Brasil. Assim, esses animais ao migrarem entre fragmentos florestais 

ficam expostos a atividades cinegéticas e defaunação (GARCIA et al., 2013). 

As várias espécies animais que ocorrem na Floresta Atlântica apresentam 

variável uso das áreas em que habitam, a depender de sua etologia13 e nicho 

ecológico e trófico14, bem como da intensidade da oferta natural de alimentos no 

habitat. Muitas espécies demarcam território, outras vivem solitárias, muitas são 

gregárias de bandos homogêneos ou mistos e outras, ainda, deslocam-se dezenas 

de quilômetros no habitat para forrageio15 (ALMEIDA, 1996). 

A energia que uma espécie animal gasta na procura do alimento não pode ser 

superior a disponível para que ela e seus filhotes sobrevivam. Se isso acontecer, sua 

prole é inviável e sua manutenção improvável. O fato é que, devido à intensa 

fragmentação da Floresta Atlântica, os ambientes têm tornado-se simplificados, o que 

dificulta a procura de alimento pelos animais e aumenta a probabilidade desses serem 

predados. Por esse motivo, muitos fragmentos menores de Floresta Atlântica 

apresentam populações faunísticas reduzidas ou compostas de indivíduos 

transitórios, sendo necessário seu reflorestamento para que muitas espécies animais 

não sejam extintas localmente (YOSHIDA; UIEDA, 2014). 

 

3.1.4 O STATUS DE CONSERVAÇÃO DA FLORESTA ATLÂNTICA PARAIBANA 

 

Merece destaque no Estado da Paraíba uma das maiores reservas de Floresta 

Atlântica urbana do Brasil, o Jardim Botânico Benjamim Maranhão, popularmente 

conhecido como Mata do Buraquinho, na capital João Pessoa. Criado pelo governo 

estadual no ano 2000, a Unidade de Conservação tem 515 hectares (ANDRADE; 

SANTOS, 2014). Entre as plantas encontradas na área estão a sucupira, a 

maçaranduba, a cajazeira, a copiúba, o dendê, o pau-pombo, orquídeas e bromélias. 

Entre os animais, podem ser vistos o tamanduá-mirim, a cotia, a raposa, o preá, a 

                                                             
13 Nos estudos zoológicos, a Etologia está relacionada ao comportamento dos animais. 
14 Nicho ecológico, de forma mais simplificada, diz respeito ao modo de vida de uma espécie no ecossistema em 
que se encontra. Já o nicho trófico está relacionado aos seus hábitos alimentares. 
15 Forrageio é a procura de recursos alimentares através de estratégias especializadas. 
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preguiça, borboletas, cobras e pássaros diversos, como o pica-pau, o sabiá, o anum 

preto e o jacu (PINHEIRO, 2017). 

Além do Jardim Botânico, existem diversos fragmentos menores de Floresta 

Atlântica no estado. Essas manchas são cercadas por uma matriz variável, desde 

conglomerados urbanos e áreas rurais, até grandes zonas de plantação de cana-de-

açúcar (STEVENS, 2014). Alguns desses fragmentos de mata são Unidades de 

Conservação. Há no Estado da Paraíba cerca de 20 reservas de Floresta Atlântica, 

totalizando 42.000 mil hectares de área protegida, entretanto, essas áreas protegidas 

apresentam graves deficiências quanto à fiscalização ambiental, o que possibilita seu 

desmatamento corriqueiro, a caça da fauna silvestre e a especulação imobiliária 

(LÚCIO; DANTAS, 2004). 

Apesar da existência desses vários fragmentos de mata, o IBAMA-PB afirma 

que a Floresta Atlântica paraibana apresenta-se em processo de destruição, restando 

menos de 0,5% de área preservada, o que representa uma grave ameaça à riqueza 

biológica, à variabilidade genética da vida silvestre, bem como à qualidade de vida 

das pessoas que habitam a região e dependem de seu equilíbrio ecológico (JORNAL 

DA PARAÍBA, 2006). 

 

3.2 A CAÇA E SUA INFLUÊNCIA16 

 

3.2.1 A MULTIFUNCIONALIDADE NA CAÇA 

 

Em diversas sociedades, variadas funções estão íntima e inevitavelmente 

conectadas às atividades cinegéticas. Desse modo, caçar não consiste apenas em 

perseguir, abater ou capturar animais selvagens, mas, é também uma parte 

importante da gestão da vida silvestre, que pode influenciar a conservação da 

biodiversidade, bem como o sucesso de outras atividades humanas, interferindo 

econômica e socioculturalmente em certas regiões (LUND; JENSEN, 2017). 

Em muitas áreas rurais, a caça essencialmente modela as formas de 

subsistência humana e o ambiente natural (ADAMS et al., 2009). Diante disso, Fischer 

et al., (2012), colocam as práticas cinegéticas como uma significativa parcela na 

                                                             
16 Os trechos 3.2 e 3.3 da Revisão Teórica do presente trabalho foram adaptados e publicados no formato de 
artigo: BARBOSA, J.A.A.; AGUIAR, J.O.; ALVES, R.R.N. Hunting practices and environmental influence: a brief 
overview with an ethnozoological approach. Gaia Scientia, v. 12, n. 3, 2018. p. 36-58. 
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totalidade das atividades relacionadas com a gestão da fauna silvestre17. Para esses 

autores, a multifuncionalidade da caça denota os múltiplos benefícios que ela e suas 

práticas afins podem acarretar para a sociedade, como alimentação, recreação, 

renda, identidade cultural e resultados ecológicos desejados. 

Em algumas regiões do continente europeu, as práticas cinegéticas são 

consideradas como parte integrante da gestão da biodiversidade. Na Escócia e na 

Suécia ocorre o manejo de alces e cervos para manutenção das populações desses 

animais visando à caça esportiva e recreativa, bem como a possibilidade de outros 

usos da terra, como a silvicultura comercial (WENNBERG DIGASPER, 2008). Esse 

manejo também leva a uma variação na abundância de espécies animais associados, 

como predadores ou presas (BLANCO-AGUIAR et al., 2008; CASAS; VIÑUELA 2010). 

Na Espanha, outro exemplo da funcionalidade ecológica da caça é a gestão 

das populações da perdiz de penas vermelhas – ave associada a áreas agrícolas 

(GARCÍA et al., 2008). Contudo, a caça comercial dessas aves demanda um manejo 

intensivo, que denota o controle de predadores (tanto legalmente como ilegalmente), 

provocando tensões entre a gestão da caça e a conservação desses predadores 

(VILLAFUERTE et al., 1998; VIRGÓS; TRAVAINI, 2005). 

Na Croácia e na Eslovénia, a caça é a principal ferramenta para controlar o 

número de ursos pardos, que atingiu o máximo socialmente aceitável (HUBER et al., 

2008a). De modo semelhante, a Noruega visa manter estável a população de linces 

por meio da caça controlada, visando à diminuição de conflitos associados à perda de 

áreas para pecuária (LINNELL et al., 2010). Em todos esses locais, a caça tem, 

portanto, uma clara função de controle populacional em uma perspectiva ecológica. 

No continente africano, exemplos da funcionalidade ecológica cinegética 

também podem ser notados. Na Etiópia e na Tanzânia, a caça é atualmente 

empregada para o controle de populações que afetam os meios de subsistência 

humanos (NELSON, 2007). Porém, há nesses casos também uma forte influência 

econômica, o que evidencia mais uma funcionalidade da caça. 

No sudoeste da Etiópia e no oeste do Serengeti, na Tanzânia, a caça de 

animais menores é oportunamente aproveitada como alimento pelos próprios 

caçadores, contudo, quando o alvo de caça é um animal de maior porte, geralmente 

                                                             
17 A gestão da fauna silvestre compreende atividades diversas, desde a manutenção de espécies em cativeiro, 
abate controlado, comércio legal regulamentado, estudos de controle populacional para equilíbrio ecológico, 
etc. 
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seus subprodutos são comercializados e podem gerar receita significativa (LOIBOOKI 

et al., 2002; FISCHER et al., 2012). 

Na Europa e em regiões da Ásia, não apenas o uso direto dos subprodutos 

animais gera renda, mas, atividades relacionadas como o turismo e a recreação, 

geram um significativo retorno econômico (MATTSSON et al., 2008; MACMILLAN; 

LEITCH 2008; CARO et al., 2009; WILLEBRAND, 2009; LUND; JENSEN, 2017), fato 

também consolidado em algumas regiões da África que já exploram o ecoturismo 

(THIRGOOD et al., 2008). 

Há ainda as funções sociais da caça, que se relacionam predominantemente 

com o desenvolvimento e manutenção do capital social e prestígio – ou capital 

simbólico (BOURDIEU, 1977; PUTNAM, 2000). Como constatam Lund e Jensen, 

2017, a prática de atividades cinegéticas pode ser, para algumas populações 

humanas da África e Ásia, uma indicação de bravura masculina e maturidade, 

enquanto para outras, um indício de desprestígio. 

Em regiões europeias, por sua vez, a caça pode se apresentar como um traço 

de perpetuação cultural e importante relação com o status social em diversas classes 

(MACMILLAN; LEITCH, 2008). Há ainda quadros em que as práticas cinegéticas 

recentemente passaram a figurar entre formas comuns de atividade recreativa 

(FRKOVIĆ, 2002; HUBER et al., 2008b). 

De modo geral, a caça pode ter funções sociais significativas, pois ajuda a 

desenvolver o capital simbólico e sociocultural, especialmente em termos do 

surgimento e perpetuação de vínculos dentro de grupos sociais. Essas relações 

podem, em alguns casos, ser transferidos também para o capital econômico 

(BOURDIEU, 1977). 

Na América do Norte e América Central, a mesma multifuncionalidade da caça 

já foi descrita com destaque aos trabalhos realizados no México, Nicaragua e Trinidad. 

A maioria desses trabalhos, entretanto, baseia-se em estudos com populações 

tradicionais ou indígenas (LEÓN; MONTIEL, 2008; SANTOS-FITA et al., 2012). No 

Brasil, apesar da ilegalidade da caça, alguns trabalhos também demonstram essas 

diversas nuances das atividades cinegéticas (BARBOSA et al., 2018; 2011; ALVES et 

al., 2012; BARBOSA; AGUIAR, 2015). Recentemente, a tentativa de um trabalho mais 

completo buscou analisar múltiplos aspectos da caça em diferentes biomas do país 

(FERNANDES-FERREIRA, 2014). 
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Vale salientar que as práticas cinegéticas não estão unicamente associadas a 

benefícios. A caça e as atividades de manejo correlatas também podem ter efeitos 

indesejáveis, a exemplo da defaunação, sobre-exploração e extinção de espécies da 

fauna. Sendo assim, essas práticas além de contribuir simultaneamente para vários 

objetivos, também têm seu ônus (ABLER, 2004; GARRIDO, 2009; LINNELL et al., 

2010; LUND; JENSEN, 2017). 

 

3.2.2 ATIVIDADES CINEGÉTICAS E IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Apesar da caça ser uma atividade diretamente relacionada à fauna, seus 

impactos perpassam diversos outros componentes ambientais, podendo interferir 

diretamente no equilíbrio geral dos ecossistemas (REDFORD, 1992). Um exemplo 

dessa influência é registrado por Wright (2003), ao destacar que, dependendo da 

espécie animal caçada e de sua intensidade de exploração, pode haver alteração na 

dinâmica da comunidade vegetal que se relaciona ecologicamente com esses 

animais, ao passo que esse mesmo fato influenciaria espécies da fauna não caçadas, 

que tenderiam a ocupar nichos vagos, alterando seu comportamento. 

Corroborando o trabalho supracitado, um complexo estudo ecológico 

desenvolvido na Malásia sugeriu que as atividades cinegéticas afetavam uma área 

consideravelmente maior na floresta tropical do Lambir Hils National Park18 que o 

desmatamento e a exploração madeireira conjuntamente (HARRISON et al., 2013). 

Esse trabalho concluiu que a continuidade da caça na região nos últimos quinze anos 

contribuiu para consideráveis mudanças na estrutura espacial e na dinâmica de 

populações de árvores, culminando em um declínio na diversidade vegetal local ao 

longo do tempo. 

Além de influenciar a biodiversidade vegetal, é evidente que as práticas 

cinegéticas afetam consideravelmente à fauna, influenciando no tamanho das 

populações, na composição etária, na razão de sexo, no comportamento e na 

distribuição das populações naturais (CLAUSEN et al., 2017). Sabe-se que mamíferos 

e aves são historicamente os grupos animais mais afetados pela caça, em virtude de 

                                                             
18 O Lambir Park é um parque nacional com 6.952 hectares de extensão, na divisão de Miri e Sarawak, na ilha de 
Bornéu, Malásia. 
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seu porte médio e abundância populacional, o que resulta em um maior retorno 

proteico (TRINCA; FERRARI, 2006; MARTÍNEZ, 2006). 

Na tentativa de compreender se a caça nas montanhas de Udzungwa19, na 

Tanzânia, afetava mais intensamente populações de primatas que a degradação de 

seus habitats, Rovero et al., (2012) acompanharam populações de cinco espécies 

diferentes de primatas por seis anos. Seus resultados revelaram que em áreas 

florestais com diferentes graus de proteção dos habitats não houve variação 

significativa nas populações de alguns primatas, já as diferenças na intensidade de 

caça influenciaram fortemente essas populações. 

Outro estudo realizado em Beskydy20, entre a Eslováquia e a República Checa, 

demonstrou que a caça atua como redutor da disponibilidade alimentar para 

mamíferos carnívoros, com ênfase em caninos e felinos (KUTAL et al., 2016). Esse 

trabalho analisou a dinâmica populacional de grandes carnívoros entre 2003 e 2012 e 

concluiu que as variações na atividade cinegética e na disponibilidade de presas nos 

cenários estudados acarretou uma considerável diferença entre as populações 

estudadas. 

Buscando compreender como a caça atuava sobre um corredor de migração 

de aves entre a Noruega e a Dinamarca, Clausen et al., (2017) analisaram o impacto 

do abate direcionado de aves com base em 25 anos de avaliação populacional. Os 

autores registraram um considerável aumento na proporção de indivíduos abatidos 

cinegeticamente nos últimos anos, o que culminou em alterações na estrutura etária 

das populações, fato que pode ter grave influência sobre a dinâmica de reprodução 

dessas aves. 

É fato que as práticas de caça acarretam impactos ambientais que precisam 

ser considerados em quaisquer planos de manejo ambiental, seja qual for a área 

estudada e independente da espécie que seja caçada, uma vez que a continuidade 

dessas atividades interfere no equilíbrio geral dos ecossistemas naturais 

(FERNANDES-FERREIRA, 2014). 

 

 

                                                             
19 As montanhas de Udzungwa compõe uma das mais destacadas cadeias de montanhas da Tanzânia, sendo um 
dos hotspots mundiais de biodiversidade e endemismos. 
20 Beskydy é o nome tradicional de uma cadeia montanhosa localizada entre o nordeste da República Checa, o 
noroeste da Eslováquia, o sul da Polônia e o oeste da Ucrânia. Essa cadeia montanhosa se estende por 
aproximadamente 600 quilômetros, apresentando entre 50 e 70 quilômetros de largura. 
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3.2.3 A CAÇA, SEUS ASPECTOS MORAIS E CONFLITANTES 

 

A caça é uma atividade que provoca intensa e imediata avaliação moral, que 

muitas vezes é extremamente significativa nas discussões acerca do manejo e gestão 

da vida selvagem. Um consolidado arcabouço teórico discute esses argumentos 

morais de uma perspectiva histórica (MACKENZIE, 1987; STEINHART, 1989; ADAMS 

et al., 2009), normativa (CURNUTT, 1996; LIST, 2004; KRETZ, 2010) ou filosófica 

(LIST, 1997; BERGMAN, 2005; VITALI, 2010), enfatizando tipos específicos de caça. 

Entretanto, são incipientes os discursos que fundamentam tais explorações em dados 

empíricos, contextualizados e analisados sistematicamente (FISCHER et al., 2013). 

Por um lado, existem autores que legitimam as práticas cinegéticas 

apresentando opiniões e argumentações dos caçadores como parte de análises 

antropológicas, como fizeram Dahles (1993) na Holanda, e Marvin (2000) na 

Inglaterra. Contrapondo essa visão, há pesquisadores que erguem consistentes 

argumentos contrários à caça, afirmando que os debates sobre o tema não devem ser 

simplificados (MINNIS, 1996). 

Embora os argumentos morais tenham de ser analisados considerando seus 

feitios históricos e os aspectos sociais envolvidos (SETTEN, 2004), a apreciação de 

diferentes cenários não impossibilita a investigação de semelhanças e padrões de 

moralidades através dos diferentes contextos (SMITH, 2000). Um arquétipo aparente 

de legitimação – ou deslegitimação – do uso de recursos naturais, inclusa a fauna 

cinegética, tende a considerar em destaque quatro argumentos morais: a identidade 

do usuário, o tipo de prática, a objetividade dessa prática e o seu local de aplicação 

(MINNIS, 1996; BROWN, 2007a; b). 

O que parece uma tendência é que as opiniões sobre a legitimidade cinegética 

tendem a variar entre os diferentes tipos da prática, com as percepções das 

motivações e formas de caça desempenhando um importante papel na formação 

desses pontos de vista (HEBERLEIN; WILLEBRAND, 1998), possibilitando o 

questionamento da moralidade da chamada “caça tradicional” e o julgamento da 

pertinência dessas práticas no contexto do Conhecimento Ecológico Tradicional 

(REO; WHYTE, 2012). 
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3.3 A ETNOZOOLOGIA 

 

A Etnozoologia é um sub-ramo da Etnobiologia, que combina elementos das 

ciências sociais e das ciências naturais. Desse modo, cientistas e pesquisadores que 

se debruçam sobre esse campo de atuação abarcam, em seus estudos, aspectos 

correlatos à zoologia, ecologia, antropologia, sociologia e outras áreas afins, 

perpassando desde uma metodologia subjetiva das ciências sociais até os aspectos 

mais objetivos das ciências biológicas, no intuito de investigar e melhor compreender 

a complexidade das relações que os humanos desenvolvem com o meio natural 

(ALVES; SOUTO, 2015), em especial, os animais. 

 

3.3.1 ASPECTOS HISTÓRICOS DA ETNOZOOLOGIA 

 

Os animais e os humanos estão conectados de múltiplas maneiras, desde as 

mais remotas culturas do Velho Mundo (ALVES; SOUTO, 2015). E essas formas de 

interação foram bem representadas por inscrições arqueológicas e pinturas rupestres, 

passando por hieróglifos até documentos oficiais (BAKER, 1941; DODD JR, 1993). 

Apesar dessa histórica relação bem estabelecida, os primórdios da 

Etnozoologia, conforme Alves e Souto, (2015), remetem ao naturalismo expansionista 

que iniciou-se no século XVI, com trabalhos de diversos pesquisadores que se 

mostravam interessados na fauna do Novo Mundo e no conhecimento dos nativos 

locais acerca de suas formas de aproveitamento. Esse campo de pesquisa se 

intensificou tanto que, ainda no século XIX, naturalistas de todo o mundo dependiam 

da colaboração de populações tradicionais e comunidades nativas para descoberta e 

descrição de milhares espécies animais (MOREIRA, 2002). 

A falta de ampla divulgação e reconhecimento dessa colaboração, todavia, 

contribuiu para equívocos na visão científica acerca de autóctones em diversas partes 

do planeta, excluindo a visão de uma Etnozoologia em favorecimento de uma zoologia 

clássica e desprendida de saberes tradicionais (ALVES; SOUTO, 2015). É preciso 

considerar, entretanto, que atualmente diversas populações humanas locais 

continuam indispensáveis à realização de vários trabalhos ecológicos e zoológicos, 

mas, dificilmente são mencionadas ou creditadas (SILVANO; VALBO-JORGENSEN, 

2008). 
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As menções iniciais ao termo “Etnozoologia” datam do ano de 1899, em um 

artigo sobre a zootecnia americana aborígene (MASON, 1899). Seu reconhecimento 

como disciplina remonta ao ano de 1914, quando Henderson e Harrington, (1914) 

definiram-na como o estudo das culturas e suas relações existentes com os animais 

nos ambientes que os rodeiam. O termo só voltaria a ser relembrado essencialmente 

a partir da década de 1920 (SANTOS-FITA; COSTA-NETO, 2007), e suas definições 

passariam a ser mais refinadas, como, por exemplo, a de Marques, (2002), que 

considera a Etnozoologia o estudo transdisciplinar dos pensamentos e percepções 

(crenças e saberes), sentimentos (aspectos afetivos), e comportamentos (atitudes) 

que intermedeiam as relações entre populações humanas e espécies faunísticas nos 

ecossistemas que os cercam. 

Depois da publicação dos primeiros trabalhos de enfoque explícito na 

Etnozoologia, o avanço das pesquisas na área se deu associado a pesquisas cunho 

Etnotaxonômico (folk taxonomia) (CHAMBERLIN, 1908; MALKIN 1956a; b; 1958; 

STURTEVANT, 1964; BERLIN et al., 1973). Mais recentemente, entretanto, a 

diversidade de aspectos abordados na área vem crescendo consideravelmente, com 

pesquisas envolvendo percepção e classificação etnozoológica (POSEY, 1982; 

MOURÃO et al., 2006), mitos e crenças envolvendo animais (LEWIS, 1991; LÉO 

NETO et al., 2009; BARBOSA; AGUIAR, 2012), aspectos sociobiológicos do uso da 

fauna (POSEY, 1978; DIAS et al., 2011; BARBOSA; AGUIAR, 2015), práticas 

medicinais, cosméticas, ritualísticas e alimentares envolvendo animais (COSTA-

NETO; OLIVEIRA, 2000; LEV, 2003; ALVES; PEREIRA FILHO, 2007; BARBOZA et 

al., 2007; ALVES et al., 2011; ROSA et al., 2011), domesticação e gestão dos recursos 

faunísticos (HAUDRICOURT, 1977; DIGARD, 1992), processos cognitivos 

relacionados com  gestão da fauna e manutenção da biodiversidade (FLECK; 

HARDER, 2000; ALVES; NISHIDA, 2002) e caça e seus impactos sobre as 

populações animais (BALÉE, 1985; QUIJANO HERNANDEZ; CALME, 2002; SOUTO, 

2007; ALVES et al., 2009a; b; c; 2012; BARBOSA et al., 2010; 2011; BEZERRA et al., 

2012; SOUZA; ALVES, 2014), com uma tendência de crescimento e expansão das 

pesquisas desenvolvidas no Brasil. 
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3.3.2 AS MÚLTIPLAS RELAÇÕES ENTRE HUMANOS E ANIMAIS 

 

A relação historicamente estabelecida entre humanos e animais é amplamente 

reconhecida como relevante em diversas regiões e nos mais amplos contextos 

culturais, econômicos e sociais em todo o mundo (MARQUES, 1995).  Essas 

interações podem representar tanto formas tradicionais de conhecimento e usufruto 

racional dos recursos faunísticos, quanto mecanismos de sobre-exploração animal e 

pressão ambiental sobre suas populações naturais (MARQUES, 2001). 

Os múltiplos contextos ambientais e culturais podem fazer com que uma 

mesma espécie animal seja utilizada de diferentes modos e para diferentes finalidades 

em sociedades distintas. Nesse mesmo cenário, várias espécies podem apresentar 

utilidades semelhantes. Geralmente essas relações de interação consideram a 

utilidade dos animais, o perigo que acredita-se que eles representam, os mitos e 

crenças em que estão envolvidos, bem como a tradição oral sobre eles, que é 

repassada entre as gerações (MARQUES, 2002). Nesse sentido, um complexo 

trabalho de revisão apresentado por Alves, (2012) elenca uma série de relações 

estabelecidas entre humanos e animais, em um contexto ecológico, etnozoológico e 

conservacionista, que serve de base consistente para discussões relativas ao tema. 

De início, uma das mais fundamentais formas de aproveitamento da fauna é o 

atendimento das necessidades alimentares humanas por meio da caça e da pesca 

(REITZ; WING, 2008; ALVES, 2012). Essa utilidade alimentar abarca, desde 

pequenos animais invertebrados até grandes vertebrados, com destaque para 

mamíferos, aves e répteis (REDFORD; ROBINSON, 1987; ROBINSON; REDFORD, 

1991; KLEMENS; THORBJARNARSON, 1995; NASI et al., 2008), sendo a base do 

fornecimento de proteína animal em diversas comunidades rurais e urbanas do mundo 

(PERES, 2000; FA et al., 2003; SCHENCK et al., 2006; ALVES et al., 2009b). 

Outra ampla gama de relações entre humanos e animais diz respeito a 

aspectos relacionados à saúde. Alves, (2012) destaca cinco importantes pontos que 

precisam ser considerados nesse contexto: a fauna atua como causadora e 

disseminadora de doenças para humanos, e vice versa; os animais atuam como 

bioindicadores ou sinalizadores do potencial e perigo de algumas doenças; espécimes 

da fauna são utilizadas em tratamentos médico-tradicionais por sociedades em todo 

o mundo; os animais são explorados na bioprospecção de drogas; e a fauna é 

amplamente utilizada na investigação médica. 
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É fato que desde a antiguidade os humanos relacionam o surgimento de 

algumas doenças à presença ou à influência de certos animais (ÁVILA-PIRES, 1989), 

o que, em dados casos é fato, uma vez que diversos animais podem atuar como 

vetores ou reservatórios naturais de doenças (FONG, 2017) que têm influência direta 

sobre a saúde pública, economia e conservação da biodiversidade em todo o mundo 

(CLEAVELAND et al., 2001; FRIEND, 2006). Estima-se que, das doenças infecciosas 

emergentes, cerca de 75% tenham algum tipo de relação com animais, sendo 

zoonóticos21 mais de 800 patógenos conhecidos (TAYLOR et al., 2001; 

WOOLHOUSE; GOWTAGE-SEQUERIA, 2005; CHOMEL et al., 2007). 

Humanos e animais compartilham muitas doenças (BELL et al., 1988; 

KRAUSS, 2003) sendo assim, algumas espécies da fauna podem ser excelentes 

indicadores de risco e vulnerabilidade, alertando precocemente para intervenções no 

campo da saúde pública (REIF, 2011), seja por denunciarem patógenos conhecidos 

em uma nova área, bem como a direção de sua propagação, ou indicarem flutuações 

de sua incidência ou prevalência ao longo do tempo, além de possibilitarem o teste de 

hipóteses específicas sobre sua biologia e sobre a eficácia de potenciais mecanismos 

relacionados ao seu controle (MC CLUSKEY, 2003). Mesmo ainda não sendo uma 

metodologia consolidada de prevenção de doenças, a observação das evidências 

zoológicas em análises de saúde pública vem ganhando espaço entre as políticas de 

prevenção nos últimos anos (SCOTCH et al., 2009; ALVES, 2012). 

Além de potenciais transmissores de doenças e bioindicadores úteis na saúde 

pública, muitos animais são diretamente empregados como terapêuticos desde a 

antiguidade, com registros históricos desse uso em sistemas médico-tradicionais de 

diversas partes do planeta (STEPHENSON, 1832; MOQUIN-TANDON, 1861; 

MACKINNEY, 1946; SCARPA, 1981; NAKANISHI, 1999; UNNIKRISHNAN, 2004; 

ALVES; ROSA, 2005; 2007a; b; 2012). Os asiáticos se destacam no uso da fauna e 

seus derivados para o tratamento de doenças (YINFENG et al., 1997; 

UNNIKRISHNAN, 1998), contudo, a África e a América Latina, embora menos 

estudadas, também registram ampla utilização de sua biodiversidade animal em 

tratamentos zooterápicos (ALVES; ALVES, 2011; ALVES, 2012). Há ainda registros 

dessa prática também em alguns países europeus (QUAVE et al., 2010; 

VOULTSIADOU, 2010; CERIACO, 2012). Essa ampla utilização dos animais como 

                                                             
21 O adjetivo Zoonótico é empregado para doenças humanas que podem ser transmitidas por animais. 
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terapêuticos tem se intensificado nos últimos anos (ALVES; ROSA, 2007a; b; 

ROBINSON; ZHANG, 2011), deixando de ser uma prática local e figurando entre as 

motivações do comércio ilegal da fauna silvestre (CLEVA, 2006; IFAW, 2011), 

passando a representar uma pressão adicional de forte influência no declínio 

populacional de várias espécies animais (CALL, 2006; ALVES et al., 2007). Logo, 

considerar e compreender tais usos é de extrema importância no contexto da 

conservação faunística (ALVES, 2012). 

A despeito de sua contribuição para com a medicina tradicional, a fauna 

também é matéria-prima para a medicina e farmacologia modernas (SIFUNA, 2012), 

com diversos trabalhos reconhecendo esse potencial nas últimas décadas 

(FUSETANI, 2000; CHIVIAN, 2002; DOSSEY, 2010; ALVES; ROSA, 2012; ALVES; 

ALBUQUERQUE, 2012a). Como o número de espécies animais é diversas vezes 

superior ao de vegetais, acredita-se que o potencial farmacológico e terapêutico da 

fauna seja ainda negligenciado (TROWELL, 2003; ALVES; ALBUQUERQUE, 2012a). 

Todavia, uma significativa quantidade de ativos derivados de animais já foi testada 

pela indústria farmacêutica moderna (KUNIN; LAWTON, 1996; WORLD 

RESOURCES INSTITUTE, 2000; CHIVIAN, 2002). Essa tendência de crescimento na 

bioprospecção de fármacos de origem animal demanda estratégias de conservação 

para evitar a sobre-exploração, visto que muitos organismos alvo, de potencial 

conhecido, encontram-se em situação vulnerável (ALVES, 2012; ALVES; 

ALBUQUERQUE, 2012a). 

Além de seu emprego na medicina tradicional e na produção de drogas, os 

animais também são amplamente utilizados em testes e experimentação científica de 

implicação na saúde humana (BISHOP; NOLEN, 2001; CHORILLI et al., 2009). 

Estima-se que cerca de 35 milhões de animais são aproveitados por ano em 

pesquisas e experimentação médico-científica (ALVES, 2012). Esse uso, apesar de 

difundido, gera discussões éticas acerca do sofrimento e do direito animal que 

precisam ser consideradas e debatidas (SINGER, 1993; BISHOP; NOLEN, 2001; 

SINGER, 2004; TONELLA et al., 2016). 

Outra forma amplamente difundida de interação entre humanos e a fauna é o 

uso de pets. O emprego de animais de estimação remonta às mais antigas 

sociedades, que os capturavam, mantinham e criavam (COLLAR et al., 2007; 

CARRETE; TELLA 2008), fixando esse comportamento em sua cultura e tradição local 

(CARVALHO, 1951; BUENO, 2009; ALVES et al., 2012). Vertebrados geralmente são 
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mais domesticados, com destaque para mamíferos, aves e peixes, contudo, o uso de 

répteis e anfíbios tem se ampliado (FITTER, 1986; HOOVER, 1998; FRANKE; 

TELECKY, 2001; JEPSON; LADLE 2005; ALVES et al., 2011). Essa utilização 

crescente de animais selvagens como pets, contudo, vem estimulando o comercio 

ilegal da fauna, e tem potencial impactante sobre as populações naturais, precisando 

ser considerada em estratégias conservacionistas (ANDREWS, 1990; BROAD, 2001; 

ALVES et al., 2012). 

Alguns estudos correlacionam explicitamente a proximidade entre humanos e 

animais a ganhos consideráveis na saúde física e mental de pacientes acometidos de 

diversas enfermidades e ao bem-estar das pessoas (FITTER, 1986; NETTING et al., 

1987; JORGENSON, 1997; SILVEIRA, 1998; BRODIE; BILEY, 1999; SERPELL, 2006; 

MATUSZEK, 2010). Esse fato merece ser considerado em políticas de saúde pública 

e alternativas terapêuticas, e não negligenciado quando se tratar do emprego da fauna 

silvestre. 

Mais uma forma comum de interação humana com a fauna diz respeito às 

importantes e variadas manifestações artísticas, simbólicas, mitológicas e religiosas 

estabelecidas em todos os períodos registrados da história (YODER, 1947; 

KLINGENDER, 1971; SPEARS et al., 1996; SHEPARD, 1996; BEARDSWORTH; 

BRYMAN, 2001; SAX, 2002; TURNER; FREEDMAN, 2004; KALOF; RESL, 2007; 

COLLAR et al., 2007; SENIOR, 2009; HERRMANN et al., 2010; SEXTON, 2011; 

GARCIA, 2012; ALVES, 2012). Alinei, (2000), sugere que a primeira religião22 

universalmente conhecida incluía o culto à fauna, sendo essa prática ainda marcante 

atualmente em ritos religiosos de todo o mundo, com os animais considerados desde 

deuses, até amuletos e oferendas sacrificiais (ADEOLA, 1992; LÉO NETO et al., 2009; 

LÉO NETO; ALVES, 2010; ALVES; SOUTO, 2010; LÉO NETO et al., 2011; 2012; 

ALVES, 2012), fato com influências diretas sobre a percepção ambiental e o uso de 

recursos naturais até os dias atuais (BERKES, 2001; TOMALIN, 2004; SHIU; 

STOKES, 2008; ALVES, 2012). 

Outra forma histórica clássica de uso dos derivados animais é a ornamentação 

e fabricação de objetos com seus derivados, como ossos, dentes, chifres, penas, 

peles, etc., empregados como enfeites, vestuário ou armas desde as sociedades mais 

                                                             
22 A pƌiŵeiƌa ƌeligião uŶiveƌsalŵeŶte ĐoŶheĐida paƌeĐe teƌ sido o ͞Toteŵisŵo͟, uŵ ĐoŶĐeito aŶtƌopológiĐo Ƌue 
denota uma relação com a natureza; um sistema complexo de ideias, símbolos ou práticas entre um indivíduo 
ou um grupo social e um animal ou mesmo um objeto manual. 
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remotas (NEUFELD, 1973; OLDFIELD, 2001; PEDERSEN, 2004). As aves, por conta 

de suas penas e plumas, figuram entre os principais grupos ornamentalmente 

explorados, tanto por populações tradicionais, quanto por sociedades 

contemporâneas nos mais variados cenários (BIEBUYCK; VAN DEN ABBEELE, 1984; 

COLLAR et al., 2007; KOTHARI, 2007; ALVES, 2012). Mamíferos também se 

destacam, sobretudo por suas peles e o marfim que pode ser extraído de algumas 

espécies, com registros de sua utilização há mais de 30.000 anos (KUNZ, 1916; 

CONARD, 2003). Atualmente, além do marfim, peles, penas e fibras de muitas 

espécies de mamíferos, répteis, pássaros e peixes abastecem o comércio 

internacional para confecção de roupas, botas e sapatos, bolsas e outros itens 

(OLDFIELD, 2001; ALVES, 2012). 

Por fim, à medida que os primeiros humanos se destacavam intelectualmente, 

passavam também a abandonar o comportamento nômade e a dominar e domesticar 

outras espécies, sendo esse um dos grandes marcos do desenvolvimento da 

civilização (THOMAS, 1956; SULMAN, 1982; BECK; KATCHER, 1996; KISLING, 

2001). A domesticação da fauna permitiu que as primeiras sociedades humanas 

enriquecessem suas dietas com fontes regulares de carne, leite e peles (ALVES; 

SOUTO, 2010). Posteriormente, alguns animais domesticados forneceram novas 

fontes de tração como carroças e montaria, ou para a tração de arados e vagões 

(ALVES, 2012) multiplicando assim a capacidade produtiva e a mobilidade espacial 

humana (RIBEIRO, 1998). Atualmente, os animais domésticos permanecem 

essenciais para o desenvolvimento humano, fornecendo nutrição, renda, transporte, 

locomoção, companheirismo e entretenimento (SCANES, 2003), contudo, diversas 

espécies selvagens também são capturadas para criação em cativeiro com finalidades 

variadas, o que coloca o tema como relevante no que diz respeito à conservação. 

 

 

3.3.3 A IMPORTÂNCIA INTERDISCIPLINAR DA ETNOZOOLOGIA PARA A 

CONSERVAÇÃO 

 

Diversos estudos atualmente demonstram que populações humanas detém 

amplo conhecimento acerca dos recursos naturais que utilizam diretamente, incluindo 

também em papel de destaque a fauna (MOURÃO; NORDI, 2002; 2006; MOURÃO et 

al., 2006; SOUTO et al., 2011; ALVES; ROSA, 2012; ALVES et al., 2013). Esses 



39 
 

conhecimentos têm atraído à atenção da comunidade científica em todo o mundo, 

uma vez que eles podem complementar informações científicas e fornecer dados 

significativamente relevantes para a avaliação de impactos ambientais, gestão de 

recursos naturais e sustentabilidade (POSEY, 1984; ALVES; SOUTO, 2015). 

Assim como o conhecimento acadêmico, o conhecimento zoológico tradicional 

deriva da observação sistemática da natureza, embora que interpretada em um 

contexto cultural único, produzindo assim, dados sobre fenômenos naturais locais, 

bem como acerca de relações estabelecidas com os recursos faunísticos oriundos dos 

ecossistemas (NISHIDA et al., 2006). Contudo, essa vasta fonte de conhecimento vem 

historicamente tendo seu valor subestimado pela comunidade científica (ALVES; 

NISHIDA, 2002), sendo apenas recentemente mais considerada e reconhecida por 

pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento (TIDEMANN; GOSLER, 2010; 

ALVES; SOUTO, 2015). 

Vale salientar que os indivíduos que detêm um considerável conhecimento 

etnozoológico são também aqueles que aproveitam de forma mais direta os recursos 

faunísticos – como caçadores pescadores, coletores; assim, o sucesso de suas 

práticas está diretamente relacionado à qualidade e confiabilidade de seu 

conhecimento biológico (MARQUES, 1995; BEGOSSI et al., 2008; NORDI et al., 2009; 

CAPISTRANO et al., 2012). Como resultado, essas pessoas apresentam uma vasta 

gama de informações passíveis de complementar com muita qualidade estudos 

acadêmicos de zoologia, biologia de populações, interações ecológicas, padrões 

climáticos, avaliação e gestão ambiental, status de conservação e administração 

adaptativa dos recursos faunísticos (BERKES, 1999; ALVES; NISHIDA, 2002; ROSA 

et al., 2005). 

Essa gama de vertentes de aplicação do conhecimento etnozoológico, reforça 

seu papel como importante ferramenta que contribui tanto para estudos ambientais, 

quanto para análise de aspectos econômicos e sociais inerentes ao uso e 

conservação da biodiversidade faunística, possibilitando a gestão ambiental e o 

planejamento conservacionista de espécies, considerando a realidade 

socioeconômica das pessoas envolvidas (ALVES; NISHIDA, 2003; ROCHA-MENDES 

et al., 2005; ALVES; SOLTO, 2015). 

Os estudos etnobiológicos – com destaque aqui para os etnozoológicos – estão 

diretamente relacionados com a gestão dos recursos e a biologia da conservação, 

tendo muito que acrescentar a essas disciplinas, uma vez que todas as estratégias 
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conservacionistas precisam considerar os aspectos socioculturais e econômicos dos 

humanos envolvidos (BEGOSSI, 2006; LOPES et al., 2010; ALVES; SOUTO, 2015).  

 

 

3.4 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO BRASIL 

 

3.4.1 BREVE HISTÓRICO LEGAL, ABORDAGENS, MODELOS E 

CARACTERRÍSTICAS DE UCS BRASILEIRAS 

 

O modelo de Unidades de Conservação foi criado como uma alternativa para a 

proteção da biodiversidade ainda no Século XIX. O Brasil, ao adotar esse modelo, 

colocou em destaque o papel das UCs na maioria das políticas de conservação da 

natureza (ANDRADE; IADANZA, 2016).  Na década de 1930 erigiram-se os primeiros 

dispositivos legais de proteção ambiental, com destaque ao Código Florestal de 1934 

(BRASIL, 1934), que se tornou um dos mais importantes mecanismos de proteção 

ambiental da época, e precedeu o estabelecimento dos primeiros Parques e Florestas 

Nacionais do país (LIMA, 2015), como o Parque Nacional de Itatiaia (Rio de Janeiro), 

criado em 1937 através do Decreto nº 1.713/37, sendo o primeiro Parque Nacional 

Brasileiro (BRASIL, 1937). 

No ano de 1966, regulamentados pela Lei Federal nº 5.106/66, instituíram-se 

primeiros incentivos fiscais aos empreendimentos florestais e de reflorestamento 

(BRASIL, 1966). Esses incentivos foram dinamizados em 1970 pelo Decreto Lei nº 

1.134/70 (BRASIL, 1970). No ano de 1967, pelo Decreto nº 289/67 (BRASIL, 1967), 

foi criado o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), agrupando em 

órgão único o antigo Departamento dos Recursos Naturais Renováveis, o Conselho 

Florestal Federal, o Instituto Nacional do Pinho e o Instituto Nacional do Mate (PÁDUA, 

1997). 

No início da década de 1970, através do Decreto nº 73.030/73, surge a 

Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA (BRASIL, 1973), com uma 

normatização que poderia ser considerada a primeira diretriz para um Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (PÁDUA, 1997). 

Apenas a Constituição Federal de 1988 cedeu ao Meio Ambiente um capítulo 

exclusivo (BRASIL, 1988). Seu artigo 225 afirma que: 
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“[…] Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações […]” 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (1988). 

 

O inciso III, § 1º do artigo supramencionado garante que o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado é condição de direito fundamental da pessoa humana, 

assegurando e determinando ao Poder Público: 

 

“[…] Definir, em todas as Unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. […]”  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (1988). 

 

Nesse ínterim, a Constituição Federal de 1988 cria uma nova categoria de bem, 

o Bem Ambiental. 

Apesar dos consideráveis avanços da Carta Magna de 1988, apenas após a 

aprovação da Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pela Lei Federal nº 

6.938/81 (BRASIL, 1981) e da instituição do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), através da Lei Federal nº 9.985/00 (BRASIL, 2000), foi 

realmente possível definir normas e critérios para proposta, criação, implantação e 

gestão de Unidades de Conservação no Brasil, com um arcabouço legislativo que 

sustenta o modelo de UCs organizado em dois seguimentos – Unidades de Proteção 

Integral e Unidades de Uso Sustentável (MMA, 2016). 

As Unidades de Proteção Integral (Estações Ecológicas, Reservas Biológicas, 

Parques Nacionais, Monumentos Naturais e Refúgios da Vida Silvestre) são aquelas 

destinadas à manutenção dos ecossistemas sem alterações provocadas pela 

interferência humana, sendo, na maioria dos casos, proibidas as atividades que 

envolvam o usufruto dos recursos naturais em seus limites (MMA, 2017a). 

Já as Unidades de Uso Sustentável (Área de Proteção Ambiental, Área de 

Relevante Interesse Ecológico, Florestas Nacionais, Reservas de Fauna, Reservas 

de Desenvolvimento Sustentável e Reservas Extrativistas) objetivam tornar 

compatível a conservação ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais, 

conciliando a presença e a atuação de populações humanas nas áreas protegidas 

(MMA, 2017b). 
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Apesar de diversos autores concordarem que o modelo brasileiro atual de 

Unidades de Conservação é eficaz no sentido de garantir a preservação da 

diversidade biológica (CIFUENTES et al., 2000; DUDLEY, 2008), faz-se necessário 

que sejam considerados nos moldes de sua implementação, critérios, opiniões, 

saberes e estratégias elaboradas com a participação efetiva das populações humanas 

que habitam e/ou conhecem a área que se quer conservar (MENARIN, 2009; 

DRUMMOND et al., 2010; ANDRADE; IADANZA, 2016; BARBOSA; AGUIAR, 2018). 

Atualmente o país enfrenta consideráveis desafios no concernente à efetivação 

de um modelo de UC que garanta ampla preservação da biodiversidade sem 

negligenciar o uso sustentável dos recursos naturais com respeito às populações e 

povos que tradicionalmente habitam essas áreas de interesse (ANDRADE; IADANZA, 

2016). Esses desafios perpassam desde a implantação de UCs e gestão das já 

existentes (Figura 1), ampliação de seu número e suas áreas, até o aperfeiçoamento 

do atual Sistema Nacional de Unidades de Conservação (BRITO, 2000; ARAÚJO, 

2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Unidades de Conservação no Brasil. Fonte: Grupo de Inteligância 

Territorial Estratégica - EMBRAPA, 2017 (Adaptado). 
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3.4.2 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA FLORESTA ATLÂNTICA NA PARAÍBA 

 

Para a Floresta Atlântica no Brasil, existem 114 Unidades de Conservação 

administradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), demarcando como protegida uma área equivalente a 4,75% do percentual 

total do bioma (ICMBio, 2019a). No Estado da Paraíba, das cinco UCs federais 

existentes, duas são em áreas de Floresta Atlântica: a Reserva Biológica (REBIO) 

Guaribas, instituída pelo Decreto nº 98.884/90 (IBAMA 2003; 2010) e a Floresta 

Nacional (FLONA) da Restinga de Cabedelo, criada no ano de 2004 (ICMBio, 2016b; 

2017a). Juntas, essas UCs resguardam cerca de 4.200 hectares de floresta, 

representando apenas 13% do total de áreas preservadas administradas pela União 

no Estado da Paraíba. 

No final da década de 1980 foi promulgada a Constituição do Estado da 

Paraíba, que em seu Capítulo IV discorre especificamente sobre proteção ambiental, 

afirmando em seu artigo 227 que o meio ambiente precisa ser protegido e conservado 

para as atuais e futuras gerações, sendo do Estado a função de assegurar este direito, 

sob a responsabilidade de: 

 

I. Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais; 
II. Proteger a fauna e a flora, proibindo as práticas que coloquem em risco 

sua função ecológica, provoquem a extinção da espécie ou submetam 
os animais à crueldade; 

III. Proibir as alterações físicas, químicas ou biológicas, direta ou 
indiretamente nocivas à saúde, à segurança e ao bem-estar da 
comunidade; 

IV. Promover a educação ambiental, em todos os níveis de ensino, e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

V. Criar a disciplina educação ambiental para o 1º, 2º e 3º graus, em todo 
o Estado. 

 CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA (1989). 
 

O Estado da Paraíba dispõe de 18 Unidades de Conservação administradas a 

nível local, pela Superintendência de Administração do Meio Ambiente (SUDEMA), 

órgão incumbido de criar, implementar, administrar, monitorar e manejar o ambiente 

nas UCs estaduais. Dessas áreas protegidas, 11 são fragmentos de Floresta Atlântica, 

perpassando cerca de 15.700 mil hectares de mata (SUDEMA, 2019). 

Além das Unidades de Conservação geridas pela SUDEMA, existem ainda, 

segundo Sistema Informatizado de Monitoramento de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural (SIMRPPN), oito Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
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(RPPNs) no estado. Dessas, apenas uma encontra-se em área de Floresta Atlântica: 

a RPPN do Engenho Gargaú, estabelecida pela Portaria 064/1994 (ICMBio, 2019b). 

Dentre as diferentes categorias de Unidades de Conservação descritas no 

SNUC, as Reservas Particulares do Patrimônio Natural são as únicas que podem ser 

constituídas ante a espontânea solicitação do proprietário aos órgãos competentes, 

uma vez que, depois de estabelecida, apresentam caráter permanente, sendo vedado 

o seu uso para outros fins que não a conservação, e obrigando-se seu proprietário ao 

compromisso de implementar um plano de manejo, bem como medidas de sinalização 

e proteção da área (LIMA, 2015). A figura 2 resume o cenário atual de distribuição de 

Unidades de Conservação no Estado da Paraíba. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Unidades de Conservação no Estado da Paraíba. Fonte: SUDEMA – 

Governo do Estado da Paraíba, 2019 (Adaptado). 
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3.4.3 A VIOLAÇÕES DOS DIREITOS E OBJETIVOS LEGAIS DE PROTEÇÃO EM 

UCS BRASILEIRAS 

 

Em muitos cenários de análise de caso em Unidades de Conservação 

brasileiras, é possível observar-se o conflito entre o direito constitucional coletivo do 

meio ambiente ecologicamente equilibrado (BRASIL,1988) e os direito individuais de 

apropriação (ANTUNES, 2014). 

Empreendimentos imobiliários, por exemplo, recorrentemente ocupam, de 

forma irregular, áreas protegidas do Brasil. Esse aproveitamento e expansão ilegal 

dão-se, sobretudo, para valorização do imóvel, associando sua localização a uma 

melhor qualidade de vida por sua proximidade com a natureza, incidindo, contudo, em 

graves impactos sobre a flora e a fauna locais (ICMBio, 2011). 

Em Unidades de Conservação de Uso Sustentável, o quadro de violações 

legislativas e protecionais advém, muitas vezes, das práticas históricas de exploração 

da biodiversidade local que, após a instituição da UC, passam a ter status de 

descumprimento dos limites de uso da área (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, 2011). 

Em um trabalho recente acerca da legislação e do direito envolvendo as 

Unidades de Conservação no Brasil, Wandscheer (2016), denuncia que a maior parte 

das atividades ilegalmente desenvolvidas em UCs e áreas protegidas do país 

decorrem da influência de cenários econômicos e socioculturais. A mesma autora 

ainda cita tentativas recentes de modificação na legislação ambiental brasileira, em 

detrimento da conservação de áreas florestais, para privilegiar atividades econômicas 

diversas. Muitas dessas tentativas vêm sendo questionadas e julgadas no Brasil 

(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2013; SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2016). 

Nota-se, em síntese, que mesmo em face da necessidade de valorização 

ambiental, em virtude de sua essencialidade à vida, a pressão econômica, que 

converteu “natureza” em “recursos naturais”, continua estabelecendo valores e preços 

aos bens naturais, bem como interferindo diretamente nos limites e alcance de sua 

proteção no Brasil (WANDSCHEER, 2016). 
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3.5 POPULAÇÕES HUMANAS, CONSERVAÇÃO E GESTÃO FLORESTAL 

 

3.5.1 O MITO DOS SANTUÁRIOS FLORESTAIS "LIVRES" DE HUMANOS 

 

A expressão “Mata Virgem” relaciona-se à ideia de santuários florestais livres 

da interferência humana em sua dinâmica ambiental (CARVALHO, 2010). Esse termo 

é tão corriqueiro que chegou a se tornar uma locução dicionarizada, indicando 

florestas existentes, independentemente de seu status de antropização. 

Há no mínimo 40 anos, todavia, já se critica academicamente a ideia de 

florestas totalmente livres da interferência humana, com demonstrações ecológicas, 

biogeográficas e históricas de sua falha, e comprovações da existência de milhares 

de quilômetros de matas antropogênicas alteradas desde a presença de populações 

nativas em diversas partes do mundo (ALTIERI, 2002; MORAN, 2008). 

O ambiente americano encontrado pelos europeus no século XVI, por exemplo, 

mesmo sendo uma paisagem antrópica, alterada pelos autóctones, é comumente 

retratado como primariamente selvagem. Contrapondo essa descrição, trabalhos 

clássicos consideram as florestas tropicais como resultado de uma dinâmica natural 

influenciada também pela interferência humana (POSEY, 1985; BALÉE, 1987). 

Mesmo estudos de percepção ambiental acerca das florestas atuais ainda trazem uma 

imagem fantasiosa da “Mata Virgem”, com o senso comum considerando as florestas 

como ambientes virginais humanamente intocados (OLIVEIRA, 2007). 

Na tentativa de explicar a continuidade dessa fantasia, geralmente recorre-se, 

embasado em Diegues (2004), a uma visão mítica e simbólica da “Natureza Intocada”. 

Tal visão teria seu arcabouço sustentado pelo imaginário romântico em que persiste 

a ideia de um mundo natural, selvagem e incólume (THOMAS, 1983). 

Sendo assim, o mito dos santuários florestais livres de humanos pode ser 

considerado um “mal-entendido cultural” resultante de interações entre díspares 

concepções daquilo que seria, de fato, um ambiente ocupado, e com seus recursos 

naturais aproveitados (CARVALHO, 2010). 

 

3.5.2 ENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E CONSERVAÇÃO FLORESTAL 

 

Uma vez que as florestas tropicais são ambientes inevitavelmente relacionados 

à presença humana, discussões acerca da sua conservação imperativamente devem 



47 
 

abarcar a temática da sustentabilidade. Esse tema, contudo, vivencia um atual 

paradoxo no Brasil23, com êxito nos discursos conservacionistas oficiais, mas, 

resultados práticos bem aquém dos esperados (BARBOSA, et al., 2013). 

Uma das limitações à implementação de uma conservação florestal sustentável 

no país é o distanciamento entre as tomadas de decisão e a realidade local. Precisa-

se considerar que uma significativa área dos remanescentes ecossistêmicos naturais 

do Brasil está em regiões habitadas por populações tradicionais (VIANA, 1999), sendo 

escassos os casos em que se analisam os aspectos conservacionistas considerando 

a participação dessas populações e seu conhecimento ecológico local. Essa situação 

precisa ser revista, uma vez que qualquer ação afinada aos ideais de sustentabilidade 

deve considerar o saber tradicional (ARRUDA, 1999). 

Diante desse cenário, a importância técnico-científica das etnociências24 tem 

se destacado nos últimos anos, como indicado pelo crescente interesse relacionado 

com a temática (DIEGUES, 2000; MARQUES, 2002; ALVES, 2008; BARBOSA, 2011; 

CALEGARE et al., 2012). 

De acordo com Viana, (1999), o envolvimento sustentável para a conservação 

florestal deve se pautar em dois fulcros: a priori, o fortalecer do envolvimento positivo 

das relações entre as sociedades e os ecossistemas locais nas ações de 

transformação da realidade; e, a posteriori, a participação efetiva dessas sociedades 

nos processos de tomada de decisão e gestão dos ecossistemas com elas 

relacionados. 

Esse envolvimento sustentável, em síntese, deve amortizar o espaçamento 

existente entre a humanidade e o mundo natural, uma vez que, ao se relacionar o 

ambiente local e suas sociedades, possibilita-se o fortalecimento de vínculos 

ecológicos, sociais, culturais e econômicos, estimulando mudanças de valores, 

práticas e atitudes nos processos de conservação dos ambientes naturais (VEGINI; 

VEGINI, 2017). 

 

                                                             
23 E não apenas no Brasil. A crise ambiental e a busca por uma sociedade mais sustentável é uma máxima nos 
discursos em praticamente todo o mundo, apesar de não serem tão vastos os exemplos práticos de sucesso 
pautados nesse discurso global. 
24 Etnociência pode ser considerada um campo multidisciplinar da antropologia (cultural) e etnologia. O termo 
surgiu na década de 1960 e conceitua o estudo do conhecimento das populações humanas sobre os processos 
naturais. 
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3.5.3 GESTÃO AMBIENTAL PARTICIPATIVA EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

FLORESTAIS 

 

Já no início da década de 1980, uma onda de movimentos sócio-políticos 

organizados do Brasil buscava abertura para o diálogo e participação em diversas 

frentes sociais. Esse movimento atingiu seu apogeu com a promulgação, em 1988, da 

Constituição do Brasil (LOUREIRO; CUNHA, 2008). A Carta Magna do país, em seu 

artigo 1º afirma que: 

 

“[…] Todo poder emana do povo, que o exerce indiretamente, através de seus 
representantes eleitos, ou diretamente, nos termos desta Constituição”; (no 
concernente ao meio ambiente, ainda coube o reforço do artigo 225 que 
impõe) “ao poder público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações […]”. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (1988). 
 

Nesse necessário contexto de envolvimento social na gestão ambiental, é 

fundamental a implementação de um novo modelo de governança que avance em 

relação à eficiente administração de Unidades de Conservação (ACSELRAD, 2004; 

JACOBI, 2006). Diante do contexto, a instituição do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), teoricamente deveria incorporar os Conselhos Coletivos como 

espaços de consulta e deliberação, tornando formal uma instância de gestão 

participativa para essas áreas protegidas (BRASIL, 2000). 

Contrapondo a teoria, entretanto, as normas e critérios que instituem UCs, 

definindo-as como “espaços territoriais e seus recursos ambientais […] com 

características naturais relevantes”, geralmente não consideram que exista, de fato, 

uma relação entre grupos sociais nessas áreas de proteção ambiental, o que culmina 

na exclusão de comunidades próximas à UCs dos processos de tomada de decisão, 

resultando na geração de uma percepção negativa sobre zonas preservadas e numa 

redução de esforços na busca de uma conservação sustentável (LOUREIRO; 

CUNHA, 2008). Esse histórico de conflitos e falhas no diálogo entre agentes sociais e 

órgãos ambientais acaba por criar um contexto de desconfiança e repelência que 

dificulta a modificação do centralizado quadro da gestão ambiental brasileira 

(BARBOSA et al., 2013). 

É evidente que a forma de interação da sociedade com os recursos naturais 

pode influenciar a qualidade ambiental e, por isso, precisa ser considerada em 
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estratégias de manejo sustentável (QUINTAS, 2004). Nesse contexto, o Plano 

Nacional de Áreas Protegidas - PNAP (BRASIL, 2006), mais uma vez tenta progredir 

no norteamento das ações de gestão participativa empreendidas em áreas de 

proteção ambiental, legitimando o avanço democrático que visa compartilhar 

responsabilidades na proteção das UCs, estabelecendo e consolidando relações entre 

essas áreas de proteção e seu entorno, no intuito de valorizar as formas locais de 

preservação, ampliar a percepção da realidade local, garantir o diálogo e o acesso a 

informações estratégicas para a gestão sustentável (VEGINI; VEGINI, 2017). 

O maior desafio estratégico desse modelo de gestão participativa nas Unidades 

de Conservação brasileiras é, sem negar os conflitos ambientais persistentes, mediá-

los democraticamente, estabelecendo pactos entre agentes sociais, utilizando-se da 

participação, do diálogo e da cidadania (LOUREIRO; CUNHA, 2008). Isso posto, faz-

se necessário estabelecer e seguir critérios que norteiem a gestão participativa em 

UCs. 

A Conferência da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), 

ocorrida em Durban, em 2003, abordou a temática das áreas protegidas, e possibilitou 

a proposta de critérios indicadores de avaliação da gestão participativa (GRAHAM et 

al., 2003), que foram posteriormente aperfeiçoados (COZZOLINO, 2005). Esses 

critérios foram ainda adaptados por Loureiro e Cunha, (2008), no intuito de possibilitar 

a disponibilização de elementos que norteiem as discussões e as melhorias nos 

processos de tomada de decisão e gestão participativa em UCs, e resumem-se em 

cinco pontos: 

I – Legitimidade para decisão, com participação coletiva livre, representativa e 

capacitada, que descentralize autonomamente as decisões de gestão e manejo nas 

Unidades de Conservação; 

II – Eficácia e eficiência nos instrumentos de gestão, tendo seu planejamento e 

elaboração conjuntos com a sociedade, no intuito de atender estrategicamente as 

demandas locais, e não apenas cumprir normas legais; 

III – Desempenho gestor, com capacitação contínua de chefes, conselheiros, 

parceiros e setores sociais das UCs, possibilitando o acompanhamento público do 

processo de gestão e sua avaliação global; 

IV – Prestação de contas via a definição clara das responsabilidades e a 

transparência em todos os processos; 
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V – Equidade, com normas claras e acessíveis, aplicadas de forma imparcial, 

respeitando, dentro da legalidade, as práticas das populações tradicionais, 

reconhecendo e corrigindo injustiças e danos sociais oriundos da gestão das UCs. 

 

Em síntese, esses pontos buscam contribuir para uma reflexão sobre a 

sustentabilidade democrática, sob a égide da gestão participativa de Unidades de 

Conservação, o que é fundamental para que a atuação e as opiniões da sociedade 

estejam presentes nesses espaços de gestão (LOUREIRO; CUNHA, 2008). 

 

3.6 ETNOCIÊNCIA E HISTÓRIA AMBIENTAL PARA CONSERVAÇÃO25 

 

3.6.1 A OBSOLESCÊNCIA DO ATUAL MODELO CONSERVACIONISTA 

 

No Brasil, o obsoleto modelo seguido para delimitação de áreas prioritárias para 

conservação baseou-se, sobretudo, em padrões adotados pelos parques norte-

americanos, onde a natureza deveria permanecer “intocada” e distante da “destrutiva 

presença humana” (RISSO, 2014). 

Em uma ferrenha crítica a esse falido arquétipo, Diegues, (2004) chamou-o de 

“Mito Moderno da Natureza Intocada”, o que, convenhamos, foi bastante adequado, 

uma vez que o modelo mostrava-se absurdamente mítico em se tratando de áreas 

prioritárias para conservação nos países subdesenvolvidos, na sua maioria, 

extremamente povoados (AMEND; AMEND, 1992). 

A adoção desse molde de Unidades de Conservação gerou, como implicação, 

o estabelecimento de diversos “parques” em áreas antes habitadas por comunidades 

indígenas e tradicionais, desencadeando uma série de conflitos socioambientais 

decorrentes da ocupação estatal, expropriação e desapropriação dos territórios e sua 

consequente transformação em áreas protegidas (ARRUDA, 1999; FERREIRA, 

2004). 

As populações que habitavam essas áreas e seu entorno, antes de sua 

conversão em “santuários da vida natural”, em absolutamente nada participavam das 

tomadas de decisão, uma vez que se pressupunha uma conflituosa dicotomia humano 

                                                             
25 O trecho 3.6 da Revisão Teórica do presente trabalho foi adaptado e publicado no formato de artigo: BARBOSA, 
J.A.A.; AGUIAR, J.O. Etnoconservação e história ambiental para um novo modelo conservacionista do século XXI. 
Novos Cadernos NAEA, v. 21, n. 1, 2018. p. 243-255. 
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x natureza (RISSO, 2014). Insatisfeitos, esses habitantes viam agravadas suas 

condições de vida e, muitas vezes, acabavam por promover maior degradação 

ambiental que a existente antes da criação da UC, como exemplifica Botkin (1990), 

ao expor o caso do Tsavo National Park, no leste da África, e Diegues (1996), ao tratar 

do caso da Ilha do Cardoso, no Brasil; ambos casos em que a retirada das populações 

nativas locais culminou em maiores perdas socioculturais e declínio ecológico. 

Nesse contexto, o número de áreas de conservação onde os objetivos 

conservacionistas não eram atingidos apenas crescia, ao passo que os habitantes 

locais tinham criminalizados muitos dos seus atos (alguns deles tradicionalmente 

perpetuados), sendo proibidos de utilizar os recursos naturais e garantir sua 

manutenção socioeconômica e preservação da identidade cultural (CALEGARE et al., 

2012). 

O quadro no Brasil começou paulatinamente a ser amenizado com a 

implementação de UCs de Uso Sustentável, a exemplo de Áreas de Proteção 

Ambiental e Reservas Extrativistas. A adoção, mesmo que imperfeita desse tipo de 

modelo, de acordo com Sachs, (2004), passou a impetrar, além do mapeamento e 

conservação do ambiente natural, a compreensão dos modos de vida e das relações 

sócio-históricas e culturais das populações que habitavam as áreas agora protegidas. 

Esse vem sendo um importante passo para o avanço conservacionista no país, 

uma vez que é inconcebível traçar estratégias de conservação para os recursos 

naturais sem considerar o elemento humano e sua influência cultural, ambiental e 

histórica sobre o ambiente (DIEGUES, 2000), considerando que o próprio meio físico 

e seu ordenamento estão arraigados a significados e interpretações sociais erigidas e 

repassadas entre as gerações por meio da tradição oral, que acabam por culminar em 

hábitos e costumes sociais, conhecimento e uso dos recursos ambientais 

(CALEGARE et al., 2012). 

É nesse cenário que a Etnoconservação26 e a História Ambiental inserem-se 

como ferramentas eficazes para o levantamento de informações relevantes à adoção 

de estratégias diligentes de estabelecimento de áreas prioritárias para conservação 

que considerem os aspectos de ocupação e uso da área, formas de interação com os 

                                                             
26 A Etnoconservação é uma proposta político-acadêmica que defende a ação conservacionista a partir de uma 
relação indissociável entre ecossistemas e populações tradicionais. 
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recursos naturais, percepção ambiental, conflitos de interesses e diversas outras 

demandas relacionadas. 

 

3.6.2 A ETNOCONSERVAÇÃO COMO FERRAMENTA ANTE O MODELO 

SOCIOAMBIENTAL DO SÉCULO XXI 

 

As sociedades atuais deparam-se com a ampla questão da complexidade 

ambiental em virtude de um arcaico modelo de uso insustentável de recursos naturais. 

Para Leff (2005a), a própria necessidade de recorrer ao termo “Sustentabilidade” é o 

significado de uma falha fundamental na história da humanidade; uma “crise de 

civilização” que alcança seu momento culminante na modernidade, entretanto, cujas 

origens remetem à concepção do mundo que serve de base à civilização ocidental. 

Além da vulnerabilidade das espécies, o que por si só ameaça o equilíbrio dos mais 

diversos ecossistemas, impactos de natureza social, econômica, cultural e ambiental 

têm sistematicamente ocorrido com efeitos desastrosos à vida das populações 

humanas que dependem diretamente dos recursos naturais para a sua estruturação 

social (SANTILLI, 2005). Essa gama de questões insurgidas ao longo dos dois últimos 

séculos veio interrogar o papel dominante da ciência como sintetizadora e 

direcionadora dos conhecimentos da humanidade (BARBOSA, 2013). 

A crise ambiental, que tomou dimensões marcantes a partir da segunda metade 

do século XX, transcende a sobre-exploração dos recursos naturais. O cartesianismo 

da ciência dita moderna, subjugou conhecimentos e saberes diversos e suscitou, no 

cerne de nossa sociedade, a ideia de única verdade como sendo aquela 

metodologicamente testada ou testável, mediante parâmetros pré-estabelecidos que, 

apenas depois de repetidas análises e produção de resultados seriam concretizados 

(CHEN, 2004). A existência das chamadas “Etnociências” e o estabelecimento de 

relações possíveis entre elas e as “Ciências” permaneceu para além dos limites do 

pensável, durante muito tempo (DIAS; JANEIRA, 2005). Assim, era inconcebível 

existir a possibilidade de juntar o prefixo “éthos” a “scientiae”; também não se podia 

pensar que pudessem existir outras realidades, com o mesmo radical, fora das 

ciências modernas (SOUTO, 2009). Ciência e técnica tiveram sua importância 

relacionada, principalmente a expansão do capitalismo nos séculos XVIII e XIX e no 

pós-Segunda Guerra Mundial. Neste âmbito, Gonçalves, (2004) destaca que: 
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“[…] A ciência e técnica modernas, tal como concebidas pelo Ocidente 
Europeu e como se expandiram para o mundo, foram instituídas como critério 
de verdade, como se essa verdade tivesse uma bondade moral naturalmente 
nela inscrita. Com isso, a verdade científica deslocou outras formas de 
construção de conhecimento e se tornou uma verdade possuída por uma 
espécie de mais-valia simbólica: “o que é científico é bom” e, assim, o 
Estado e os gestores passaram a invocar a verdade científica como se fosse 
A Verdade. Com isso, outros saberes se tornaram saberes menores – 
folclore. O saber popular tornou-se um não-saber; a religião perdeu seu 
reino; a arte passou a ser acessória, entretenimento; a filosofia, pouco a 
pouco, foi deslocada, e até mesmo a política, para os gregos a mais sublime 
das artes, passou a ser substituída por uma espécie de saber competente 
[…]” 

GONÇALVES, 2004, p. 174 (Grifo meu). 
 

Quaisquer hipóteses ou interpretações de fatos que não se encaixassem com 

as ideias vigentes da ciência “moderna” seriam ignoradas; quaisquer ensaios de incluir 

esclarecimentos criados fora do rigor científico ocidental, que fugissem da 

objetividade, eram banidos dos centros acadêmicos. Contudo, no apogeu desta crise, 

os demais saberes “não científicos”, outrora subjugados, agora passariam a ganhar 

destaque, como atesta Leff, (2005b). 

O capitalismo em sua liberalidade, mas, ainda imperialista no início do século 

XX, se caracterizava pela busca por uma produção de bens cada vez maior, e a 

incompetência em perceber o ambiente como uma fonte de recursos limitados, 

conduziu a humanidade para a crise ambiental atual. Entretanto, o período Pós-

Segunda Guerra Mundial, sobretudo no final da década de 1950 e início da década 

de 1960, marca o despertar de uma consciência ambiental (LEFF, 2005a; 2005b). 

A partir da percepção da crise ecológica e ambiental, um conceito de ambiente 

com uma nova visão do desenvolvimento humano foi sendo configurado. Esse 

conceito reintegraria os valores e potenciais da natureza, as nuances e peculiaridades 

sociais, os conhecimentos e saberes reprimidos e subjugados, e a complexidade do 

mundo, renegados pela racionalidade mecanicista, unidimensional, simplificadora e 

fragmentadora, que regeu o processo de modernização (LEFF, 2005b). 

Neste contexto de meados do século XX, ocorre a popularização das 

etnociências, como uma manifesta oposição ao racionalismo científico dominante. 

Muitas pesquisas passaram a empregar explicitamente termos precedidos pelo prefixo 

“Etno”, do grego “Ethnos” (identidade de origem/ costume), com variante latina em 

“Ethos” (jeito de ser / habitus) (SOUTO, 2009). Esse prefixo, aplicado à ciência e 

apresentado em 1964 por Sturtvant, passou a designar as áreas do saber 
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interdisciplinar de documentação, valorização e estudo das práticas e conhecimentos 

gerados e transmitidos por um grupo cultural (STURTEVANT, 1964). 

Para Marques (2002), o que hoje se nomeia como Etnociência, já insurgiu no 

cenário científico, não como um conjugado de disciplinas, todavia, como um campo 

interdisciplinar, de cruzamento de saberes, que originavam novos campos. Estes 

saberes foram originários do diálogo entre as ciências naturais e as ciências humanas 

e sociais. É nesta linha de raciocínio que as etnociências passam a destacar-se, não 

mais como uma disputa entre cientistas humanos, sociais e naturais, porém, como um 

pensamento que transcende as fronteiras disciplinares, caminhando em direção a 

uma almejada interdisciplinaridade (MOURA, 2002). 

Os aspectos inerentes à abordagem etnocientífica foram – e vêm sendo – 

construídos alicerçados ao pressuposto do construtivismo social, e abordam 

especificamente as características culturais de formação e uso de formas de 

conhecimento. Essa abordagem permite um entendimento de como os humanos 

variam seus conhecimentos e crenças dentro de contextos histórico-sociais, 

econômicos, culturais e ecológicos diferentes, a fim de expressar as múltiplas 

possibilidades apresentadas pelas civilizações humanas (RIST; DAHDOUH-

GUEBAS, 2006; SOUTO, 2009). 

Como muitos desses conhecimentos e práticas manifestavam relação direta 

com o usufruto dos recursos ambientais, inexoravelmente as ciências 

conservacionistas, apropriando-se e ampliando adequadamente o termo, cunharam a 

expressão “Etnoconservação”, relacionando-a ao cruzamento entre saberes 

tradicionais e científicos sobre o meio ambiente, de modo a valorizar articulações, 

comparações, conexões, integrações e, eventualmente, por consequência, 

aprendizagens multilaterais (MARQUES, 2002; ALVES, 2008). 

Em meio às múltiplas subclasses etnocientíficas, a Etnoconservação faz jus a 

uma atenção peculiar por abarcar a análise e classificação de sistemas sobre a 

natureza e por apresentar uma intensa ligação com os temas da botânica, zoologia e 

ecologia (MOURÃO et al., 2006). 

Mesmo sem uma definição universal de Etnoconservação, pode-se ter por 

exemplar a que a expõe como: “o estudo do papel da natureza no sistema de crenças 

e de adaptação do homem a determinados ambientes, enfatizando as categorias e 

conceitos cognitivos utilizados pelos povos em estudo, aproveitando-se dos 

paradigmas e da epistemologia da ciência moderna e provendo um arcabouço teórico 
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para interligar diferentes áreas das ciências sociais e naturais com outros sistemas de 

conhecimentos não acadêmicos, buscando entender os processos de interação das 

populações humanas com os recursos naturais, com especial atenção à percepção, 

conhecimento e usos, incluindo o manejo de recursos, contribuindo para esclarecer 

diferenças sociais e analisar a diversidade ou heterogeneidade cultural” (POSEY, 

1986; BEGOSSI et al., 2002; SANTOS-FITA; COSTA-NETO, 2007). 

Nesse sentido, as etnociências – com destaque aqui à Etnoconservação – 

surgem e firmam-se como novas modalidades científicas agregadoras, que unem 

áreas específicas do conhecimento a fim de compreender fenômenos que seriam 

incompreensíveis com os conhecimentos de apenas uma área (BARBOSA, 2011). 

Essa interação inerente às etnociências é, de fato, essencial para o desenvolvimento 

científico de caráter interdisciplinar, adequado às necessidades que se colocam frente 

aos desafios ambientais, sociais e econômicos do século XXI, bem como ao 

desenvolvimento e manutenção de estratégias que, de fato, mantenham funcionais os 

eventuais espaços conservacionistas estabelecidos em zonas já habitadas por 

populações humanas, que teriam sua participação considerada nesse 

empreendimento, deixando o patamar de meros expectadores de sua exclusão. 

Ante o cenário, um dos maiores desafios atuais para a Etnoconservação reside 

exatamente em gerar um embasamento de dados e metodologias seguras ao 

empreendimento e gestão de UCs de Uso Sustentável, com aporte de novos modelos 

conservacionistas que sejam densos tanto em conhecimento científico, quanto em 

saberes tradicionais (DIEGUES, 2000), para que, de fato, possam ser aplicados ao 

gerenciamento e manejo ambiental (LOUREIRO; CUNHA, 2008). Pra isso, contudo, é 

necessária a gradual abertura tanto da comunidade científica, com a mudança dos 

velhos paradigmas cartesianos reducionistas que definem a ciência clássica como a 

única detentora do verdadeiro saber sobre o mundo; quanto das populações locais, 

com a inclusão paulatina dos aspectos histórico-culturais e socioeconômicos dessas 

populações em análises ambientais (BARBOSA, 2011). 

Outro desafio, e esse ainda mais complexo, diz respeito a conseguir-se gerir, 

de forma realmente sustentável – ambientalmente equilibrada, socialmente justa, 

economicamente viável, culturalmente respeitosa e politicamente empenhada – esse 

modelo de Unidade de Conservação, uma vez que ele exige, para sustentabilidade da 

gestão, a exposição desnuda e austera de nuances múltiplas das relações 

humano/natureza, a exemplo dos indicadores sociais e das condições econômicas da 
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população, além de certas peculiaridades culturais e políticas como origem ou 

agravante das problemáticas ambientais (BARBOSA et al., 2013), considerando a 

máxima de que “problemas ambientais, em sua grande maioria, são decorrentes de 

desvios de ordem social e/ ou econômica”. O porquê de se considerar esse desafio 

ainda mais intricado que o primeiro se dá em virtude do cenário sociopolítico comum 

a países em desenvolvimento, onde essa necessária transparência é um entrave 

intransponível se considerado que o Estado por vezes tem o hábito de mascarar ou 

transferir as responsabilidades pela origem e agravo dos problemas nacionais, sejam 

eles ambientais, sociais ou econômicos. 

 

3.6.3 HISTÓRIA AMBIENTAL: NATUREZA, SOCIEDADE, TRADIÇÃO ORAL E OS 

DESAFIOS DO PRESENTE 

 

O grande desafio ambiental vivenciado atualmente explicita o quão necessário 

é assumir uma nova postura investigativa em estudos conservacionistas (CIPRIANO; 

MACHADO, 2009), nesse sentido, destaca-se a História Ambiental, quando esta, 

como ciência de campo eminentemente interdisciplinar, historiograficamente dá conta 

da exploração dos homens e dos recursos naturais no passado e no presente, assim 

como dos efeitos produzidos, no mundo natural, pelas diversas formações sociais e 

econômicas (MARTINEZ, 2006). 

O estudo da História Ambiental, utilizando-se de ferramentas e metodologias 

oriundas da História, da Ecologia e da Geografia, apresenta-se como uma alternativa 

à análise integrada dos ecossistemas, que envolve tanto seus atributos físicos e 

biológicos (sua composição, estrutura e funcionalidade), como a sua dimensão 

humana (a história das populações que com ele interagiram). Trata-se de uma área 

recente do conhecimento, surgido na década de 1970, simultaneamente ao início dos 

movimentos ambientalistas e das conferências mundiais sobre a crise ambiental 

(WORSTER, 1990; 1991). 

Há quatro fatores que direcionaram a mudança fundamental na visão histórica 

dos processos ecológicos: de início, o entendimento de que a História acrescenta uma 

capacidade de explicação para a compreensão da estrutura e funcionamento dos 

ecossistemas, além de auxiliar na predição de modelos para o manejo futuro de tais 

áreas; o reconhecimento de que os legados de uso do ambiente, ao longo do tempo 

têm um efeito persistente e cumulativo; o entendimento de que a maior parte das áreas 
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naturais tem marcas de alguma história cultural; e a expansão dos estudos ecológicos 

para uma escala regional, onde não é possível evitar efeitos atuais e históricos da 

atividade humana (SOLÓRZANO, 2006). 

Na concepção de Leff (2005a), a História – “como uma das mais atrasadas 

entre as ciências sociais” – esqueceu-se durante muito tempo que seus fatos são 

condicionados pelo ambiente natural, negligenciando a destruição da natureza por 

preocupar-se demasiadamente com a dita supremacia humana. Nesse sentido, foi 

extremamente necessário e relevante à incorporação de variáveis ambientais nos 

estudos históricos bem como a inserção da História nos estudos da natureza 

(DRUMMOND, 1991; LEFF, 2005a). Desse modo, chega-se à História Ambiental, que 

capacita o pesquisador a descobrir a natureza enquanto agente de construção da 

história, considerando que outras forças significativas atuam sobre o tempo 

(WORSTER, 1991). 

Diante da crise ambiental vivenciada pela humanidade, já apresentada no 

tópico anterior, bem como frente à urgência em reformular concepções e práticas 

ambientais segundo o que se entende por sustentável, a História Ambiental, 

aparentemente surgida de motivações morais e compromissos político-éticos, 

apresenta-se extremamente relevante como campo do conhecimento humano e, à 

medida que amadurece, transfigura-se em empreendimento acadêmico deveras 

complexo e indispensável (CIPRIANO; MACHADO, 2009). 

A História Ambiental constitui-se então, de modo semelhante à 

Etnoconservação, de uma nova forma de análise entre as relações do homem com a 

natureza, considerando o meio ambiente como agente e presente na história da 

humanidade, permitindo uma análise mais geral, por vincular fenômenos ambientais 

a fatores condicionantes da história, sobrepujando fronteiras temporais (FREITAS, 

2006; PÁDUA, 2010). 

Segundo Worster (1991), o objetivo inicial da história ambiental consiste em 

aprofundar a compreensão relativa aos impactos que os humanos sofrem em seu 

ambiente natural e vice-versa. Essa modalidade de prática historiográfica, para 

Martinez (2006), destaca-se pelo uso das relações sociais e, a partir das mesmas, o 

uso das relações estabelecidas com a natureza como agentes de construção histórica. 

A História Ambiental refuta a ideia segundo a qual a vivência das sociedades 

humanas se deu sem barreiras de cunho natural, destacando que os homens não 

advêm de um grupo especialmente elegido para dominar a Terra (CIPRIANO; 
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MACHADO, 2009). Desse modo, consequências de feitos ecológicos passados não 

podem ser ignorados na atualidade. Eis a necessidade de fazer emergir visões que 

permitam repensar e superar as tradicionais formas dominantes de intervenção na 

natureza (LEFF, 2005a), o que leva mais uma vez ao imperativo de um novo modelo 

de gestão e manejo dos recursos naturais. 

Essa nova vertente histórica, como já mencionado, consiste, sobretudo na 

tentativa de “colocar a sociedade na natureza” (MUNARI, 2009). Com isso, busca-se 

equilibrar a interação entre sociedade e meio ambiente (DRUMMOND, 1991), com o 

suporte de muitas outras disciplinas, uma vez que, em meio à interdependência global, 

a cooperação interdisciplinar faz-se necessária aos pesquisadores, às disciplinas, 

bem como ao nosso mundo (WORSTER, 1991). 

Como ao longo da história a tradição oral foi a grande responsável pelo repasse 

de conhecimento tradicional acerca do ambiente, e esse conhecimento, por sua vez, 

modelou as percepções desenvolvidas acerca do meio natural. Nada mais coerente 

que utilizar como metodologia eficaz à História Ambiental e à Etnoconservação a 

própria oralidade (MONTENEGRO, 2007; 2010; MEIHY; RIBEIRO, 2011), uma vez 

que ela é capaz de detectar a pluralidade de paradigmas envolvidos na questão 

socioambiental, bem como a existência de contradições internas nas próprias formas 

pelas quais os atores consultados descrevem a si mesmos, seus projetos, suas 

concepções e suas atuações sobre o meio (BARBOSA, 2013). 

Este tipo de abordagem metodológica, adquirida dos campos crítico-teóricos 

de procedimento em História Oral, precisa romper com certos discursos disciplinares 

somente calcados na ideia de coerência e harmonia entre os sujeitos e os sistemas 

estudados. Isso porque o processo histórico envolvido nas relações 

natureza/sociedade/cultura – que precisam ser detalhadamente expostos e 

considerados de acordo com o novo modelo sustentável de gestão ambiental e 

estabelecimento de áreas prioritárias para conservação que se pretende alcançar, e 

sobre o qual o presente trabalho trata – é caracterizado por continuidades, mas 

também, por rupturas tanto em sentido temporal, quanto envolvendo percepções, 

anseios, necessidades e diversas outras formas de relação e interação entre os atores 

sociais e o ambiente, que são determinantes para identificação de conflitos e 

potencialidades, fundamentais para implementar, administrar e manter Unidades de 

Conservação realmente sustentáveis (MENARIN, 2009). 
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4 SÍNTESE DAS METODOLOGIAS 

 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

O presente estudo foi desenvolvido em quatro Unidades de Conservação da 

Floresta Atlântica paraibana e seus arredores: Floresta Nacional da Restinga de 

Cabedelo (Mata do Amém), Jardim Botânico Benjamim Maranhão (Mata do 

Buraquinho), Reserva Particular do Patrimônio Natural do Engenho Gargaú e Reserva 

Biológica Guaribas (Figura 3). 

A Floresta Nacional (FLONA) da Restinga de Cabedelo (Área 1) é uma Unidade 

de Conservação gerida pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio). Possui cerca de 120 ha e situa-se entre as coordenadas de 

6º57’56” a 7º05’59” de latitude sul e 34º49’31’’ a 34º51’57’’ de longitude oeste (ICMBio, 

2016b; SOUZA, 2000). Essa UC é essencialmente urbana, alocada entre os 

municípios de Cabedelo e João Pessoa. Ao leste faz limite com a BR‐230 (Rodovia 

Transamazônica), ao sul com o bairro Renascer, ao norte com dois condomínios de 

alto padrão (Alpha Village Intermares e Alamoana) e, ao oeste, com o rio Paraíba. Ela 

protege um remanescente da Floresta Ombrófila Densa pertencente à Floresta 

Atlântica, com áreas de manguezal, campos de restinga e, devido à pressão 

imobiliária, um dos últimos fragmentos que restam de floresta de restinga (ICMBio, 

2017a). 

O Jardim Botânico Benjamim Maranhão (Área 2) situa-se no município de João 

Pessoa, numa área de mata com mais de 500 ha de Floresta Atlântica preservada, 

sendo um dos maiores remanescentes dessa formação vegetal em meio a uma matriz 

urbana do país, localizada nas coordenadas 7º8’17’’ S e 34º50’42’’ O (SUDEMA, 

2016). Toda a área da UC é considerada prioritária de extrema importância biológica, 

recebendo o título de Posto Avançado da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e 

Área de Preservação Permanente (RBMA, 2017; SUDEMA, 2014). Mesmo cercada 

por matriz prioritariamente urbana, essa UC apresenta considerável biodiversidade 

florística e faunística, sendo ainda importante para a segurança hídrica na região, por 

abrigar diversas nascentes de rios locais. 

A Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) do Engenho Gargaú (Área 

3) possui mais de 1000 ha de Floresta Atlântica preservada, sendo um dos maiores 

fragmentos do Nordeste brasileiro (ICMBio, 2017b). Situa-se no município de Santa 
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Rita, entre as coordenadas 7º1’16’’ S e 34º57’20’’ O. Sua área é de propriedade da 

Japungu Agroindustrial S/A, e está inserida em uma matriz majoritariamente agrícola, 

com plantações de cana-de-açúcar (Saccharum spp.) e comunidades rurais em toda 

a sua circunvizinhança, o que a torna uma UC de elevada pressão antrópica, mesmo 

em face da fiscalização recorrente (TORRES JÚNIOR, 2015). 

A Reserva Biológica (REBIO) Guaribas (Área 4) é uma Unidade de 

Conservação com mais de 4000 ha, subdivididos em três áreas localizadas nos 

municípios de Mamanguape e Rio Tinto. A sede da reserva localiza-se sob as 

coordenadas 6º40’40’’ S e 35º11’ O. As áreas da reserva são margeadas por diversas 

comunidades com características predominantemente campestres, assim como por 

áreas de lavoura diversificada, configurando-se uma matriz rural majoritária (IBAMA, 

2010). Mesmo em face da fiscalização e dos trabalhos educativos desenvolvidos pela 

gestão da REBIO nas áreas de seu entorno, ainda são recorrentes os casos de 

exploração ilegal da biodiversidade local (IBAMA, 2003). 

Essas áreas foram escolhidas em virtude do desenho amostral adotado no 

presente trabalho, que contempla tanto um gradiente de urbanização da matriz de 

entorno dos fragmentos, quanto um gradiente de tamanho das áreas de mata 

preservadas, sendo dois fragmentos de mata com área superior a 1000 ha (Áreas 3 e 

4) e dois fragmentos menores que 600 ha (Áreas 1 e 2); dois fragmentos com matriz 

de entorno predominantemente urbana (Áreas 1 e 2) e dois fragmentos com matriz de 

predomínio rural (Áreas 3 e 4); dois fragmentos como Unidades de Conservação de 

Proteção Integral (Áreas 2 e 4) e dois fragmentos como Unidades de Conservação de 

Uso Sustentável (Áreas 1 e 3); dois fragmentos de gestão ou gerenciamento realizado 

em esfera federal (Áreas 1 e 4) e dois com modelos gestores  locais (Áreas 2 e 3). 
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Figura 3 – Localização e identificação das UCs contempladas na pesquisa. Legenda: 

A1 - Floresta Nacional da Restinga de Cabedelo; A2 - Jardim Botânico Benjamim 

Maranhão; A3 - Reserva Particular do Patrimônio Natural do Engenho Gargaú; A4 - 

Reserva Biológica Guaribas. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 
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4.2 COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Tratando-se de um trabalho de cunho multidisciplinar, com diálogos entre a 

Ecologia, a Zoologia e a História Ambiental, a coleta e a análise dos dados é descrita 

detalhadamente em cada um de seus capítulos. 

Em suma, a coleta dos dados se deu através de análise documental nas 

Unidades de Conservação estudadas. Além disso, as informações obtidas foram 

complementadas com entrevistas individuais e aplicação de formulários 

semiestruturados, tanto aos agentes dos Órgãos Ambientais/ Unidades de 

Conservação participantes, quanto aos caçadores locais. Todas as informações 

coletadas foram confirmadas, tomando-se por base algumas metodologias típicas da 

coleta de dados em Ciências Humanas. 

A análise dos dados se deu, de forma genérica, com a acurada conferência da 

fidelidade dos conteúdos, bem como com o auxílio de softwares estatísticos que 

possibilitaram a geração de modelos qualiquantitativos e a aplicação de estimadores, 

índices, regressões e correlações que melhor se adequaram aos objetivos e escopo 

da pesquisa. Além disso, testes e propostas de reformulação de algumas análises 

clássicas também foram propostos. 
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Caça e uso da fauna silvestre em Unidades de 

Conservação da Floresta Atlântica no Nordeste do Brasil27 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
27 Capítulo adaptado e suďŵetido Đoŵo aƌtigo, soď o título ͞Hunting and wildlife use in protected areas of the 
Atlantic Rainforest, Northeast, Brazil͟. 
* A normatização do texto e das referências segue a recomendação do periódico de submissão. 
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Resumo 
 
A caça de vertebrados silvestres, apesar de ser considerada ilegal no Brasil, ainda é uma 
prática recorrente e com graves implicações conservacionistas, o que evidencia a 
necessidade de pesquisas que abordem, entre as populações brasileiras, a atividade 
cinegética e seu conhecimento associado. Este trabalho tem como objetivo investigar, a partir 
de uma abordagem etnozoológica, a caça e o uso de animais silvestres em quatro Áreas 
Protegidas da Floresta Atlântica no Estado da Paraíba. Cento e nove caçadores foram 
entrevistados e 156 espécies cinegéticas foram registradas, sendo distribuídos nas categorias 
mamíferos (31), aves (93), répteis (27) e anfíbios (05). A utilização de recursos da fauna 
silvestre está associado principalmente ao consumo de carne, e os usos para fins de 
estimação, comércio, zooterapêutica e caça de controle também são relatados. A caça é 
considerada uma atividade antiga na região e atualmente é motivada principalmente pelo 
entretenimento, com exceção da caça a animais considerados perigosos pelos entrevistados. 
A realidade socioeconômica dos caçadores e seu conflito com a legislação de proteção da 
vida silvestre é um aspecto fundamental na compreensão das barreiras e possibilidades na 
conservação dos recursos locais da fauna silvestre. O registro de espécies amplia o 
conhecimento sobre a fauna de caça no Estado da Paraíba, onde ainda não foram realizadas 
pesquisas sobre a caça nas Áreas de Preservação da Mata Atlântica, sendo este o primeiro 
trabalho. Espera-se que nossos resultados contribuam para a implementação / 
aprimoramento de políticas públicas voltadas para a gestão da fauna silvestre, visando à 
conservação da biodiversidade da região. 
 
Palavras-chave: Caça; Floresta Atlântica; Unidades de Conservação. 
 
Abstract 
 
The hunting of wild vertebrates, despite being considered illegal, is still a recurring practice in 
Brazil, with serious conservationist implications, which evidences the need for research that 
addresses hunting activity and its associated knowledge among Brazilian populations. This 
work aims to investigate, from an ethnozoological approach, the use and hunting of wild 
animals in four Protected Areas of the Atlantic Forest in the State of Paraíba. One hundred 
and nine hunters were interviewed and 156 game animals were recorded, distributed in the 
mammals (31), birds (93), reptiles (27) and amphibians (05) categories. The use of wildlife 
resources is mainly associated with the consumption of meat, and uses for the purposes of 
estimation, trade, zootherapeutics and control hunting are also reported. Hunting is considered 
an ancient activity in the region, and is currently mainly motivated by entertainment, with the 
exception of hunting for animals considered dangerous by hunters. The socioeconomic reality 
of hunters and their conflict with wildlife protection legislation are a fundamental aspect in 
understanding the barriers and possibilities in the conservation of local wildlife resources. The 
species registry enhances knowledge of the game fauna in the state of Paraíba, where 
research on hunting in Atlantic Forest Conservation Areas has not yet been conducted, and 
this is the first work. It is hoped that our results will contribute to the implementation / 
improvement of public policies directed to the management of the wild fauna, aiming at the 
conservation of the region's biodiversity. 
 
Keywords: Hunting; Atlantic Rainforest; Conservation areas. 
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INTRODUÇÃO 

 

As práticas de caça em áreas de floresta tropical28 são responsáveis por uma 

parcela significativa da proteína animal consumida pelas comunidades humanas 

locais, além de incrementarem sua renda e estarem fortemente arraigadas a tradições 

socioculturais (Castilho et al. 2017). Contudo, o processo de ocupação de áreas 

próximas da mata, associado ao crescimento da população humana e ao 

aperfeiçoamento das estratégias de caça (Alves et al. 2009a), fez com que a demanda 

por subprodutos derivados de animais silvestres atingisse níveis de sobre-exploração 

em diversas áreas, a exemplo da Floresta Atlântica Brasileira (Canale et al. 2012). 

Apesar de estar muito fragmentada em diversas regiões do Brasil, a Floresta 

Atlântica ainda é um dos mais importantes hotspots de biodiversidade do planeta 

(SOS Mata Atlântica 2019). Esse bioma, desde o início do processo histórico de 

ocupação do país, vem sofrendo variadas formas de agressão, como exploração 

madeireira, ocupação do solo para agricultura, silvicultura e pecuária, e caça de 

animais silvestres (Wandscheer 2016, Tabarelli et al. 2005), o que afetou 

consideravelmente a diversidade biológica local (Dean 1996). 

Mesmo ilegal no Brasil - Lei Federal 9605/98 e Decreto 6514/2008 (Brasil 1998, 

2008), a caça ainda ocorre em todos os biomas do país (Fernandes-Ferreira 2014), 

seja como atividade de subsistência, recreação ou profissão (Barbosa & Aguiar 2015, 

Souza & Alves 2014); para fornecer além de carnes, derivados comerciais, medicinais, 

pets, ornamentais, dentre outros (Barbosa et al. 2018, El Bizri et al. 2015, Morcatty & 

Valsecchi 2015, Melo et al. 2014, Nascimento et al. 2013, Castilho et al. 2013, 

Carvalho & Morato 2013, Alves et al. 2009a). Ela ocorre até mesmo em áreas 

protegidas e Unidades de Conservação da Floresta Atlântica, onde é direcionada, 

sobretudo, aos vertebrados silvestres (Canale et al. 2012, Schiavetti et al. 2012, 

Chiarello 2000). 

Além de ser uma ameaça à conservação da fauna da Floresta Atlântica, as 

pressões de caça podem alterar a ecologia dos ecossistemas (Castilho et al. 2017) e 

                                                             
28 Dentro da classificação de biomas da World Wildlife Fund, as florestas tropicais são consideradas como um 
tipo de bioma tropical (que inclui também categorias de savanas e campos). A sua temperatura média mensal é 
superior a 18 °C durante todos os meses do ano. A precipitação pluviométrica média anual é de pelo menos 168 
centímetros e pode ultrapassar mil centímetros apesar de que, normalmente, situa-se entre 175 e 200 cm. Cerca 
de 40% a 75% de todas as espécies bióticas são espécies nativas das florestas tropicais (Guidi, G. K. Floresta 
Tropical, 2013). 
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ameaçar a segurança alimentar de populações humanas que dependem de proteína 

animal silvestre para seu sustento (Nasi et al. 2011, Redford 1992). Desse modo, 

ações conservacionistas que forneçam soluções eficientes devem considerar tanto os 

aspectos ecológicos, quanto os aspectos de ordem cultural e social das populações 

humanas que interagem com a fauna silvestre (Barbosa & Aguiar 2018, Souza & Alves 

2014, Alves et al. 2012a, Alves 2012). 

Na tentativa de minimizar ameaças a espécies vulneráveis no Brasil, foram 

desenvolvidos Planos de Ação Nacionais para identificação e priorização de práticas 

conservacionistas, com atenção especial à Floresta Atlântica (ICMBio 2010). Alguns 

desses Planos de Ação destinados à fauna silvestre ameaçada, visam elevar a 

viabilidade das populações animais e melhorar a qualidade de seus habitats. Para o 

Estado da Paraíba, um desses Planos de Ação objetiva, sobretudo, minimizar a 

pressão de caça sobre as espécies-alvo no interior e entorno das principais Unidades 

de Conservação (ICMBio 2014). 

Apesar de sua importância, estudos direcionados à caça ainda são escassos 

no país (Souza & Alves 2014). Em um trabalho de revisão, Alves & Souto (2011) listam 

28 publicações focadas, sobretudo, na região amazônica e em áreas semiáridas do 

Nordeste (Fernandes-Ferreira et al. 2012a, Barbosa et al. 2011, 2010, Alves et al. 

2010a, 2010b, 2009a). Há poucos estudos desenvolvidos na Floresta Atlântica 

(Hanazaki et al. 2009), apenas um no Estado da Paraíba (Souza & Alves 2014), mas, 

nenhum em Unidades de Conservação nesse Estado, onde a mata é muito reduzida 

e fragmentada (Alves et al. 2017, Barbosa 1996). 

O presente estudo caracteriza o uso da fauna silvestre em Unidades de 

Conservação da Floresta Atlântica do Estado da Paraíba e as práticas cinegéticas 

relacionadas a esses usos, avaliando suas implicações conservacionistas. O registro 

de dados sobre práticas ilegais nas adjacências de Unidades de Conservação é 

desafiador, sobretudo, quando o público alvo da pesquisa está ciente da ilegalidade 

da prática. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

 

Área de estudo 

 

Este estudo foi realizado em quatro Unidades de Conservação da Floresta 

Atlântica e seus arredores no Estado da Paraíba (Floresta Nacional da Restinga de 

Cabedelo - A1, Município de Cabedelo; Jardim Botânico Benjamim Maranhão - A2, 

Município de João Pessoa; Reserva Particular do Patrimônio Natural do Engenho 

Gargaú - A3, Município de Santa Rita e Reserva Biológica Guaribas - A4, Município 

de Mamanguape), Brasil. Essas UCs estão distribuídas ao longo de fragmentos 

remanescentes de mata de diferentes tamanhos no leste do Estado, na Região 

Geográfica Intermediária de João Pessoa, que é a região paraibana mais populosa 

(Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Área de estudo com pontos marcando as Unidades de Conservação 

Legenda: A1 - Floresta Nacional da Restinga de Cabedelo; A2 - Jardim Botânico 

Benjamim Maranhão; A3 - Reserva Particular do Patrimônio Natural do Engenho 

Gargaú; A4 - Reserva Biológica Guaribas. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 
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A vegetação predominantemente nas áreas é de Mata Densa, com partes de 

Floresta Sub-Decídua e Zonas de Tabuleiro. A vegetação nativa da Floresta Atlântica 

local é atualmente escassa, tendo sido substituída principalmente pela monocultura 

da cana-de-açúcar (Andrade & Santos 2014). 

 

Procedimentos 

 

A pesquisa foi realizada no período de maio de 2015 a junho de 2018. 

Informações sobre a caça e o uso da fauna silvestre foram coletadas por meio de 

formulários semiestruturados, complementados por entrevistas livres e conversas 

informais (Huntington 2000). Os formulários continham perguntas sobre cada animal 

caçado e as finalidades da caça. Todos os entrevistados foram informados da 

finalidade da pesquisa e oficializaram seu consentimento em participar. Esse trabalho 

foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Campina 

Grande, (Protocolo 23096.013946/17-00). 

 Foram entrevistados 109 caçadores (12 entrevistados em A1; 27 em A2; 32 

em A3 e 38 entrevistados em A4), todos homens com idades entre 18 e 82 anos 

(média de 46,7 anos). Seus dados socioeconômicos estão resumidos na Tabela I. 

Entre eles, foram selecionados os informantes-chave (caçadores mais experientes), 

escolhidos pelo critério de “especialistas nativos”, auto-reconhecidos ou reconhecidos 

pela comunidade como culturalmente competentes (Hays 1976). Esses informantes, 

sempre que possível, foram acompanhados durante as suas atividades de caça. 

 

Tabela I – Resumo das variáveis socioeconômicas dos entrevistados. Fonte: José 

Aécio Alves Barbosa (2019). 

 

 % N 
Gênero   

Masculino 100 109 
Idade   

18 – 25 anos 11 12 
26 – 45 anos 33,9 37 
46 – 60 anos 29,4 32 
Mais de 60 anos 25,7 28 

Estado civil   
Solteiro 12,8 14 
União Estável 21,1 23 
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Casado 60,6 66 
Divorciado 1,8 2 
Viúvo 
 

3,7 4 

Escolaridade   
Fundamental incompleto 47,7 52 
Fundamental completo 31,2 34 
Médio Incompleto 5,5 6 
Médio Completo 15,6 17 

Renda mensal   
Cerca de R$ 500,00 6,4 7 
Cerca de R$ 1.000,00 54,1 59 
Cerca de R$ 1.500,00 33 36 
Cerca de R$ 2.000,00 4,6 5 
Mais de R$ 2.500,00 1,8 2 

 

Após as primeiras entrevistas, a seleção dos demais informantes foi realizada 

por meio da técnica de amostragem “Snowball” (Bailey 1994). Tentou-se entrevistar 

todos os caçadores locais, mas algumas entrevistas foram canceladas e outras foram 

consideradas, mesmo fornecendo o mínimo de informação, por relutância dos 

entrevistados. 

Todas as espécies foram identificadas da seguinte forma: 1) análise dos 

animais ou partes do corpo doados pelos entrevistados (com aprovação do Sistema 

de Autorização e Informação em Biodiversidade – SISBio - Protocolo 58.124); 2) 

análise das fotografias dos animais, feitas durante as entrevistas ou no 

acompanhamento das atividades de caça dos entrevistados; e 3) através de nomes 

comuns dos animais com a ajuda de taxonomistas familiarizados com a fauna 

estudada. 

A classificação e nomenclatura usadas seguiram a determinação do Comitê 

Brasileiro de Registro Ornitológico (CBRO 2015) para as aves; e da Sociedade 

Brasileira de Herpetologia (SBH 2018) para anfíbios e répteis. Para mamíferos, usou-

se “Mammal Species of the World” (NMNH 2016). O status de conservação das 

espécies registradas seguiu a IUCN (IUCN 2018). 

 

Análise dos dados 

 

A partir das informações obtidas durante as entrevistas, foram feitas análises 

estatísticas com auxílio do software R Statistcs© 3.4.3. Estimou-se, inicialmente, a 

riqueza de espécies cinegéticas locais por meio de um estimador não-paramétrico 
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(Chao2) escolhido porque se aplica a dados de incidência, baseando-se no conceito 

de que espécies incomuns e raras carregam informações acerca da quantidade de 

espécies ausentes na amostra. 

 

Chao2 = Sobs + Q1
2 / 2Q2 

 

Legenda: Sobs é o número de espécies registradas, Q1 é o número de espécies 

presentes em apenas uma amostra e Q2 é o número de espécies presentes em 

exatamente duas amostras. 

 

A comparação entre as espécies registradas e a curva do estimador, 

conjuntamente aos respectivos intervalos de confiança de 95%, permitem uma 

verificação da eficiência amostral da pesquisa. 

Para verificar se existe diferença significativa entre o número de espécies 

citadas de acordo com as variáveis idade, renda e escolaridade, os dados coletados 

foram analisados através de um Modelo Linear Generalizado – GLM (Nelder & 

Wedderburn 1972), assumindo-se a distribuição de Poisson ou a Exponencial. 

O teste H de Kruskal-Wallis (kruskal & Wallis 1952; 1953) foi aplicado com nível 

de 5% de probabilidade (p<0,05), para confirmar a relação entre o número de espécies 

citadas e o nível de escolaridade dos entrevistados. Já para confirmação da relação 

entre o número de espécies citadas com a idade e renda dos entrevistados foi aplicado 

o teste de Correlação de Spearman (Spearman 1904). 

Para determinar o valor cultural das espécies cinegéticas registradas, 

aplicamos o UFV - Use Frequency Value (Fernandes-Ferreira 2014), reformulando 

seus coeficientes de frequência de uso “q”, cujos índices são dados baseando-se na 

quantidade de citações apontadas pelos entrevistados (Tabela II), “U” é o número de 

citações de cada uso para a espécie e “n” é o número total de informantes que foram 

entrevistados. 

Desse modo se aprimora o índice, possibilitando sua aplicação em múltiplos 

cenários de análise da fauna cinegética, sem subestimar o potencial cinegético de 

nenhuma espécie. 

 

UFV = q . (∑U/n) 
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Tabela II – Reformulação dos coeficientes de frequência de uso “q” para cálculo de 

Use Frequency Value. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 

Escore Mínimo consensual Tipo de Uso 
 Ausência de 

citações 
Presença de 

citações 
 

 

q = 0,0 ≥ 95% ≤ 05% Uso histórico/potencial* 
q = 0,5 ≥ 85% ≤ 15% Uso Raro 
q = 1,0 ≥ 75% ≤ 25% Uso Moderadamente Raro 
q = 2,0 < 50% > 50% Uso Frequente 
q = 4,0 ≤ 25% ≥ 75% Uso Muito Frequente 
*Sugere-se a substituição da afirmação de espécie extinta localmente de Fernandes-

Ferreira (2014), pela inferência de uso potencial da espécie. 

 

Este foi o primeiro uso desse método adaptado no mundo, no contexto do 

potencial cinegético das espécies. Espera-se que os resultados apoiem estratégias e 

gerenciamento de conservação para as espécies mais exploradas e aperfeiçoe a 

compreensão geral dos fatores que influenciam o comportamento de caça de 

populações humanas que vivem no entorno de Unidades de Conservação. 

 

RESULTADOS 

 

Os caçadores entrevistados (n=109) citaram um total de 156 animais caçados 

na área de estudo, pertencentes a 61 famílias (Anexo I), e distribuídos em quatro 

grupos faunísticos. O grupo mais citado foi o das aves (n=93), seguido dos mamíferos 

(n=31), répteis (n=27) e anfíbios (n=05). A figura 2 expõe alguns dos animais caçados 

na área de estudo. Esses animais foram listados como caçados em virtude de cinco 

principais fatores motivadores (Alimentação - 31,2%; Criação - 25,7%; Comércio - 

20,7%; Caça de controle - 16,4%; e Uso medicinal - 6%). 

A curva de acumulação de espécies atingiu a assíntota em aproximadamente 

75 amostras e o estimador Chao2 sugeriu uma riqueza estimada de 157,4 espécies, 

o que indica suficiente esforço e eficiência amostral na coleta dos dados (Figura 3). 

A regressão (GLM) demonstrou não haver influência significativa entre a renda 

média dos entrevistados e o número de espécies cinegéticas citadas (E(log)= –0,019; 

Z= –0,233; Pr(>|z|) = 0,816). A Correlação de Spearman evidenciou o mesmo (rho= –

0,06, p <0,52), contudo, percebeu-se que entrevistados com renda média mensal 
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inferior a R$ 1.000,00 relataram caçar mais comumente para complementar sua 

alimentação, enquanto os com renda superior a R$ 1.500,00 caçavam por lazer e 

eventualmente comercializavam animais e subprodutos cinegéticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Exemplos de animais que compõe a fauna cinegética registrada no 

presente trabalho. Legenda: A- Procyon cancrivorus, B- Didelphis albiventris, C- 

Euphractus sexcinctus, D- Cyanoloxia brissonii, E- Tyto furcata, F- Salvator merianae, 

G- Iguana iguana, H- Chelonoidis carbonária, I- Mesoclemmys tuberculata, J- Crotalus 

durissus, K- Micrurus ibiboboca, L- Leptodactylus vastus. Fonte: Figuras A, B, C, D e 

E – Fablicio, A. (2019) e Figuras F, G, H, I, J, K e L – Mesquita, D. (2019) 

 

A B C 

D E F 

G H I 

J K L 
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Para a relação entre a idade dos entrevistados e número de espécies citadas, 

entretanto, os resultados da regressão (GLM) demonstraram haver uma diferença 

significativa (E(log)= –0,019; Z=14,36; Pr(>|z|) = 2e-16), com uma forte tendência de que 

entrevistados mais velhos citassem um maior número de espécies cinegéticas. 

Aplicando-se a Correlação de Spearman (rho= 0,50, p <0,01) essa relação 

significativa também foi evidenciada (Figura 4.A). 

O modelo linear da relação entre número de espécies citadas e a escolaridade 

evidenciou haver efeito do nível de instrução dos entrevistados sobre o número de 

espécies citadas (GLM: Df= 3; F= 63,81; Pr <0,01), com redução no número médio de 

citações de espécies à medida que a escolaridade aumentava. O uso do Teste H de 

Kruskal-Wallis (X2= 50,67; Df= 3; p <0,01) ratificou essa relação (Figura 4.B). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Estimador de Riqueza Chao2 para o esforço amostral empreendido na 

pesquisa, com riqueza de espécies estimada em 157,4 animais cinegéticos. Fonte: 

José Aécio Alves Barbosa (2019). 

 

Os UFV variaram de zero até 8,59. Todas as 15 espécies que apresentaram 

UFV zerado puderam ser encontradas ainda presentes na área pesquisada. 

Por outro lado, mais de 20 espécies apresentaram UFVs superiores a 3,0, o 

que sugere uma forte pressão cinegética sobre esses animais, com destaque para 

Salvator merianae (UFV=8,59), Crotalus durissus (UFV=5,47), Dasypus novemcinctus 

(UFV=5,39), Euphractus sexcinctus (UFV=5,39), Iguana iguana (UFV=5,03), 

Hydrochoerus hydrochaeris (UFV=4,84), Cuniculus paca (UFV=4,77), Dasyprocta 
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iacki (UFV=4,77), Amazona amazônica (UFV=4,70) e Cyanoloxia brissonii 

(UFV=4,66). 

A principal motivação para a caça na área estudada foi o consumo de carnes 

(31,19% das menções). Uma grande parte dos entrevistados (70,64%) relatou a 

preferência pelo consumo de carnes de animais selvagens em comparação às 

derivadas de animais domésticos, relatando preferir o sabor da carne de caça, seu 

menor custo monetário para obtenção e a qualidade natural das carnes em 

comparação às bovinas, suínas ou avícolas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Relação entre o número de espécies cinegéticas citadas com a idade dos 

entrevistados (A - esquerda) e seu nível de escolaridade (B - direita). Legenda: 

Escolaridade – 1 – Ensino fundamental incompleto; 2 - Ensino fundamental completo; 

3 - Ensino médio incompleto; 4 - Ensino médio completo. Fonte: José Aécio Alves 

Barbosa (2019). 

 

Foram listadas as preferências alimentares dos caçadores, que incluem 

animais como Dasypus novemcinctus, Iguana iguana e Penelope superciliaris, 

considerados limpos. Os entrevistados citaram também alguns tabus e restrições 

alimentares relacionadas à carne de caça. Animais como Caiman latirostris, Cuniculus 

paca, Dasyprocta iacki, Leptodactylus vastus e Phrynops geoffroanus, por exemplo, 

têm suas carnes consideradas potencialmente ofensivas quando consumidas por 

pessoas de imunidade reduzida. Outras espécies como Euphractus sexcinctus, 

Hydrochoerus hydrochaeris e Salvator merianae, passam por um cuidado especial na 

preparação para o abate, pois os caçadores acreditam que os hábitos alimentares 

desses animais tornam sua carne suja. 
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Além do consumo de carnes, o uso de subprodutos animais para produção de 

medicamentos tradicionais foi outra forma recorrente de utilização da fauna silvestre 

local. Foram citadas 39 espécies que forneciam matéria-prima (gordura, ossos, penas, 

vísceras, secreções corporais) para produção de zooterápicos, com destaque para a 

gordura de S. merianae, citada por 87 entrevistados como útil para o tratamento de 

doenças que acometem os aparelhos respiratório, osteomuscular e auditivo. 

Outro forte estimulador das práticas de caça na área estudada é o potencial de 

criação e comercio de muitas espécies locais. Um total de 80 espécies (66 aves, 12 

mamíferos e 2 répteis) foi listado como criado e/ ou comercializado na região. 

Percebeu-se que as práticas de criação e comércio estão intimamente atreladas e 

consistem em hábitos recreativas culturais, além de incrementarem a renda mensal 

média dos caçadores ou, segundo o relato de alguns entrevistados, serem 

responsáveis pela maior fração dessa renda. Como agravante desse cenário, três 

espécies comercializadas na área (Leopardus tigrinus, Touit surdus e Herpsilochmus 

pileatus) constam como vulneráveis em listas internacionais de conservação (IUCN, 

2018). 

Os animais selvagens da região também são caçados quando percebidos como 

ameaçadores às pessoas ou aos animais de criação. Os répteis se sobressaem nessa 

categoria de caça de controle (50% das citações), com destaque para as serpentes 

(Bothrops leucurus, n=103; Micrurus ibiboboca, n=101; Crotalus durissus, n=97; 

Philodryas nattereri, n=83), que são consideradas pelos entrevistados potencialmente 

ofensivas às pessoas. Mamíferos e aves, como Cerdocyon thous (n=90), Didelphis 

marsupialis (n=36) e Caracara plancus (n=34) também são abatidos na região por 

eventualmente predarem animais de criação. 

 

DISCUSSÃO 

 

A amostragem no presente trabalho é mais ampla que outros que abordam o 

uso da fauna em fragmentos de Floresta Atlântica no Nordeste do Brasil (Alves et al. 

2017, Souza & Alves 2014). Contudo, uma considerável parte das espécies 

cinegéticas citadas já havia sido registrada em outros estudos sobre o uso da fauna 

(Barbosa & Aguiar 2018, 2015, Bezerra et al. 2011, 2012a, 2012b, Barbosa et al. 2011, 

Souto et al. 2011, Pereira & Schiavetti 2010, Alves et al. 2011, 2010a, 2010b, 2009a, 

2009b, Ferreira et al. 2009a, 2009b), o que evidencia a disseminação dessa prática, 
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sugerindo um padrão de espécies mais caçadas para vertebrados cinegéticos na 

Região Nordeste do Brasil (Alves et al. 2012a). 

É preciso considerar também que, se por um lado, a riqueza de espécies 

caçadas em uma área reflete aspectos da composição faunística local (Van Vliet et al. 

2015, Altrichter 2006), que espera-se mais rica em Unidades de Conservação, 

conforme apontado em nossos resultados, por outro lado, reflete tambéma facilidade 

de acesso e preferência por esses recursos (Policarpo et al. 2018, Barboza et al. 2016, 

Van Vliet et al. 2016). Esse fato contrapõe os objetivos mais básicos do 

estabelecimento dessas UCs (Wandscheer 2016, Melo et al. 2014), evidenciando a 

existência de falhas, seja no processo de estabelecimento das mesmas (Risso 2014), 

na inclusão de seus habitantes como atores da conservação (Quinteiro 2017, Diegues 

2000) ou nas políticas de educação e conscientização voltadas para aspectos 

conservacionistas (Fischer et al. 2017, Santos & Blanes 1999). 

A frequência de citação dos grupos animais registrados segue uma tendência 

de maior direcionamento dos esforços de caça para aves, mamíferos e répteis, como 

apontam outros trabalhos que investigam aspectos gerais da caça no continente 

americano (Castilho et al. 2017, Pereira & Schiavetti 2010, Peres & Nascimento 2006, 

Lopes & Ferrari 2000, Robinson & Bodmer 1999, Redford & Robinson 1987, Ojasti 

1984). Esse fato justifica-se pela criação e comércio ilegal, sobretudo de aves, pelo 

maior retorno de produtos e subprodutos que mamíferos e aves fornecem aos 

humanos (Barbosa & Aguiar 2015, Souza & Alves 2014, Alves et al. 2013, Alves & 

Alves 2011, Silvius et al. 2004, Bodmer & Lozano 2001), bem como pela ocorrência 

de caça de controle recorrentemente mais direcionada à répteis (Barbosa et al. 2012, 

Fernandes-Ferreira et al. 2012b, Robinson & Bodmer 1999). 

A correlação positiva entre a idade dos entrevistados e o número de espécies 

citadas pode ser explicada pela forte tradição histórica e oral com que os 

conhecimentos sobre a caça são repassados entre seus praticantes, que, 

logicamente, acumulam experiências ao longo da vida, transmitindo-as aos caçadores 

mais jovens. Como ao longo da história a transmissão oral foi a grande responsável 

pelo repasse de conhecimento tradicional acerca do ambiente em áreas do Nordeste 

do Brasil (Aguiar & Barbosa 2013), esse conhecimento acumulou-se e pode modelar 

atualmente as percepções e práticas acerca do meio natural nessa região. 

Considerando a correlação negativa entre o aumento da escolaridade e o 

número de espécies cinegéticas citadas, percebe-se a influência de um efeito atrelado 
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à idade, visto que os entrevistados com maior escolaridade são geralmente os mais 

jovens. Não se pode negar, entretanto, que políticas educacionais de qualidade têm 

papel preponderante na conscientização acerca das implicações conservacionistas, 

sendo extremamente eficientes quando implementadas como base de ações 

ambientais (Fischer et al. 2017, Quinteiro 2017, Martins et al. 2017). 

O presente trabalho corrobora o registro de Alves et al. (2012a) no tocante as 

motivações de caça divergirem em virtude da renda mensal média dos entrevistados. 

Esses autores, em um estudo acerca da caça no semiárido do Nordeste brasileiro, 

observaram que a renda média mensal foi um dos critérios que influenciou a diferença 

nos padrões de caça registrados, com entrevistados de menor rendimento afirmando 

caçar para subsistência. 

É preciso considerar, entretanto, que nas florestas tropicais e em ambientes 

urbanos e semiurbanos próximos, como os aqui estudados, ocorre uma grande 

diversificação das motivações de caça (Oliveira  et al. 2017, Lund & Jensen 2017, Lau 

2016, Barboza et al. 2016, Van Vliet et al. 2016, 2015, Fischer et al. 2012), com o 

incremento cada vez mais recorrente de técnicas e tecnologias relacionadas às 

práticas cinegéticas (Castilho et al. 2017, Duda et al. 2017, El Bizri et al. 2015) que 

não visam meramente  o suprimento de demandas  nutricionais dos caçadores, 

fazendo com que a sua renda média seja uma, entre tantas outras variáveis que 

demandam investigação e análise. 

Com relação às espécies que apresentaram UFV baixos ou zerados, pode-se 

inferir que ocorreram mudanças comportamentais e culturais nos caçadores locais 

(Barbosa et al. 2018), sobretudo por se tratar de um levantamento feito em Unidades 

de Conservação. Não deve-se descartar, porém, a possibilidade de haver ocorrido 

uma redução das populações animais, fato que exige estudos zoológicos e ecológicos 

complementares direcionados a essas populações. Como todas as espécies que 

apresentaram UFV zerado puderam ser encontradas ainda presentes na área 

pesquisada, justifica-se a necessidade de modificação da indicação de espécie 

localmente extinta de Fernandes-Ferreira (2014) pela inferência de seu potencial 

histórico de uso quando os UFVs forem iguais a zero. 

Já no concernente às espécies que apresentaram UFV elevado (acima de 3,0) 

há um forte indicativo de que esses animais, apesar de ainda presentes na região, 

podem estar sendo sobreexplorados localmente (Barbosa et al. 2015, Fernandes-

Ferreira 2014). 
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No que diz respeito ao elevado registro de consumo de carne de caça na 

presente pesquisa, deve-se considerar que os mamíferos, pelo seu maior porte e 

potencial retorno energético, são os alvos preferenciais para uso como alimento no 

continente americano (Castilho et al. 2017, Barboza et al. 2016, Barbosa & Aguiar 

2015, Souza & Alves 2014), embora as aves também se destaquem quando se 

considera a riqueza de espécies usadas para fins alimentares (Bezerra 2015, Bezerra 

et al. 2012a, 2012b 2011). Esse fato parece refletir a diversidade desses grupos 

faunísticos na Floresta Atlântica, com 850 espécies de aves e 270 espécies de 

mamíferos (MMA, 2019). 

Uma tendência muito similar em relação à preferência pelo consumo de carne 

de caça foi relatada por Souza & Alves (2014), ao registrarem que em áreas de 

Floresta Atlântica esse fato era justificado pelo sabor, por prováveis benefícios à 

saúde e pelo sentimento de realização, orgulho e conquista dos caçadores quando 

empreendiam, com sucesso, esforço para obtenção das carnes de caça. 

Acerca dos comportamentos particularmente adotados na região e 

relacionados ao consumo dos animais, deve-se considerar que tabus alimentares 

existem em todo o mundo (Ross et al. 1978), incluindo as Florestas Tropicais do Brasil 

(Begossi et al. 2004), muitos deles estão relacionados à caça (Cawthorn & Hoffman 

2015, Simoons 1978) podendo constituir tanto meios de proteção e segurança 

alimentar (Van Vliet  et al. 2016, Begossi & Richerson 1993, Begossi 1992, Begossi & 

Braga 1992), quanto resultar em graves riscos nutricionais (Bolton et al. 1972, Van 

Vliet et al. 2017). Desse modo, seu registro e a compreensão de suas motivações é 

indispensável para assegurar a qualidade do que é consumido pelas populações 

humanas. 

Em relação ao registro das espécies cinegéticas e seus subprodutos 

empregados em tratamentos tradicionais de saúde, é preciso levar em conta que no 

Brasil, essa prática é reconhecida desde o período colonial, como possibilidade 

terapêutica amplamente divulgada e disponível em todo o país (Alves et al. 2016, 

2011). Várias pessoas ainda usam medicamentos de origem animal como uma 

alternativa ou complemento ao uso de medicamentos alopáticos (Santos 2017, Alves; 

Rosa 2006, 2007), e esse cenário parece comum entre caçadores da região Nordeste 

do Brasil, como uma tentativa de maximização do aproveitamento dos recursos 

animais (Barbosa et al. 2018, Barbosa & Aguiar 2015, Moura & Marques 2008). 
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No que concerne à criação de pets, deve se considerar que mesmo em face de 

essa prática remontar às sociedades mais antigas (Alves 2012), sendo parte 

integrante da cultura e tradição local dos povos (Alves & Albuquerque 2018), o uso 

crescente de vertebrados silvestres para esse fim, tem estimulado o comércio ilegal 

de animais selvagens, impactando as populações naturais e tornando urgente a 

consideração desse fenômeno em políticas  conservacionistas (Alves et al. 2012b, 

Broad 2001, Andrews 1990). 

Acerca do uso da fauna silvestre em práticas comerciais, como o aqui 

registrado, é necessário levar em conta que o comércio ilegal de animais selvagens é 

um dos mercados ilícitos mais lucrativos do mundo, movimentando anualmente cerca 

de US$ 15 bilhões (van Uhm & Moreto 2017, Barber-Meyer 2010) e envolvendo várias 

atores - caçadores, intermediários, traficantes, comerciantes, consumidores; várias 

ações - caça, captura, transporte, venda; e várias motivações diferentes - alimentação, 

pets, ornamentação, vestuário, fins medicinais (Leberatto 2016, Moreto & Lemieux 

2015, Wyatt 2013). Essa prática apresenta como padrão o fluxo de animais de países 

em desenvolvimento para países desenvolvidos (van Uhm & Moreto 2017, Duffy 

2010), o que coloca o Brasil como um potencial afetado, em virtude também de sua 

elevada biodiversidade. 

O alto índice de registro de aves comercializadas (86,7%) no presente estudo 

pode ser explicado pelo fato de o país possuir uma das mais ricas avifaunas do 

mundo, com mais de 1900 espécies (CBRO 2015). Dessas, várias são apreciadas por 

sua beleza, mas especialmente pelo seu canto, sendo criadas como animais de 

estimação ou usadas para diversos fins, estimulando a caça direcionada a esse grupo 

animal (Bezerra 2015, Nobrega et al. 2012). É preciso considerar que esse 

direcionamento pode culminar em graves consequências ecológicas e 

conservacionistas, como o declínio populacional ou extinção de espécies, a 

diminuição de polinizadores ou dispersores de sementes importantes na manutenção 

da diversidade vegetal e a possibilidade de aumento de insetos considerados pragas 

(Sreekar et al. 2015, Bezerra 2015, Fernandes-Ferreira et al. 2012a). 

Souza e Alves (2014), em estudo acerca da caça e uso da fauna em 

remanescentes de Floresta Atlântica no Nordeste do Brasil, registraram um baixo 

índice de caça direcionada às aves, sobretudo quando em comparação a outras áreas 

do país. Esse registro provavelmente deve-se à carência de estudos sobre caça e uso 

da fauna desenvolvidos na Floresta Atlântica do Estado da Paraíba. O presente 
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trabalho complementa a pesquisa desses autores ao apresentar uma amostragem 

mais ampla quanto ao número de entrevistados e ao tamanho e status de conservação 

dos fragmentos pesquisados, evidenciando a necessidade da continuidade de 

pesquisas que abordem essa temática na área de estudo, para melhor avaliar-se a 

real condição de exploração da avifauna local. 

No que concerne à caça de controle, sobretudo direcionada às serpentes, essa 

prática parece ser uma tendência em estudos sobre as atividades de caça nas 

florestas da região Nordeste do Brasil (Alves et al. 2017, Souza & Alves 2014, Barbosa 

& Aguiar 2015, Alves et al. 2012c, Barbosa et al. 2011). Como as serpentes muitas 

vezes ocupam o nível trófico de predadores topo, seu abate direcionado pode afetar 

a dinâmica alimentar nos ecossistemas locais, resultando no aumento de populações 

de presas potenciais, que quando descontroladas atuam como pragas que afetam 

diversos empreendimentos humanos (Sotolu et al. 2017). 

Muitos caçadores apresentam conhecimento empírico suficiente para 

diferenciar algumas espécies peçonhentas de serpentes. Outros, contudo, 

consideram todas as serpentes como potencialmente perigosas, abatendo-as 

indiscriminadamente. Fato semelhante já foi registrado em diferentes ecossistemas 

do Nordeste do Brasil (Alves et al. 2017, Souza & Alves 2014, Alves et al. 2012c, 

Mendonça et al. 2011), revelando uma tendência preocupante em relação aos 

aspectos conservacionistas locais relativos à herpetofauna e sua interação com outras 

espécies. 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo demonstrou que a caça e o uso de vertebrados nas áreas 

pesquisadas ainda é uma prática recorrente, assim como em diversas outras regiões 

do país, o que permite inferir que as atuais estratégias conservacionistas adotadas no 

Brasil não têm sido eficazes, e o estabelecimento de Unidades de Conservação como 

zonas de status protecionista, nos moldes atuais, tem se mostrado incipiente diante 

da problemática cinegética, precisando ser repensado. 

Fatores de ordem socioeconômica certamente motivam a prática de caça nas 

regiões pesquisadas, sendo respaldadas por tradições culturais e, principalmente, 

pela precariedade da fiscalização legal. Por outro lado, há uma dificuldade extra em 

infligir políticas de conservação em regiões onde a fauna selvagem historicamente 



120 
 

sempre foi tida como recursos natural essencial, como acontece na área desse 

estudo. 

Sugere-se, então, para minimizar conflitos éticos contrastantes entre a 

conservação da vida selvagem e as necessidades humanas (uso e manejo da fauna 

silvestre), que o estabelecimento, a fiscalização, a normatização e a modernização 

dessas políticas conservacionistas considere os aspectos sociais e culturais das 

populações humanas locais, bem como se deem balizados no desenvolvimento de 

estratégias de educação ambiental. Acredita-se que com o alcance dessas medidas, 

os impactos antropogênicos sobre espécies sobre-exploradas provavelmente sejam 

minimizados. 
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Anexo I - Lista de espécies caçadas, motivações de uso, número de citações e UFV. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 
Legend: AL – Alimentação, CM – Comércio, CR – Criação, ME – Uso Medicinal, CO –Conflito/controle; LC – Least Concern (Pouco preocupante), NE – Not Evaluated 
(Não avaliada), VU – Vulnerable (Vulnerável), NT – Near Threatened (Quase ameaçada), DD – Data Deficient (Dados deficientes). 
     

Espécies / Status de Conservação IUCN Nomes comuns Citações de uso % Citações UFV 

  AL CM CR ME CO   

Amphibia          

         

Bufonidae         

Rhinella jimi (Stevaux, 2002) LC Sapo Cururu    6  5,50 0,03 

         

Leptodactylidae         

Leptodactylus macrosternum Miranda-Ribeiro, 1926 LC Jia 4     3,67 0,00 

Leptodactylus troglodytes Lutz, 1926 LC Jia 1     0,92 0,00 

Leptodactylus vastus Lutz, 1930 LC Jia Pimenta 43   17  39,45 0,55 

         

Ranidae         

Lithobates palmipes (Spix, 1824) LC Jia Verde 1   1  0,92 0,00 

         

Reptilia          

         

Alligatoridae         

Caiman latirostris (Daudin, 1802) LC Jacaré 36   12 3 35,78 0,47 

Paleosuchus palpebrosus (Curvier, 1807) LC Jacaré 8     7,34 0,04 

         

Boidae         

Boa constrictor Linnaeus, 1758 NE Jiboia    40 33 36,70 0,67 

Epicrates assisi Machado, 1945 NE Salamanta    2 12 11,93 0,06 
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Chelidae         

Mesoclemmys tuberculata (Luederwaldt, 1926) NE Cágado 21   14  19,27 0,16 

Phrynops geoffroanus (Schweigger, 1812) NE Cágado-de-barbicha 30   25  27,52 0,50 

         

Colubridae         

Chironius exoletus (Linnaeus, 1758) NE Cobra verde     17 15,60 0,08 

Drymarchon corais Boie, 1827 LC Papa-pinto     43 39,45 0,39 

Drymoluber dichrous (Peters, 1863) NE Cobra-rasteira     7 6,42 0,03 

Liophis viridis (Günther, 1862) LC Cobra verde     57 52,29 1,05 

Oxybelis aeneus (Wagler, 1824) NE Cobra-cipó     66 60,55 1,21 

Tantilla melanocephala (Linnaeus, 1758) NE Cobra-de-areia     15 13,76 0,07 

         

Dipsadidae         

Apostolepis cearensis Gomes, 1915 NE Cabeça-de-coral     22 20,18 0,10 

Oxyrhopus trigeminus Bibron & Duméril, 1854 NE Falsa-coral     28 25,69 0,26 

Philodryas nattereri Steindachner, 1870 NE Corre-campo     83 76,15 3,05 

Sibon nebulatus (Linnaeus, 1758) NE Dormideira     33 30,28 0,30 

Spilotes pullatus Linnaeus, 1758 NE Caninana     46 42,20 0,42 

Xenodon merremii (Wagler, 1824) NE Boipeva     9 8,26 0,04 

         

Elapidae         

Micrurus ibiboboca (Merrem, 1820) NE Coral     101 92,66 3,71 

         

Iguanidae         

Iguana iguana (Linnaeus, 1758) LC Camaleão/Iguana 91  3 43  88,99 5,03 

         

Scincidae         

Psychosaura macrorhyncha (Hoge, 1946) NE Calango-cobra     3 2,75 0,00 
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Teiidae         

Ameiva ameiva (Linnaeus, 1758) NE Bico-doce    3  2,75 0,00 

Salvator merianae (Duméril & Bibron, 1839) LC Tejuaçu/ Teju 103   87 44 100,00 8,59 

         

Testudinidae         

Chelonoidis carbonaria (Spix, 1824) NE Jabuti 6 4 37 26  41,28 0,67 

         

Typhlopidae         

Amerotyphlops paucisquamus (Dixon, 1979) NE Cobra-de-duas-cabeças     12 11,01 0,06 

         

Viperidae         

Bothrops leucurus Wagler, 1824 NE Jararaca     103 94,50 3,78 

Crotalus durissus Linnaeus, 1758 LC Cascavel    52 97 100,00 5,47 

         

Aves          

         

Accipitridae         

Accipiter bicolor (Vieillot, 1817) LC Gavião     21 19,27 0,10 

Amadonastur lacernulatus (Temminck, 1827) NE Gavião-preguiça     6 5,50 0,03 

Buteo albonotatus Kaup, 1847 LC Gavião-preto     11 10,09 0,05 

Elanus leucurus (Vieillot, 1818) LC Gavião-peneira 2   2 21 19,27 0,11 

Rupornis magnirostris (Gmelin, 1788) LC Gavião-carijó     17 15,60 0,08 

         

Coerebidae         

Coereba flaveola (Linnaeus, 1758) LC Chupa-lima  6 6   5,50 0,06 

Cyanerpes cyaneus (Linnaeus, 1766) LC Azulinho  6 6   5,50 0,06 

Dacnis cayana (Linnaeus, 1766) LC Verdinho  6 6   5,50 0,06 

         

Charadriidae         

Vanellus chilensis (Molina, 1782) LC Quero-quero 3     2,75 0,00 
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Cracidae         

Ortalis guttata (Spix, 1825) LC Acauã 87   7  79,82 3,45 

Penelope superciliaris Temminck, 1815 LC Jacu 94   9  86,24 3,78 

         

Columbidae         

Claravis pretiosa - (Ferrari-Perez, 1886) LC Rolinha-azul 23     21,10 0,11 

Columba speciosa Gmelin, 1789 LC Pedrês 19   1  17,43 0,09 

Columbina minuta (Linnaeus, 1766) LC Rolinha-cambuta 73 16    66,97 1,63 

Columbina passerina (Linnaeus, 1758) LC Rolinha-cinzenta 51     46,79 0,47 

Columbina picui (Temminck, 1813) LC Rolinha-picui 32  6   29,36 0,35 

Columbina talpacoti (Temminck, 1810) LC Rolinha-cabocla 68 16    62,39 1,54 

Geotrygon montana (Linnaeus, 1758) LC Juriti-vermelha 33   2  30,28 0,32 

Leptotila rufaxilla (Richard & Bernard, 1792) LC Juriti 53   4  48,62 0,52 

Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855 LC Juriti-pupu 37   2  33,94 0,36 

Patagioenas cayennensis Bonnaterre, 1792 LC Pomba-galega 26     23,85 0,12 

         

Cotingidae         

Pachyramphus polychopterus (Vieillot, 1818) LC Caneleiro  5 7   6,42 0,06 

         

Falconidae         

Caracara plancus (Miller, 1777) LC Carcará     34 31,19 0,31 

Falco femoralis Temminck, 1822 LC Gavião-coleira     7 6,42 0,03 

Herpetotheres cachinnans (Linnaeus, 1758) LC Acauã 2   4 9 8,26 0,07 

Micrastur ruficollis (Vieillot, 1817) LC Caburé     13 11,93 0,06 

         

Formicariidae         

Formicivora rufa (Wied, 1831) LC Papa-formiga  6 6   5,50 0,06 

Herpsilochmus pileatus (Lichtenstein, 1823) VU Chorozinho  6 6   5,50 0,06 

Taraba major (Vieillot, 1816) LC Chorró-boi  6 6   5,50 0,06 
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Thamnophilus punctatus (Shaw, 1809) LC Chorró  6 7   6,42 0,06 

Thamnophilus torquatus Swainson, 1825 LC Choquinha  6 6   5,50 0,06 

         

Fringillidae         

Ammodramus humeralis (Bosc, 1792) LC Tico-rato  6 6   5,50 0,06 

Arremon taciturnus (Hermann, 1783) LC Salta-caminho  38 41   37,61 0,72 

Cyanoloxia brissonii (Lichtenstein, 1823) LC Azulão  38 89   81,65 4,66 

Emberizoides herbicola (Vieillot, 1817) LC Canário-do-campo  38 40   36,70 0,72 

Saltator maximus (Muller, 1776) LC Trinca-ferro  6 14   12,84 0,09 

Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) LC Canário-da-terra  38 72   66,06 2,02 

Sporophila albogularis (Spix, 1825) LC Golado  38 83   76,15 4,44 

Sporophila angolensis (Linnaeus, 1766) LC Curió  38 43   39,45 0,74 

Sporophila bouvreuil (Muller, 1776) LC Caboclinho  38 55   50,46 1,71 

Sporophila leucoptera (Vieillot, 1817) LC Chorão  16 22   20,18 0,17 

Sporophila lineola (Linnaeus, 1758) LC Bigode  38 73   66,97 2,04 

Sporophila nigricollis (Vieillot, 1823) LC Papa-capim  38 82   75,23 4,40 

Volatinia jacarina (Linnaeus, 1766) LC Tiziu  38 67   61,47 1,93 

         

Furnariidae         

Xenops minutus (Sparrman, 1788) LC Bico-virado  6 6   5,50 0,06 

         

Icteridae         

Agelaioides badius (Vieillot, 1819) LC Asa-de-telha  6 9   8,26 0,07 

Icterus jamacaii (Gmelin, 1788) LC Concriz  38 76   69,72 2,09 

Icterus pyrrhopterus (Vieillot, 1819) LC Xexeu  38 47   43,12 0,78 

Leistes militaris (Linnaeus, 1758) LC Xexeu-escuro  38 64   58,72 1,87 

         

Parulidae         

Basileuterus culicivorus (Deppe, 1830) LC Sebinho  6 6   5,50 0,06 

Myiothlypis flaveola (Baird, 1865) LC Canário-do-mato  6 7   6,42 0,06 
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Passerellidae         

Zonotrichia capensis (Muller, 1776) LC Tico-tico  16 34   31,19 0,46 

         

Phasianidae         

Odontophorus capueira (Spix, 1825) LC Capoeira 47 3  1  44,04 0,47 

         

Pipridae         

Ceratopipra rubrocapilla Temminck, 1821 LC Cabeça-vermelha  38 60   55,05 1,80 

Chiroxiphia pareola (Linnaeus, 1766) LC Padre  38 42   38,53 0,73 

         

Psittacidae         

Amazona amazonica (Linnaeus, 1766) LC Papagaio  38 84 6  79,82 4,70 

Forpus xanthopterygius (Taczanowski, 1883) LC Tapacu  38 38   34,86 0,70 

Touit surdus (Kuhl, 1820) VU Perequito-do-mato  38 46   42,20 0,77 

         

Rallidae         

Aramides cajanea (Muller, 1776) LC Saracura 19     17,43 0,09 

Gallinula chloropus (Linnaeus, 1758) LC Galinha-d’água 67     61,47 1,23 

         

Sylviidae         

Polioptila plumbea (Gmelin, 1788) LC Bate-rabo  6 6   5,50 0,06 

         

Thraupidae         

Euphonia chlorotica (Linnaeus, 1766) LC Vim-vim  11 16   14,68 0,12 

Euphonia violacea (Linnaeus, 1758) LC Gaturão-de-bananeira  38 47   43,12 0,78 

Lanio cristatus (Linnaeus, 1766) NE Tié-galo  38 38   34,86 0,70 

Nemosia pileata (Boddaert, 1783) LC Azedinho  6 9   8,26 0,07 

Paroaria dominicana (Linnaeus,1758) LC Galo-de-campina  38 82   75,23 4,40 

Ramphocelus bresilius (Linnaeus, 1766) LC Sangue-de-boi  38 53   48,62 0,83 
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Schistochlamys melanopis (Latham, 1790) LC Sanhaçu-coleira  38 41   37,61 0,72 

Tachyphonus rufus (Boddaert, 1783) LC Tié-preto  14 14   12,84 0,13 

Tangara cayana (Linnaeus, 1766) LC Sanhaçu-caboclo  38 43   39,45 0,74 

Tangara palmarum (Wied, 1821) LC Sanhaçu-verde  38 38   34,86 0,70 

Tangara sayaca (Linnaeus, 1766) LC Sanhaçu-cinzento  38 39   35,78 0,71 

Thlypopsis sordida (D'Orbigny & Lafresnaye, 1837) LC Canário-sapé  6 7   6,42 0,06 

         

Tinamidae         

Crypturellus noctivagus (Wied, 1820) NT Zabelê 79 21  3  76,15 3,78 

Crypturellus parvirostris (Wagler, 1827) LC Pé-encarnado 77 21    70,64 1,80 

Crypturellus soui (Hermann, 1783) LC Nambu-sabiá 24     22,02 0,11 

Crypturellus tataupa (Temminck, 1815) LC Nambu-pe-roxo 63 21    57,80 1,54 

Nothura maculosa (Temminck, 1815) LC Codorniz 82 21    75,23 3,78 

Rhynchotus rufescens (Temminck, 1815) LC Nambu-apê 26     23,85 0,12 

         

Trochilidae         

Eupetomena macroura (Gmelin, 1788) LC Beija-flor-tesoura    3  2,75 0,00 

Florisuga fusca (Vieillot, 1817) LC Beija-flor-preto    3  2,75 0,00 

         

Troglodytidae         

Cantorchilus longirostris (Vieillot, 1819) LC Rouxinol  6 8   7,34 0,06 

Pheugopedius genibarbis (Swainson, 1838) LC Pai-avô  6 6   5,50 0,06 

         

Trogonidae         

Trogon curucui Linnaeus, 1766 LC Perua-choca  6 6   5,50 0,06 

         

Turdidae         

Turdus leucomelas Vieillot, 1818 LC Sabiá-cinzenta  38 42   38,53 0,73 

Turdus rufiventris Vieillot, 1818 LC Sabiá-laranjeira  38 61   55,96 1,82 
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Tyrannidae         

Capsiempis flaveola (Lichtenstein, 1823) LC Sebinho  6 6   5,50 0,06 

Fluvicola nengeta (Linnaeus, 1766) LC Lavandeira    9  8,26 0,04 

Myiophobus fasciatus (Muller, 1776) LC Caga-sebo  6 6   5,50 0,06 

Todirostrum cinereum (Linnaeus, 1766) LC Sibito  6 6   5,50 0,06 

         

Tytonidae         

Tyto furcata (Temminck, 1827) NE Rasga-mortalha    2 1 1,83 0,00 

         

Vireonidae         

Cyclarhis gujanensis (Gmelin, 1789) LC Pitiguari  6 6   5,50 0,06 

Hylophilus amaurocephalus (Nordmann, 1835) LC Vite-vite  6 6   5,50 0,06 

         

Mammalia          

         

Atelidae         

Alouatta belzebul (Linnaeus, 1766) VU Guariba 2     1,83 0,00 

         

Bradypodidae         

Bradypus variegatus Schinz, 1825 LC Preguiça 3  2 1  3,67 0,00 

         

Canidae         

Cerdocyon thous (Linnaeus, 1766) LC Raposa    7 90 82,57 3,56 

         

Cavidae         

Galea spixii (Wagler, 1831) LC Preá 22     20,18 0,10 

Hydrochoerus hydrochaeris (Linnaeus, 1766) LC Capivara 109 21  2  100,00 4,84 

         

Cebidae         

Callithrix jacchus (Linnaeus, 1758) LC Sagui  6 18   19,27 0,11 
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Cricetidae         

Oecomys catherinae Thomas, 1909 LC Rato-do-mato 7    4 7,34 0,05 

         

Cuniculidae         

Cuniculus paca (Linnaeus, 1766) LC Paca 109 21    100,00 4,77 

         

Cyclopedidae         

Cyclopes didactylus (Linnaeus, 1758) LC Tamanduaí 2  1   1,83 0,00 

         

Dasypodidae         

Cabassous unicinctus (Linnaeus, 1758) LC Tatu-rabo-mole 13   2  11,93 0,07 

Dasypus novemcinctus Linnaeus, 1758 LC Tatu 109 21  17  100,00 5,39 

Dasypus septemcinctus Linnaeus, 1758 LC Tatu-mirim 87   6  79,82 3,41 

Euphractus sexcinctus (Linnaeus, 1758) LC Tatu-peba 109 21  17  100,00 5,39 

         

Dasyproctidae         

Dasyprocta iacki Feijó & Langguth, 2013 DD Cutia 109 21    100,00 4,77 

         

Didelphidae         

Caluromys philander Linnaeus, 1758 LC Cuíca-lanosa 24     22,02 0,11 

Didelphis albiventris Lund, 1840 LC Timbu/Gamba-de-orelha-branca 8    19 17,43 0,12 

Didelphis marsupialis Linnaeus, 1758 LC Timbu/Gambá 12    36 33,03 0,44 

Marmosa demerarae (Thomas, 1905) LC Cuíca 22     20,18 0,10 

Marmosa murina Linnaeus, 1758 LC Cuíca 27     24,77 0,12 

         

Erethizontidae         

Coendou prehensilis (Linnaeus, 1758) LC Coendu/Porco-espinho 46   9  42,20 0,50 
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Felidae         

Leopardus tigrinus (Schreber, 1775) VU Gato-do-mato/Maracajá  9   17 19,27 0,12 

Puma yagouaroundi (Geoffroy, 1803) LC Oncinha/Raposa-de-gato  7   26 26,61 0,30 

         

Leporidae         

Sylvilagus brasiliensis (Linnaeus, 1758) LC Coelho 43 21  2  43,12 0,61 

         

Mustelidae         

Eira barbara (Linnaeus, 1758) LC Irara 4     3,67 0,00 

Galictis vittata (Schreber, 1776) LC Furão 7    31 28,44 0,35 

Lontra longicaudis (Olfers, 1818) NT Lontra 2     1,83 0,00 

         

Myrmecophagidae         

Tamandua tetradactyla (Linnaeus, 1758) LC Tamanduá 4    15 15,60 0,09 

         

Phyllostomidae         

Carollia perspicillata (Linnaeus, 1758) LC Morcego    2 1 1,83 0,00 

         

Procyonidae         

Nasua nasua (Linnaeus, 1766) LC Quati 9    6 11,01 0,07 

Procyon cancrivorus (G. Cuvier, 1798) LC Guaxinim 14   1 8 16,51 0,11 

         

Sciuridae         

Guerlinguetus alphonsei (Thomas, 1906) NE Esquilo/Caxinguelê 1  11   10,09 0,06 
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Capítulo 02 

 

 
Técnicas de caça usadas em Unidades de Conservação da 

Floresta Atlântica no Nordeste do Brasil29 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
29 Capítulo adaptado e suďŵetido Đoŵo aƌtigo, soď o título ͞Hunting strategies used in protected areas in the 
Atlantic Rainforest of northeastern Brazil͟. 
* A normatização do texto e das referências segue a recomendação do periódico de submissão. 
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Resumo 
 
A caça de animais silvestres é estimulada pelos muitos e diferentes usos da fauna 
pelos humanos. Esses animais constituem importantes recursos naturais nas 
comunidades locais nas florestas atlânticas da região Nordeste do Brasil, inclusive em 
suas áreas protegidas. A fim de obter acesso a esses recursos, os caçadores 
desenvolveram uma série de técnicas e estratégias que são descritas no presente 
trabalho a partir de entrevistas com 109 caçadores em quatro Unidades de 
Conservação oficiais. Quinze diferentes técnicas de caça e captura de animais 
silvestres foram registradas, divididas em três categorias: Armadilhas (n = 27,9%), 
Busca ativa (n = 31%) e Aguarde Passivo (n = 41,1%). Todas as técnicas listadas nas 
categorias Busca Ativa e Aguarde Passivo são complementadas pelo uso de armas 
de fogo. As características ambientais e administrativas das áreas estudadas e o perfil 
socioeconômico dos caçadores entrevistados influenciaram as diferenças no uso de 
técnicas e estratégias de caça. Estudos adicionais sobre essas atividades de caça 
serão úteis para contribuir com propostas de planos de supervisão e gestão para a 
caça na região, com o objetivo de alcançar o uso sustentável de recursos faunísticos 
de grande importância para as comunidades humanas locais. 
 
Palavras-Chave: Estratégias de caça, Áreas de proteção, Floresta Atlântica, 
Conservação da fauna. 
 
Abstract 
 
Hunting for wild animals is stimulated by the many different human uses of faunal 
resources, and these animals constitute important natural resources in local 
communities in the Atlantic forests of region Northeastern Brazil, including in their 
protected areas. In order to gain access to these resources, hunters have developed 
a series of techniques and strategies that are described in the present work from 
interviews with 109 hunters in four official Conservation Units. Fifteen different 
techniques for the hunting and capture of wild animals have been registered, divided 
into three categories: Trapping (n=27,9%), Active Search (n=31%), and Passive 
Waiting (n=41,1%). All the techniques listed under the Active Search and Passive 
Waiting categories are complemented by the use of firearms. The environmental and 
administrative characteristics of the studied areas and the socioeconomic profile of the 
hunters interviewed influenced the differences in the use of techniques and hunting 
strategies. Additional studies concerning these hunting activities will be useful to 
contribute to proposals for oversight and management plans for hunting in the region, 
with the objective of attaining sustainable use of faunal resources of great importance 
to the local human communities. 
 
Keywords: Hunting techniques, Protection areas, Atlantic forest, Wildlife 
conservation. 
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INTRODUÇÃO 

 

A adoção de estratégias de caça para uso de animais e seus subprodutos é 

uma das mais antigas formas de interação entre humanos e a biodiversidade do 

planeta [1], sendo empregada desde a pré-história, e se difundindo entre as mais 

variadas populações humanas ao longo da história [2]. Atualmente, diversas culturas 

humanas fazem uso de animais silvestres e seus subprodutos para várias finalidades, 

desde alimentação, comércio, fins mágico-religiosos, medicinais e culturais [3 – 8], o 

que permanece a ser um estímulo para a continuidade das práticas de caça [9 – 12]. 

No Brasil, apesar da biodiversidade e da ampla variedade cultural, fatores que 

se associam na manutenção de diferentes formas de uso da fauna por diversas 

populações humanas, poucos estudos abordam a temática da caça [13 – 16], sendo 

grande parte deles restritos as Florestas Amazônica e Atlântica [17, 18, 19] e, mais 

recentemente a Caatinga [8, 11, 12, 20]. 

Apesar de alguns estudos já terem sido desenvolvidos na Floresta Atlântica do 

Nordeste do Brasil [21], ainda não existem trabalhos publicados acerca das práticas e 

técnicas de caça em Unidades de Conservação (UCs) desse bioma no Estado da 

Paraíba, mesmo considerando-se a Floresta Atlântica um hotspot de biodiversidade 

[22], além de ser a paisagem natural mais antropizada e populosa do país [23], 

detentora de um expressivo número de espécies animais ameaçadas de extinção [24, 

25]. 

Estratégias eficientes para conservação da fauna em Unidades de 

Conservação da Floresta Atlântica precisam considerar a presença humana e suas 

formas de interação com os animais [26]. Compreender o contexto multidimensional 

da caça é fundamental para indicar estratégias eficientes de conservação [27, 28], 

sobretudo na Floresta Atlântica [21]. 

Esse estudo identifica as técnicas utilizadas para a caça de animais silvestres 

em Unidades de Conservação da Floresta Atlântica da Paraíba, Nordeste do Brasil, 

bem como suas relações com aspectos socioeconômicos dos caçadores. Espera-se 

que os resultados possam ser úteis na formulação de estratégias de manejo e planos 

de fiscalização, visando à conservação da biodiversidade nessas áreas. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

 

Área de Estudo 

 

O presente estudo foi realizado em quatro Unidades de Conservação da 

Floresta Atlântica e seus arredores no Estado da Paraíba (Floresta Nacional da 

Restinga de Cabedelo, Município de Cabedelo – A1; Jardim Botânico Benjamim 

Maranhão, Município de João Pessoa – A2; Reserva Particular do Patrimônio Natural 

do Engenho Gargaú, Município de Santa Rita – A3; e Reserva Biológica Guaribas, 

Município de Mamanguape – A4), Brasil. Essas UCs estão distribuídas ao longo de 

fragmentos remanescentes de mata de diferentes tamanhos no leste do estado, na 

Região Geográfica Intermediária de João Pessoa, que é a região paraibana mais 

populosa (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Área de estudo com pontos marcando as Unidades de Conservação 

Legenda: A1 - Floresta Nacional da Restinga de Cabedelo; A2 - Jardim Botânico 

Benjamim Maranhão; A3 - Reserva Particular do Patrimônio Natural do Engenho 

Gargaú; A4 - Reserva Biológica Guaribas. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 
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A vegetação predominante na área é de Floresta Subtropical, com partes de 

Floresta Estacional Semidecidual e Savana Arbórea Aberta. A vegetação nativa da 

Floresta Atlântica é atualmente escassa, tendo sido substituída principalmente pela 

monocultura da cana-de-açúcar (Saccharum spp.) [21, 29]. 

 

Procedimentos 

 

A pesquisa foi desenvolvida entre maio de 2015 e junho de 2018. Dados acerca 

das técnicas de caça foram coletadas por meio de formulários semiestruturados, 

complementados por entrevistas livres e conversas informais [30]. Os formulários 

continham perguntas sobre os tipos de estratégias de caça e captura utilizadas para 

a fauna cinegética da região. Todos os entrevistados foram informados da finalidade 

da pesquisa e oficializaram seu consentimento em participar. Esse trabalho foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Campina 

Grande - Protocolo 23096.013946/17-00. 

 Foram entrevistados 109 caçadores, todos homens com idades entre 18 e 82 

anos (média de 46,7 anos). Seus dados socioeconômicos estão resumidos na Tabela 

I. Entre eles, foram selecionados os caçadores mais experientes, escolhidos pelo 

critério de “especialistas nativos”, auto-reconhecidos ou reconhecidos pela 

comunidade como culturalmente competentes [31]. Esses informantes, sempre que 

possível, foram acompanhados durante atividades simuladas de caça. 

 

Tabela I – Resumo das variáveis socioeconômicas dos entrevistados. Fonte: José 

Aécio Alves Barbosa (2019). 

 N % 
Gênero   

Masculino 109 100 
Idade   

18 – 25 anos 12 11 
26 – 45 anos 37 33,9 
46 – 60 anos 32 29,4 
Acima de 60 anos 28 25,7 

Estado civil   
Solteiro 14 12,8 
União estável 23 21,1 
Casado 66 60,6 
Divorciado 2 1,8 
Viúvo 4 3,7 
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Escolaridade   
Fundamental incompleto 52 47,7 
Fundamental completo 34 31,2 
Médio incompleto 6 5,5 
Médio completo 17 15,6 

Renda mensal média   
Cerca de R$ 500,00 7 6,4 
Até R$ 1.000,00 59 54,1 
Cerca de R$ 1.500,00 36 33 
Até R$ 2.000,00 5 4,6 
Mais de R$ 2.500,00 2 1,8 

 

As espécies caçadas foram identificadas da seguinte forma: 1) análise dos 

animais ou partes do corpo doados pelos entrevistados (com aprovação do Sistema 

de Autorização e Informação em Biodiversidade – SISBio - Protocolo 58.124); 2) 

análise das fotografias dos animais, feitas durante as entrevistas ou no 

acompanhamento das atividades dos entrevistados; e 3) através de nomes comuns 

dos animais com a ajuda de taxonomistas familiarizados com a fauna estudada. 

Para verificar se há correlação significativa entre o número de técnicas de caça 

e captura mencionados pelos caçadores com I) o número de espécies diretamente 

perseguidas, II) o tamanho dos fragmentos de mata conservados, III) o grau de 

antropização da matriz de entorno das UCs, IV) as variáveis socioeconômicas dos 

caçadores (renda mensal média, idade e escolaridade), os dados coletados foram 

analisados através de um Modelo Linear Generalizado – GLM [32], assumindo-se a 

distribuição de Poisson ou a Exponencial. 

Para quantificar a preferência e a frequência de utilização de técnicas de caça 

nas áreas amostradas, foi utilizado o Índice de Significância Cultural de Turner [33], 

com escores adaptados: 

ISC = ∑q . FC 

 

Onde: “q” é a frequência de uso, cujos graus baseiam-se em categorias 

indicadas pelos entrevistados, prevalecendo a categoria mais citada (técnicas usadas 

apenas no passado (q = 0,5); técnicas de ‘uso raro’ (q = 1); técnicas de ‘uso 

moderadamente raro’ (q = 2); técnicas de ‘uso frequente’ (q = 3); técnicas de ‘uso 

muito frequente’ (q = 4)); “FC” – Fator de Correção – é dado pelo quociente entre o 

número de entrevistados que citaram a técnica e o número de entrevistados que 

citaram a técnica mais relatada. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A caça e captura de animais silvestres em áreas da Floresta Atlântica do Brasil 

é registrada desde o período colonial [34], representando uma das formas mais 

empregadas de manejo tradicional da fauna. Apesar da presente pesquisa ter sido 

desenvolvida em Unidades de Conservação, foram registradas 156 espécies caçadas 

ou capturadas na região, com destaque para: Hydrochoerus hydrochaeris, Cuniculus 

paca, Dasypus novemcinctus, Euphractus sexcinctus e Dasyprocta iacki (n= 109 

citações), Salvator merianae e Bothrops leucurus (n= 103), Micrurus ibiboboca (n= 

101), Crotalus durissus (n= 97), Penelope superciliaris (n= 94), Iguana iguana (n= 91), 

Crypturellus noctivagus e Nothura maculosa (n= 82). 

A maior parte das espécies registradas já havia sido listada como caçada na 

região Nordeste do Brasil [8, 11, 12, 20, 35-45], fato que evidencia a disseminação 

dessa prática e demonstra a ineficiência das políticas públicas de conservação 

voltadas para a proteção da fauna silvestre local, mesmo em áreas de proteção 

integral, como algumas UCs aqui pesquisadas. 

Verificou-se que na área da presente pesquisa a caça e a captura de animais 

silvestres está associada a cinco principais motivações: Alimentação (n=31,2% das 

citações); Criação (n=25,7%) Comércio (n=20,7%); Caça de controle (n=16,4%); e 

Uso medicinal (n=6%); com as estratégias de caça e sua forma de manejo sendo 

repassadas entre as gerações através da tradição oral. 

Todas essas motivações já haviam sido registradas em outros trabalhos sobre 

caça no Brasil [12, 20, 46], em outros países da América [47 – 51], e em outras partes 

do mundo [52 – 55], e o uso da tradição oral como seu principal veículo de 

disseminação sociocultural na Região Nordeste do Brasil já era conhecido [26, 56]. 

Foram identificadas 15 diferentes técnicas de caça e captura de animais 

silvestres, divididas em três categorias: Armadilhas (n=27,9%), Busca Ativa (n=31%), 

e Aguarde Passivo (n=41,1%), sendo que todas as técnicas listadas nas categorias 

Busca Ativa e Aguarde Passivo são complementadas pelo uso de armas de fogo. 

A utilização de armas de fogo como estratégias de caça é amplamente 

difundida em todo o mundo [46, 53, 57 – 60], sendo uma forma de complementação 

das demais técnicas empregadas, bem como uma garantia de proteção na concepção 

de alguns caçadores [20], que as portam na mata, mesmo quando buscam a captura 

de animais vivos [12]. 
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A regressão (GLM – Figura 2) demonstrou haver uma significativa correlação 

entre o número de técnicas de caça e captura mencionados pelos caçadores e o 

número de espécies diretamente perseguidas (E(log)= 0,1169; Z=16,28; Pr(>|z|) = <2e-

16). Esse fato era esperado, uma vez que quanto maior é a riqueza explorada 

localmente, mais complexo precisa ser o conjunto de apetrechos e estratégias dessa 

exploração por parte dos usuários [61]. Além disso, a evolução conjunta das 

tecnologias e estratégias de caça é uma parte importante do processo de adaptação 

dos caçadores às inerências e variações na disponibilidade dos recursos faunísticos 

locais [62], que na Floresta Atlântica são extremamente diversas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Relação entre o número de técnicas de caça e captura citadas e o número 

de espécies perseguidas pelos caçadores. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 

 

Considerando que o tamanho dos fragmentos preservados de floresta, bem 

como o grau de antropização das áreas de amortecimento (matriz de entorno) 

exercem influência de efeito diretamente atrelado sobre a composição das espécies 

presentes em uma região [63], foram realizadas análises estatísticas complementares. 

A Regressão (GLM – Figura 3A) evidenciou uma significativa correlação entre o 

número de técnicas utilizadas e o tamanho (em hectares) das áreas de caça, com 

uma tendência de aumento do número de técnicas a medida que as áreas aumentam 

(E(log)= 0,00012; Z=52,52; Pr(>|z|) = 0.0000001). O modelo linear da relação entre o 

número técnicas citadas e o grau de antropização das áreas de amortecimento (GLM 

– Figura 3B) evidenciou haver efeito dessa antropização sobre o número de técnicas 

citadas (GLM: Df= 3; F= 11.288; Pr <0,01), com aumento no número médio de citações 

de técnicas a medida que a antropização diminuía. 
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Entre as Unidades de Conservação estudadas, aquelas com maior área e 

menor antropização da matriz de entorno foram as que apresentaram uma maior 

variedade no uso de técnicas e estratégias de exploração da fauna silvestre. Esse fato 

contraria inteiramente o esperado para áreas protegidas [64], que nesse cenário, 

deveriam resguardar a biodiversidade dos efeitos antrópicos [65]. Mais preocupante é 

que esses resultados podem refletir ainda, por inferência, a facilidade de acesso aos 

animais [66 – 68], denunciando falhas e limitações na fiscalização e coerção das 

práticas de caça, mesmo em zonas protegidas [69 – 71]. 

 

 

 

 

  

 

 

  

 

Figura 3 – Relação entre o número de técnicas de caça e captura citadas com o 

tamanho dos fragmentos (A - esquerda) e seu grau de antropização no entorno (B - 

direita). Legenda: Antropização das áreas – 1 - Floresta Nacional da Restinga de 

Cabedelo; 2 - Jardim Botânico Benjamin Maranhão; 3 - Reserva Particular do 

Patrimônio Natural do Engenho Gargaú; 4 - Reserva Biológica Guaribas. Fonte: José 

Aécio Alves Barbosa (2019). 

 

Os resultados deste trabalho sugerem haver um efeito mínimo da renda dos 

entrevistados sobre o número de técnicas de caça utilizadas (Figura 4A), conforme 

demonstra a regressão (GLM) (E(log)= – 0,1648; Z= –0,748; Pr(>|z|) = 0,455). Todavia, 

percebeu-se que entrevistados com renda média mensal mais baixa preferem o uso 

de técnicas de Espera Passiva, menos onerosas e que aproveitem os recursos já 

disponíveis no ambiente, enquanto os com maior renda mensal média usam 

apetrechos de caça mais caros e preferem a Busca Ativa e o uso de Armadilhas. 

A renda média dos caçadores certamente exerce influência direta sobre a forma 

como eles desempenham sua atividade [72]. Considere-se ainda que, cada vez mais, 

diferentes motivações de caça que não são apenas de subsistência, forçam o 
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incremento das tecnologias cinegéticas [60, 73, 74], algumas vezes elevando seus 

custos, em troca de um maior retorno, até mesmo financeiro para os caçadores [46, 

75 – 80]. 

Para a relação entre a idade dos entrevistados e número de técnicas de caça 

citadas, entretanto, os resultados da regressão (GLM) demonstraram haver uma 

dependência significativa (E(log)= 0,013; Z=4,848; Pr(>|z|) = 1.24e-06), com uma forte 

tendência de que entrevistados mais velhos citassem e/ ou utilizassem um maior 

número de estratégias cinegéticas (Figura 4B). 

A correlação positiva entre a idade dos entrevistados e o número de técnicas 

citadas resulta da forte tradição histórica e oral com que as estratégias de caça são 

repassadas entre seus praticantes, que, obviamente, acumulam experiências ao longo 

da vida, transmitindo-as aos mais jovens. Como historicamente a oralidade foi a 

grande responsável pelo compartilhamento de conhecimento tradicional acerca do 

ambiente, esse conhecimento acumulou-se e, aparentemente, passou a modelar as 

práticas de manejo tradicional da fauna silvestre na região [56]. 

O modelo linear da relação entre número de estratégias de caça citadas e 

escolaridade dos entrevistados (Figura 4C) evidenciou haver efeito do nível de 

instrução sobre o número de técnicas mencionadas (GLM: Df= 3; F= 8,2163; Pr 

<0,01), com redução no número médio de citações de procedimentos de caça à 

medida que a escolaridade aumentava. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Relação entre o número de técnicas de caça e captura citadas com a renda 

média dos entrevistados (A - esquerda), sua idade (B - centro) e seu nível de 

escolaridade (C - direita). Legenda: Escolaridade – 1 - Ensino fundamental incompleto; 

2 - Ensino Fundamental completo; 3 - Ensino médio incompleto; 4 - Ensino médio 

completo. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 
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No concernente a essa correlação negativa existente entre o aumento da 

escolaridade dos entrevistados e o número de técnicas cinegéticas citadas, sugere-

se haver a influência de um efeito atrelado à idade, uma vez que os entrevistados com 

grau de instrução mais elevado são geralmente os mais jovens. Não se deve 

desconsiderar, no entanto, que políticas educacionais de qualidade apresentam 

potencial preponderante na tomada de consciência em relação a necessidade de 

conservação faunística, apresentando inegável eficiência quando implementadas 

como fulcro de ações conservacionistas [70, 71, 81]. 

Os entrevistados relataram utilizar técnicas diferentes (Figura 5) dependendo 

do animal que será alvo da caçada. As categorias de técnicas de caça e captura 

citadas pelos entrevistados e o Índice de Significância Cultural (CSI) de cada uma das 

estratégias listada constam na Tabela II. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Técnicas de caça usadas pelos entrevistados nas Unidades de 

Conservação estudadas. Legenda: A – Apitos de imitação; B – Alçapão; C – Arapuca; 

D – Curral de Ceva; E – Fojo; F – Girau; G – Espera; H – Cão de caça; I – Laço. Fonte: 

José Aécio Alves Barbosa (2019). 

 

As armadilhas se sobressaíram quando o objetivo era a captura de animais 

vivos, na maioria, pássaros canoros, criados ou comercializados como pets na região. 
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A armadilha mais significativamente utilizada foi o “alçapão” (CSI = 3,26) que consiste 

em uma pequena gaiola com o topo articulado e com iscas (Figura 5B), e colocada 

junto ou próxima de gaiolas contendo pássaros machos que atuam atraindo com seu 

canto outras aves que se deseja capturar. 

A utilização ampla de armadilhas já havia sido registrada como estratégia de 

caça no Nordeste do Brasil [20] e em outras regiões do país [57, 82, 83] e do mundo 

[60, 84]. Em alguns casos, as técnicas empregadas eram muito semelhantes às 

utilizadas pelos caçadores no presente estudo [11]. Bezerra [85] ressalta que o uso 

de técnicas seletivas de captura de pássaros machos, como o alçapão, pode afetar 

gravemente a dinâmica reprodutiva das populações de aves locais, que muitas vezes 

adotam comportamento monogâmico [36, 37]. Sua recorrência no interior das 

Unidades de Conservação estudadas certamente contrapõe os esforços 

conservacionistas dessas UCs e contradiz seus objetivos concernentes à manutenção 

da riqueza de espécies. 

 

Tabela II – Categorias de técnicas de caça citadas pelos entrevistados e Índice de 

Significância Cultural. Legenda: “q” – Frequência de uso; CF – Fator de Correção; CSI 

– Índice de Significância Cultural. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 

Categorias e Técnicas Citações % “q” CF CSI 
      
Armadilhas 172 27,9    
      
Alçapão (Gaiola com topo articulado) 84 13,6 4 0,82 3,26 
Arapuca (Grade de madeira com iscas) 35 5,7 2 0,24 0,68 
Fojo (Armadilha de solo com topo articulado) 15 2,4 1 0,15 0,15 
Laço (Armadilha de nós) 11 1,8 3 0,11 0,32 
Anzol (Equipamento de pesca adaptado) 9 1,5 2 0,09 0,17 
Jequi (Nassa de vime ou madeira) 9 1,5 1 0,09 0,09 
Curral de ceva (Grade para carnívoros) 5 0,8 1 0,05 0,05 
Visgo (Armadilha de cola) 4 0,6 1 0,04 0,04 
      
Busca Ativa 191 31,0    
      
Arremedo/Imitação (Uso de apitos) 76 12,3 4 0,74 2,95 
Auxílio de cães (Perseguição) 65 10,6 4 0,63 2,52 
Facheado (Ofuscação de aves) 43 7,0 3 0,42 1,25 
Escavação (Desentocamento) 7 1,1 3 0,07 0,20 
      
Aguarde Passivo 253 41,1    
      
Espera (Camuflagem) 103 16,7 4 1,00 4,00 
Espera com ceva (Camuflagem com iscas) 92 14,9 4 0,89 3,57 
Girau (Plataforma erguida para emboscada) 58 9,4 4 0,56 2,25 
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Para atender a demanda da caça alimentar destacaram-se a Busca Ativa, com 

o auxílio de cães de caça (CSI = 2,52) e apitos de imitação (CSI = 2,95); e o Aguarde 

Passivo, com uso de camuflagem e emboscada (CSI = 4,00). 

A caça auxiliada por cães geralmente é uma prática noturna, usual em trilhas 

na mata fechada e destinada à mamíferos de pequeno e médio porte, como C. paca, 

D. iacki, D. novemcinctus e E. sexcinctus. Os caçadores seguem os cães que farejam 

em busca das presas até encurrala-las, geralmente em tocas. Em alguns casos esses 

animais são capturados após a escavação (CSI = 0,20) de seus esconderijos. 

O valor para aquisição de um cão de caça pode superar os R$ 1.000,00. Seu 

treinamento, manutenção e transporte também requerem um custo financeiro razoável 

por parte dos caçadores. Isso leva a crer que a técnica não é viável se a motivação 

alimentar da caça for a subsistência, sendo mais lógico inferir, baseado nos relatos 

dos entrevistados, que essa motivação é o lazer proporcionado pela caça e a 

preferência pelo sabor das carnes provenientes de animais silvestres. 

Em um amplo trabalho sobre estratégias e técnicas de caça empregadas em 

áreas semiáridas do Nordeste do Brasil, Alves et al. [20] registraram a prática local do 

comércio de cães de caça. O presente estudo também registrou fato semelhante, com 

o relato da existência de canis ilegais, destinados à reprodução em cativeiro, 

treinamento e comercialização de cães de caça na área de abrangência da pesquisa, 

o que também configura crime ambiental [86, 87]. 

A técnica de espera e emboscada (CSI = 4,00) consiste basicamente na 

construção de abrigos camuflados no interior da mata, próximos a áreas de forrageio 

ou nidificação das espécies de interesse do caçador, que fica ali abrigado e, com o 

auxílio de armas de fogo abate os animais. Essa técnica pode ser complementada 

com iscas (CSI = 3,57). As iscas são chamadas localmente de “cevas”. As mais 

usadas pelos caçadores entrevistados aproveitam o fruto do “Dendê” (Elaeis 

guineensis Jacq.) ou um preparado salgado, umedecido e fermentado da raiz da 

“Macaxeira” (Manihot esculenta Crantz) que libera um aroma muito forte e atrativo, 

sobretudo para mamíferos como C. paca e D. iacki. O uso de iscas, na opinião dos 

entrevistados, aumenta a abundância e diversidade de espécies atraídas e passíveis 

de caça. 

Segundo os caçadores, quando o animal que se deseja abater tem olfato ou 

audição muito aguçados, é preferível construir os abrigos camuflados no alto das 
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árvores (CSI = 2,25), em uma técnica conhecida como “girau”, para que os animais 

não percebam a presença dos caçadores na mata. 

A prevalência de uso das técnicas de Espera Passiva, segundo a maioria dos 

entrevistados, é explicada pela sensação de segurança e impunidade dos caçadores, 

uma vez que esses esconderijos na mata são de difícil identificação, até mesmo pelos 

órgãos federais e regionais responsáveis pela fiscalização e coibição de crimes 

ambientais nas Unidades de Conservação pesquisadas, que apresentam um número 

reduzido de funcionários e são, seguindo uma tendência brasileira, estrutural e 

logisticamente precários [88, 89]. 

Outra justificativa apresentada pelos entrevistados para o destaque no uso de 

estratégias passivas de caça foi a tentativa de minimização dos conflitos com a gestão 

das Unidades de Conservação pesquisadas, em virtude da exploração dos seus 

recursos naturais. É recorrente no Brasil que habitantes do interior e entorno de áreas 

de preservação ambiental tendam a mascarar suas práticas cotidianas de usufruto 

local buscando minimizar entraves relacionados à legislação ambiental [90, 91]. 

De acordo com os relatos dos entrevistados, percebe-se que os caçadores 

apresentam um acurado conhecimento acerca da ecologia dos animais alvos de caça, 

e que esse conhecimento norteia a escolha das diferentes estratégias e dos locais e 

períodos em que serão utilizadas, ampliando as possibilidades de sucesso do caçador 

e fazendo com que o mesmo animal seja abatido ou capturado com o uso de 

diferentes técnicas. 

Se por um lado esse conhecimento ecológico local (CEL), decorrente de uma 

adaptação estratégica empírica do caçador, representa uma condição fundamental 

para o sucesso nas práticas cinegéticas [92 – 96], por outro lado, ele poderia ser uma 

ferramenta conservacionista estratégica e eficiente se considerado nos planos de 

estabelecimento e manejo da fauna em Unidades de Conservação [26, 97]. 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo evidenciou que o uso amplo e disseminado de diferentes 

técnicas e estratégias de caça nas Unidades de Conservação pesquisadas ainda é 

uma prática recorrente, como em muitas outras regiões do país, o que demonstra que 

as atuais estratégias conservacionistas adotadas para os modelos de UCs aqui 

estudadas não têm sido eficazes em coibir a caça, precisando ser repensadas. 
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Infere-se que o conhecimento ecológico local dos caçadores entrevistados 

mostra-se bastante amplo, possibilitando que múltiplas estratégias de caça se 

moldassem às diferentes nuances oferecidas pelo ambiente, ocasião e condição dos 

caçadores. Nesse sentido, esse conhecimento poderia ser uma excelente ferramenta 

de manejo e gestão da vida selvagem, caso fosse considerado pelas autoridades 

competentes. 

As variáveis socioeconômicas certamente modelaram o uso de estratégias de 

caça nas UCs pesquisadas, sendo fomentadas por tradições culturais e, 

principalmente, pela precariedade da fiscalização legal. Em contraponto, torna-se 

muito difícil impor políticas de conservação em áreas onde a fauna selvagem 

historicamente sempre foi considerada um recursos natural essencial, como acontece 

na área desse estudo, o que explica a aparente falha no cumprimento dos objetivos 

conservacionistas almejados pelas UCs. 

Sugere-se, então, para minimizar conflitos éticos contrastantes entre a 

conservação da vida selvagem e as necessidades humanas (uso e manejo da fauna 

silvestre), que o estabelecimento, a fiscalização, a normatização e a modernização 

dessas políticas conservacionistas considere os aspectos sociais e culturais das 

populações humanas locais, bem como se deem balizados no desenvolvimento de 

estratégias de educação ambiental. Acredita-se que com o alcance dessas medidas, 

os impactos antropogênicos sobre espécies sobreexploradas provavelmente sejam 

minimizados. 
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A realidade é refletida nos registros oficiais de caça em 

Unidades de Conservação da Floresta Atlântica no 

Nordeste brasileiro?30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
30 Capítulo adaptado e suďŵetido Đoŵo aƌtigo, soď o título ͞Do official records of hunting in protected areas of 
the Atlantic Forest in Northeast Brazil reflect reality?͟ 
* A normatização do texto e das referências segue a recomendação do periódico de submissão. 
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Resumo 
As atividades de caça ilegal são de grande relevância para as políticas de conservação. 
Poucos estudos com foco nos impactos dessas atividades no Brasil estão disponíveis. 
Este é o primeiro em Áreas de Conservação da Mata Atlântica no Estado da Paraíba, 
Região Nordeste do país. O objetivo deste estudo foi caracterizar a caça ilegal, coletando 
dados de órgãos de proteção ambiental (BPMAmb-PP e ICMBio), juntamente com a 
coleta de dados etnozoológicos (entrevistas com 109 caçadores). Nossos resultados 
mostram que, apesar de refletir parcialmente a realidade local, o número oficial de 
espécies caçadas, registrado pelos órgãos ambientais da região, é muito menor que o 
número de espécies locais suscetíveis à caça. Há também diferenças na eficiência da 
fiscalização das Unidades Federais de Conservação e das Unidades de Conservação 
Locais nas áreas urbanas e rurais. As características socioeconômicas dos caçadores 
influenciam seus conhecimentos sobre espécies-alvo e estratégias de caça. Os relatórios 
fornecidos pelas agências de proteção ambiental têm grande poder informativo para as 
políticas de conservação, mas devem ser padronizados e melhor estruturados para 
aprimorar a qualidade dos dados fornecidos e sua análise. Como há uma prevalência de 
caça dentro e ao redor das áreas protegidas da região, os esforços de manejo das 
Unidades de Conservação devem priorizar a educação ambiental das pessoas que 
habitam o entorno e adotar uma abordagem de manejo da fauna que envolva moradores 
que vivem em áreas protegidas, considerando suas necessidades. 
 
Palavras-chave: Caça, Unidades de Conservação, Mata Atlântica, Fiscalização 
 
Abstract 
Illegal hunting activities are of great relevance to conservation policies. Few studies with 
focus of the impacts of these activities in Brazil are available. This is the first one in 
Conservation Areas of the Atlantic Forest in the State of Paraíba, Northeastern Region of 
the country. The aim of this study was to characterize illegal hunting by collecting data 
from environmental protection agencies (BPMAmb-PP and ICMBio), together with the 
collection of ethnozoological data (interviews with 109 hunters). Our results show that, 
despite partially reflecting local reality, the official number of species hunted, which is 
recorded by environmental agencies in the region, is much smaller than the number of 
local species susceptible to hunting. There are also differences in the efficiency of 
enforcement for Federal Conservation Areas and Local Conservation Areas in both urban 
and rural areas. The socioeconomic characteristics of hunters influence their knowledge 
about target species and hunting strategies. The reports provided by environmental 
protection agencies have great informative power for conservation policies, but they must 
be standardized and better structured to improve the quality of data provided and analysis. 
As there is a prevalence of hunting in and around protected areas of the region, 
management efforts of Conservation Areas should prioritize the environmental education 
of people living in their surroundings and adopt an approach to wildlife management that 
involves residents living around the protected areas, considering your needs. 
 
Keywords: Hunting, Conservation areas, Atlantic Forest, Surveillance. 
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INTRODUÇÃO 

 

A exposição e o debate amplo das questões ambientais na atualidade tem 

demonstrado um considerável crescimento tanto entre a comunidade científica quanto 

entre diversos setores da sociedade (CHAGAS et al., 2015), evidenciando uma justa 

preocupação com a ampliação das políticas legais de conservação que se balizem no 

estabelecimento legislativo inibitório direcionado a ações impactantes sobre o 

ambiente (VELHO et al., 2012). As práticas cinegéticas ilegais, nesse contexto, 

figuram entre os temas mais recorrentes de discussão conservacionista no Brasil 

(SOUSA; SRBEK-ARAUJO, 2017), uma vez que, atreladas ao desmatamento, à perda 

de habitats e à introdução de espécies exóticas, colaboram intensamente para a 

diminuição da diversidade biológica nos ecossistemas naturais do país (TABARELLI 

et al., 2005). 

Além de refletirem aspectos ambientais, econômicos, sociais e culturais locais 

das regiões onde ocorrem (BARBOSA et al., 2018a), as práticas de caça ainda são 

amplamente empregadas por diversas populações em todas as sociedades humanas 

organizadas do Brasil (FERNANDES-FERREIRA, 2014), como meios de obtenção de 

alimentos, medicamentos tradicionais, peças de vestuário pets e artigos mágico-

religiosos (ALVES, 2012). 

Essas práticas cinegéticas, quando recorrentes, e realizadas de forma 

descontrolada, influenciam a dinâmica populacional das espécies nativas, 

principalmente em ecossistemas com elevado grau de antropização, a exemplo da 

Floresta Atlântica brasileira (CHIARELLO, 2000), podendo ser preponderantes para a 

extinção de animais silvestres (CHAGAS et al., 2015; PERES, 2001), e resultando em 

graves consequências aos serviços ecológicos prestados por estes (CASTILHO et al., 

2017), culminando em alterações nos mecanismos ambientais imprescindíveis para a 

manutenção florestal (PERES et al., 2016; BELLO et al., 2015; JORGE et al., 2013; 

WRIGHT et al., 2007; WRIGHT, 2003). 

Mesmo em face da importância de levar-se em conta a influência das práticas 

de caça para implementação de políticas e projetos conservacionistas em áreas 

protegidas do Brasil, dificilmente esse contexto é oficialmente considerado 

(QUINTEIRO, 2017). Além disso, os estudos que fundamentam a caracterização da 

caça nas regiões do país são alicerçados, quase que exclusivamente, por pesquisas 

de cunho etnozoológico (Barbosa et al., 2018b; Mesquita; Barreto, 2015; SOUZA; 
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ALVES, 2014; FERNANDES-FERREIRA et al., 2013; LOPES et al., 2012; BARBOSA 

et al., 2011; DANTAS-AGUIAR et al., 2011; ALVES; ROSA, 2010; HANAZAKI et al., 

2009), baseadas, sobretudo, em entrevistas com caçadores locais. Poucos estudos 

se baseiam em dados oficiais fornecidos por órgãos governamentais (DIAS JUNIOR, 

2010; FUCCIO et al., 2003; NOGUEIRA-FILHO; NOGUEIRA 2000), embora estes 

sejam importantes fontes de informações sobre as atividades de exploração da fauna. 

Acredita-se que a análise conjunta de dados documentais e de informações 

etnozoológicas acerca da fauna cinegética seja preponderante para a compreensão 

ampla e elucidação de aspectos intrínsecos à dinâmica local de caça, a exemplo do 

grau de similaridade e relação entre a riqueza de espécies citadas pelos caçadores e 

a registrada pelos órgãos de fiscalização; da influência do tamanho (área) e da 

localização (urbana ou rural) das Unidades de Conservação sobre o número de 

espécies caçadas e sobre os registros de ocorrência; do nível de especialização no 

uso de técnicas por parte dos caçadores e sua relação com o número de espécies 

alvo relatadas por eles nas diferentes UCs estudadas. 

Diante desse contexto, o presente estudo considera os registros oficiais de 

atividades cinegéticas ilegais em UCs da Floresta Atlântica do Estado da Paraíba, 

fazendo uma comparação desses registros com dados etnozoológicos fornecidos por 

caçadores locais. Os dados levantados nessa pesquisa corroboram o esperado, de 

que, apesar da ilegalidade, a caça local ainda ocorre atualmente, com muitas espécies 

sendo exploradas para além da capacidade de identificação e fiscalização por parte 

dos órgão ambientais competentes, e com um dinamismo típico que parece se 

adequar às distintas realidades encontradas pelos caçadores nos diferentes contextos 

de fiscalização, gerenciamento e manejo das Unidades de Conservação estudadas. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Área de estudo 

 

Este estudo foi realizado em quatro Unidades de Conservação (UCs) da 

Floresta Atlântica no Estado da Paraíba (Figura 1), considerando também suas Zonas 

de Amortecimento (MMA, 2010) ou margem equivalente quando se tratou de áreas de 
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proteção nas quais não havia definição legal dessas zonas (FERREIRA; PASCUCHI, 

2009). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Área de estudo com pontos marcando as Unidades de Conservação 

Legenda: A1 - Floresta Nacional da Restinga de Cabedelo; A2 - Jardim Botânico 

Benjamim Maranhão; A3 - Reserva Particular do Patrimônio Natural do Engenho 

Gargaú; A4 - Reserva Biológica Guaribas. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 

 

A Floresta Nacional (FLONA) da Restinga de Cabedelo (A1) é uma Unidade de 

Conservação Federal de Uso Sustentável, gerida pelo Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Possui cerca de 115 hectares e situa-se 

sob as coordenadas 7°03’48”S e 34°51’22”W (ICMBIO, 2016; SOUZA, 2000). Essa 

UC é essencialmente cercada por matriz urbana, e alocada entre os municípios de 

Cabedelo e João Pessoa. Ao leste faz limite com a BR‐230 (Rodovia 

Transamazônica), e ao oeste, com o rio Paraíba. Ela protege um remanescente da 

Floresta Ombrófila Densa pertencente à Floresta Atlântica, com áreas de manguezal, 

campos de restinga e, devido à pressão imobiliária, é um dos últimos fragmentos 

locais que restam de floresta de restinga (ICMBIO, 2019a). 

O Jardim Botânico Benjamim Maranhão (A2) é uma UC administrada pelo 

Governo do Estado da Paraíba. Situa-se no município de João Pessoa, localizada 

entre as coordenadas 7°8’17”S e 34°50’42”W, numa área de mata com mais de 500 

hectares de Floresta Atlântica preservada, sendo um dos maiores remanescentes 
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dessa formação vegetal em meio a uma matriz urbana do país (SUDEMA, 2014). Toda 

a área dessa UC é considerada prioritária de extrema importância biológica, 

recebendo o título de Posto Avançado da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

(RBMA, 2019). Mesmo cercada por matriz prioritariamente urbana, essa área 

apresenta considerável biodiversidade florística e faunística, sendo ainda importante 

para a segurança hídrica na região, por abrigar diversas nascentes de rios locais. 

A Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) do Engenho Gargaú (A3) 

possui mais de 1000 hectares de Floresta Atlântica preservada, sendo um dos 

maiores fragmentos do Nordeste brasileiro (ICMBIO, 2019b). Situa-se no município 

de Santa Rita, entre as coordenadas 7°01’16”S e 34°57’20”W. Sua área é de 

propriedade de uma usina agroindustrial local, e está inserida em uma matriz 

majoritariamente agrícola, com plantações de cana-de-açúcar (Saccharum spp.) e 

comunidades rurais em toda a sua circunvizinhança, o que a torna uma UC de elevada 

pressão antrópica, mesmo em face da fiscalização recorrente (TORRES JÚNIOR, 

2015). 

A Reserva Biológica (REBIO) Guaribas (A4) é uma Unidade de Conservação 

Federal administrada pelo ICMBio, com mais de 4000 hectares, subdivididos em três 

áreas localizadas nos municípios de Mamanguape e Rio Tinto. A sede da reserva 

localiza-se sob as coordenadas 6°40’40”S e 35°11’W. As áreas dessa UC são 

margeadas por diversas comunidades com características predominantemente rurais, 

bem como por áreas de lavoura diversificada, configurando-se uma matriz rural 

majoritária (IBAMA, 2010). Mesmo em face da fiscalização e dos trabalhos educativos 

desenvolvidos pela coordenação da REBIO nas áreas de seu entorno, ainda são 

recorrentes os casos de exploração ilegal da biodiversidade local (IBAMA, 2003). 

 

Coleta dos dados 

 

Para realização desse estudo, ofícios de solicitação de acesso aos bancos de 

dados (SOUSA; SRBEK-ARAUJO, 2017; CHAGAS et al., 2015) foram enviados para 

os órgãos governamentais responsáveis pela fiscalização e repressão de atividades 

ilegais sobre a fauna silvestre local (Batalhão de Polícia Militar Ambiental do Estado 

da Paraíba – BPMAmb-PB e Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade – ICMBio/Paraíba). 
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Após consentimento de acesso, os dados oficiais sobre ocorrências envolvendo 

a fauna cinegética da região foram coletados entre maio de 2015 e janeiro de 2018. 

O recorte temporal estabelecido para consideração dos dados foi de cinco anos (entre 

2013 e 2017), em virtude das limitações apresentadas pelo acervo disponibilizado 

para pesquisa. Já o recorte espacial considerado foi o da área de vigência das 

Unidades de Conservação estudadas e seu limite de Zona de Amortecimento (ou 

equivalente). As exceções na consideração de um recorte espacial mais amplo na 

pesquisa se deram quando os agentes de fiscalização ambiental e os órgãos 

ambientais competentes relacionaram de forma direta a ocorrência cinegética 

registrada a alguma das UCs do estudo. 

Além das ocorrências cinegéticas diretas (animais abatidos ou aprisionados 

ilegalmente), foram considerados também os registros oficiais de evidências de caça, 

como a presença de armadilhas, sinais ou indícios de atividade de caçadores 

(CHAGAS et al., 2015; ALVES et al., 2009a). 

Simultaneamente ao levantamento de dados oficiais junto aos órgãos 

governamentais competentes, foram entrevistados 109 caçadores locais, dos quais 

foram selecionados os informantes-chave (caçadores mais experientes), escolhidos 

pelo critério de “especialistas nativos”, auto-reconhecidos ou reconhecidos pela 

comunidade como culturalmente competentes (HAYS, 1976). Após as primeiras 

entrevistas, a seleção dos demais informantes foi realizada por meio da técnica de 

amostragem “Snowball” (BAILEY, 1994). Os informantes, sempre que possível, foram 

acompanhados durante as suas atividades simuladas, para evitar problemas jurídicos 

(Fernandes-Ferreira 2014). 

Todas as entrevistas foram realizadas com o auxílio de formulários 

semiestruturados, complementados por entrevistas livres e conversas informais 

(HUNTINGTON, 2000). Os formulários continham perguntas sobre cada animal 

caçado e sobre as técnicas de caça utilizadas. Todos os entrevistados foram 

informados da finalidade da pesquisa e oficializaram seu consentimento em participar. 

Esse trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Campina Grande (Protocolo 23096.013946/17-00), e pelo Sistema de 

Autorização e Informação em Biodiversidade – SISBio (Protocolo 58.124). 

Todas as espécies foram identificadas via: 1) análise dos animais ou partes do 

corpo doados pelos entrevistados e/ou apreendidos pela fiscalização; 2) análise das 

fotografias dos animais, feitas durante as entrevistas ou no acompanhamento das 
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ocorrências; e 3) através da análise de compilações de imagens e de nomes 

vernáculos dos animais, com a ajuda de taxonomistas familiarizados com a fauna 

estudada. Os espécimes coletados foram depositados na coleção didática da 

Universidade Federal de Campina Grande. 

A classificação e nomenclatura usadas seguiram a determinação do Comitê 

Brasileiro de Registro Ornitológico (CBRO, 2015) para as aves; e da Sociedade 

Brasileira de Herpetologia (SBH, 2018) para anfíbios e répteis. Para mamíferos, usou-

se “Mammal Species of the World” (NMNH, 2018). O status de conservação das 

espécies registradas seguiu a IUCN (IUCN, 2018).  

 

Análise dos dados 

 

Com base nas informações das entrevistas, as análises estatísticas foram 

realizadas usando o software R Statistcs © 3.4.3. Inicialmente, foi estimada uma 

riqueza de espécies locais cinegéticas através de um estimador não paramétrico 

(Chao2) que foi escolhido devido à sua aplicabilidade a dados de incidência, baseado 

no conceito de que espécies raras e incomuns carregam informações sobre a 

quantidade de espécies ausentes na amostra. 

૛�ࢇ��  = �࢈�� +  �૚૛૛�૛ 

 

Legenda: Sobs representa o número de espécies registradas, Q1 representa o 

número de espécies presentes em apenas uma amostra e Q2 representa o número 

de espécies presentes em exatamente duas amostras. 

 

A comparação entre o número de espécies registradas e a curva de estimativa 

de riqueza, juntamente com os respectivos intervalos de confiança de 95%, permitiu 

ratificar a eficiência amostral da pesquisa. 

Para verificar se existe diferença estatística entre o número de espécies e 

técnicas citadas em cada Unidade de Conservação estudada, e qual seu nível de 

significância, os dados coletados foram analisados através de um Modelo Linear 

Generalizado – GLM (NELDER; WEDDERBURN, 1972), assumindo-se a distribuição 
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de Poisson ou a Exponencial. Testes posteriores de Comparação Pareada das GLMs 

(p<0,05) foram utilizados para melhor compreensão dessas diferenças. 

Para verificar o grau de influência do tipo de matriz (urbana ou rural) de entorno 

das Unidades de Conservação estudadas sobre o número de técnicas de caça citadas 

pelos entrevistados, foi utilizado o Teste da Soma dos Postos (Teste U) de Mann-

Whitney (MANN; WHITNEY, 1947). 

O Coeficiente de Correlação de Postos de Spearman (SPEARMAN, 1904) foi 

utilizado para auxiliar na avaliação das relações entre o tamanho das UCs estudadas 

e o número de espécies e técnicas de caça citadas pelos entrevistados. Essa mesma 

análise estatística foi utilizada para verificar a correlação entre o número de espécies 

alvo e de técnicas citadas por cada caçador, e para relacionar o número de espécies 

citadas com o número de espécies apreendidas em cada área estudada. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram entrevistados 109 caçadores, todos homens, com idade variando entre 

18 e 82 (média 46, 7) anos. Os seus dados socioeconômicos estão sumarizados na 

Tabela I. 

 

Tabela I – Resumo das variáveis socioeconômicas dos caçadores entrevistados. 

Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 

 N % 
Idade   

18 – 25 anos 12 11 
26 – 45 anos 37 33,9 
46 – 60 anos 32 29,4 
Acima de 60 anos 28 25,7 

Escolaridade   
Fundamental incompleto 52 47,7 
Fundamental completo 34 31,2 
Médio incompleto 6 5,5 
Médio completo 17 15,6 

Renda mensal média   
Cerca de R$ 500,00 7 6,4 
Cerca de R$ 1.000,00 59 54,1 
Cerca de R$ 1.500,00 36 33 
Cerca de R$ 2.000,00 5 4,6 
Mais de R$ 2.500,00 2 1,8 
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Analisar o perfil socioeconômico dos caçadores é indispensável para a 

compreensão de todos os processos relacionados à dinâmica de uso da fauna 

silvestre, visto que fatores como a idade (AGUIAR; BARBOSA, 2013), a renda média 

(ALVES et al., 2012) e a escolaridade (FISCHER et al., 2017, Quinteiro, 2017, 

MARTINS et al., 2017) podem influenciar diretamente a forma e as motivações com 

que as atividades cinegéticas são praticadas localmente (LUND; JENSEN, 2017). 

Os caçadores entrevistados mencionaram um total de 156 animais caçados na 

área de estudo (Anexo I), distribuídos em quatro grupos. O grupo mais citado foi o 

grupo das aves (n = 93), seguido pelos mamíferos (n = 31), répteis (n = 27) e anfíbios 

(n = 05). A curva de acumulação das espécies atingiu a assíntota por volta de 75 

amostras e o estimador Chao2 sugeriu uma riqueza de espécies cinegéticas estimada 

de 157,4 animais, o que indica esforço suficiente e a eficiência de amostragem na 

coleta de dados (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figure 2 - Estimador de riqueza de Chao2 mostrando o esforço amostral realizado na 

pesquisa. Riqueza de espécies estimada em 157,4 animais passíveis de caça. Fonte: 

José Aécio Alves Barbosa (2019). 

 

Aves e mamíferos foram os grupo faunísticos mais recorrentes nos registros 

oficiais de caça (Anexo II) coincidindo com os mais citados pelos caçadores 

entrevistados. Esses resultados corroboram diversos estudos sobre a caça de animais 

silvestres no continente americano (CASTILHO et al., 2017; PEREIRA; SCHIAVETTI, 

2010; PERES; NASCIMENTO, 2006; LOPES; FERRARI, 2000; ROBINSON; 

BODMER, 1999; REDFORD; ROBINSON, 1987; OJASTI, 1984), e refletem uma 

maior possibilidade de uso cinegético desses animais em comparação a outros grupos 
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faunísticos (FERNANDES-FERREIRA, 2014). Aves e mamíferos são mais suscetíveis 

aos impactos provocados pela caça, sobretudo por conta de seu modo reprodutivo 

que inclui cuidado parental e limita consideravelmente as suas taxas de crescimento 

populacional (PRICE; GITTLEMAN, 2007). A figura 3 resume as variações nos 

registros oficiais dos grupos animais caçados entre os anos de 2013 e 2017 nas 

Unidades de Conservação estudadas, bem como os flagrantes de armadilhas e 

evidências de ocorrência de caça listadas pelos órgãos de fiscalização consultados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Variações nos registros oficiais de ocorrências cinegéticas ilegais entre os 

anos de 2013 e 2017 nas UCs estudadas. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 

 

As espécies mais citadas pelos entrevistados (n≥ 80) foram Hydrochoerus 

hydrochaeris, Cuniculus paca, Dasypus novemcinctus, Euphractus sexcinctus and 

Dasyprocta iacki (n= 109 mentions), Salvator merianae and Bothrops leucurus (n= 

103), Micrurus ibiboboca (n= 101), Crotalus durissus (n= 97), Penelope superciliaris 

(n= 94), Iguana iguana (n= 91), Crypturellus noctivagus and Nothura maculosa (n= 

82). Dessas espécies, nove (69,23%) aparecem em registros oficiais de ocorrência de 

caça relatados pelos órgãos de fiscalização consultados, o que, por um lado, 

demonstra certo grau de eficiência na repressão das práticas locais de caça, mas, por 

outro, evidencia a possibilidade de sobre-exploração dessas espécies, visto que elas 

são recorrentemente citadas em trabalhos acerca da caça no Brasil (BARBOSA; 

AGUIAR, 2018; 2015; SOUZA; ALVES, 2014; BEZERRA et al., 2011; 2012a; 2012b; 
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BARBOSA et al., 2011; SOUTO et al., 2011; PEREIRA; SCHIAVETTI, 2010; ALVES 

et al., 2011; 2010a; 2010b; 2009a; 2009b; 2009c; FERREIRA et al., 2009a; 2009b). 

Apesar de muitas espécies dentre as mais citadas pelos caçadores figurarem 

também entre as flagradas pela fiscalização, foram listados como animais alvo de 

caça 114 espécies (73,07%) que não estão notificadas em ocorrências oficiais 

registradas pelo BPMAmb-PB ou pelo ICMBio. Esse fato é preocupante, uma vez que 

revela a continuidade da exploração da fauna silvestre de modo cada vez mais amplo 

na região, mesmo em se tratando de áreas protegidas, demonstrando também a 

ineficiência dos órgãos de fiscalização em catalogar essas espécies alvo e em coibir 

essas práticas ilegais. 

Quinze diferentes técnicas de caça foram mencionadas pelos entrevistados e 

divididas em três categorias: Armadilhas (n = 27,9%), Busca Ativa (n = 31%) e Espera 

Passiva (n = 41,1%), todas as técnicas categorizadas como Busca Ativa e Espera 

Passiva são complementadas pelo uso de armas de fogo. 

O uso de armas de fogo como estratégia de caça é difundido em todo o mundo 

(DAI; HU, 2017; DUDA et al., 2017; Suwannarong et al., 2015; FERNANDES-

FERREIRA, 2014; JEROZOLIMSKI; PERES, 2003; ALMEIDA et al., 2002), atuando 

como forma de suplementar as técnicas empregadas, além de ser uma forma de 

proteção na mentalidade de alguns caçadores (ALVES et al., 2009a), que os carregam 

na floresta, mesmo quando procuram a captura de animais vivos (BARBOSA; 

AGUIAR, 2015). O emprego dessa estratégia amplia a eficiência da caça, tendo um 

efeito maior sobre o esgotamento de espécies cinegéticas do que o aumento na 

densidade de caçadores que não usam armas de fogo (LEVI et al., 2009). 

Todos os caçadores entrevistados confessaram não possuir autorização legal 

para o porte de armas de fogo, ou não ter passado por nenhum tipo de preparação 

regulamentar teórica ou prática para seu manuseio adequado. O uso de armas de 

fogo em áreas susceptíveis ao conflito ambiental, a exemplo das UCs estudadas, é 

uma das principais ameaças à integridade física, tanto dos agentes de fiscalização 

quanto da comunidade local (VON AHN et al., 2016; ACSELRAD, 2015).  

A técnica de caça mais registrada em ocorrências oficialmente relatadas foi o 

uso de gaiolas e alçapões (Armadilhas), direcionados, sobretudo, à captura de aves, 

principalmente pássaros canoros, o que reflete diretamente o maior índice de citações 

e apreensões desses animais nas UCs estudadas. 
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Das 55 espécies de pássaros canoros citados pelos caçadores entrevistados, 

52,72% foram apreendidas em ocorrências oficiais. Esse elevado percentual é um 

indício evidente da continuidade da pressão de caça sobre a avifauna local, mesmo 

em se tratando de áreas protegidas. 

O elevado índice de citações de caça e de flagrantes relacionados a aves e 

registrados pelos órgãos de fiscalização competentes pode ser explicado pelo fato de 

o Brasil possuir uma das mais ricas avifaunas do mundo, com quase 2000 espécies 

(CBRO, 2015), das quais muitas são apreciadas por sua beleza e pelo seu canto 

(BEZERRA, 2015; NOBREGA, et al. 2012). É preciso considerar, contudo, que o 

direcionamento da caça voltado para as aves pode provocar graves consequências 

ecológicas e conservacionistas (SREEKAR et al., 2015; BEZERRA, 2015, 

FERNANDES-FERREIRA et al., 2012). 

O uso de técnicas seletivas de captura de pássaros machos, como a gaiola e o 

alçapão, pode afetar gravemente a dinâmica reprodutiva das populações de aves 

locais, (BEZERRA, 2015) que muitas vezes adotam comportamento monogâmico 

(BEZERRA et al., 2012a; 2012b). Sua recorrência no interior das UCs estudadas 

certamente contrapõe os esforços conservacionistas dessas áreas e contradiz seus 

objetivos concernentes à manutenção da riqueza de espécies. 

O número de espécies e técnicas de caça mencionadas diferiu entre as áreas 

estudadas (A1 – 21 espécies / 5 técnicas; A2 – 51 / 7; A3 – 58 / 11; A4 – 63 / 13, 

respectivamente). As GLMs evidenciam estatisticamente essa diferença 

(Espécies/Área: Df=3; F=79,7; Pr(>F) <0,01 – Técnicas/Área: Df=3; F=11,28; Pr(>F) 

<0,01). De acordo com o Teste de Comparações Pareadas das GLMs, o número de 

espécies citadas na Flona de Cabedelo (A1) foi significativamente menor que nas 

outras áreas estudadas (p<0,05), enquanto que o número de técnicas de caça citadas 

na REBIO Guaribas (A4) foi maior que nas demais áreas do estudo (p<0,05). 

O Teste de Correlação de Spearman demonstrou haver uma influência direta 

do tamanho das Unidades de Conservação estudadas sobre o número de espécies 

cinegéticas (rho=0,4; p<0,01) e sobre o número de técnicas de caça (rho=0,64; 

p<0,01) citadas pelos caçadores. 

O menor número de espécies citadas na área 1 provavelmente resulta da 

menor extensão territorial dessa UC em comparação às demais, uma vez que áreas 

maiores tendem a apresentar uma riqueza biológica mais elevada que pequenos 

fragmentos preservados (RICKLEFS, 2010; ODUM, 2001), e a gama de espécies 
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caçadas de uma região tende a refletir a biodiversidade local (VAN VLIET et al., 2015; 

ALTRICHTER, 2006). 

Nesse sentido, o maior número de técnicas de caça citadas na área 4 tem efeito 

atrelado a elevada biodiversidade dessa UC em comparação às demais, considerando 

que se trata de um dos maiores e mais ricos fragmentos de Floresta Atlântica do 

Nordeste do Brasil (ISA, 2019). 

É evidente que os impactos provocados pela caça ilegal são agravados em 

pequenos fragmentos florestais (CANALE et al., 2012). Contudo, as práticas 

cinegéticas também contribuem para o declínio populacional e para a perda de 

espécies em grandes áreas de floresta tropical contínua (GALETTI et al., 2016; 

PERES, 2000; REDFORD, 1992; AYRES; AYRES, 1979), culminando em 

significativos custos econômicos, sociais e ecológicos (SOUSA; SRBEK-ARAUJO, 

2017; RIPPLE et al., 2015). 

O Teste de Correlação de Spearman demonstrou haver forte relação ente o 

número de técnicas de caça utilizadas e o número de espécies cinegéticas citadas 

pelos caçadores entrevistados (rho=0,74; p<0,01). Esse resultado era previsível, visto 

que quanto maior é a riqueza da fauna explorada localmente, mais complexo precisa 

ser o conjunto de estratégias empreendidas pelos caçadores (RENOUX; THOISY, 

2016; ROSS, 1978). 

Outro forte fator influenciador do maior número técnicas de caça citadas na 

área 4 parece ser sua matriz de entorno predominantemente rural. O teste U de Mann-

Whitney demonstrou que o tipo predominante de matriz (rural ou urbana) influenciou 

significativamente o número de citações de técnicas de caça pelos entrevistados 

(W=2241,5; p=0.00000002). Some-se a isso que, segundo a opinião dos caçadores, 

existe a crença de que em meio rural a fiscalização e coerção de crimes ambientais é 

menos eficaz ou até mesmo incipiente. 

Apesar de ocorrerem também em ambientes urbanos e semiurbanos 

(OLIVEIRA  et al., 2017; LUND; JENSEN, 2017; LAU, 2016; BARBOZA et al., 2016; 

VAN VLIET et al., 2016; 2015; FISCHER, et al. 2012), as práticas de caça no Brasil 

são muito mais recorrentes em zonas relativamente afastadas das grandes cidades 

(FERNANDES-FERREIRA, 2014), e esse cenário, de fato, pode dificultar a atuação 

dos órgãos de fiscalização (DESTRO et al., 2012), sobretudo daqueles que recebem 

menor estímulo governamental ou dos que não atuam exclusivamente na esfera 

ambiental (SCHMITT; SCARDUA, 2015). 



184 
 

Em média 42,63% das espécies cinegéticas e 62,15% das técnicas de caça 

citadas pelos caçadores entrevistados foram registradas em ocorrências impetradas 

pelos órgãos de fiscalização competentes. O Teste de Correlação de Spearman 

demonstrou haver uma significativa correlação positiva (rho=0,78; p<0,01) entre o 

número de espécies diferentes citadas pelos caçadores em cada área e o número de 

espécies ou subprodutos de caça apreendidos em cada Unidade de Conservação 

estudada. A figura 4 resume os percentuais de espécies e técnicas de caça citadas 

pelos entrevistados e que foram oficialmente flagrados pelos órgãos competentes nas 

UCs estudadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Percentual de registros oficiais de espécies cinegéticas e estratégias de 

caça citadas pelos entrevistados nas UCs estudadas. Legenda: EspC – Espécies 

caçadas; TecC – Técnicas/Estratégias de caça. Fonte: José Aécio Alves Barbosa 

(2019). 

 

Os maiores percentuais de ocorrência registradas envolvendo espécies 

cinegéticas e técnicas citadas pelos entrevistados se deram em Unidades de 

Conservação administradas pela esfera Federal (A1 e A4). A estruturação de um 

sistema consolidado e racional para estabelecimento e gestão de Unidades de 

Conservação no Brasil sempre se deu primária e majoritariamente em escala Federal 

(RYLANDS; BRANDON, 2005; MA-IBDF PNMA, 1988), com a apresentação e 

oficialização do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC servindo de 
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modelo para consolidação e gerenciamento de UCs também em escala local (BRASIL, 

2000). 

De fato, Unidades de Conservação brasileiras administradas pela União ainda 

parecem mais bem estruturadas em termos de pessoal técnico, logística e 

infraestrutura que UCs administradas pelos estados e municípios (FIGUEIROA et al., 

2016). Das quatro áreas estudadas, apenas as duas administradas pela esfera 

Federal (A1 e A4) apresentam Plano de Manejo estruturado e que considera 

mecanismos de proteção à fauna (IBAMA, 2003; ICMBIO, 2014), o que justifica seu 

maior sucesso na fiscalização e repressão das atividades ilegais de caça. 

A única área estudada que simultaneamente registrou o flagrante de mais de 

50% das espécies e das técnicas de caça citadas pelos entrevistados foi a Reserva 

Biológica Guaribas (A4). Apenas essa Unidade de Conservação é classificada como 

de Proteção Integral desde sua criação (ISA, 2019), visto que o Jardim Botânico 

Benjamim Maranhão só recebeu essa classificação ao ser designado como Posto 

Avançado da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica em 2014 (SUDEMA, 2014). 

Unidades de Proteção Integral no Brasil são áreas de posse e domínio público 

e têm como objetivo principal a preservação dos recursos naturais, sendo assim, suas 

normas são mais restritivas e permitem apenas o uso indireto da natureza, que não 

envolva coleta, consumo ou dano ambiental (MMA, 2019a). Esse modelo de Unidade 

de Conservação requer um trabalho de fiscalização mais intenso e contínuo (WWF, 

2019), o que explica o maior sucesso da REBIO Guaribas no concernente à 

fiscalização das práticas locais de caça. 

Apesar do destaque desse tipo de UC no combate às atividades ilegais, uma 

de suas graves falhas é a recorrente exclusão das populações humanas locais dos 

processos de tomada de decisão e opinião (QUINTEIRO, 2017; RIOS, 2004; 

FERREIRA; FREIRE, 2009). Esse cenário contribui para a continuidade de conflitos 

sociais e comportamentos que comprometem os objetivos conservacionistas 

estabelecidos, culminando na ocorrência de crimes ambientais na área de 

abrangência das UCs (BRAGAGNOLO et al., 2016) e afetando a qualidade de vida 

nas comunidades adjacentes (CABRAL et al., 2014). 

Mesmo em face dos avanços da legislação brasileira em considerar elementos 

que fomentem a participação das populações locais nos processos de 

estabelecimento de Unidades de Conservação (MENDONÇA; TALBOT, 2014), as 

abordagens que considerem de forma prática e efetiva essa contribuição desde as 
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primeiras etapas de criação das UCs ainda são extremamente raras (LÚCIO et al., 

2014; PIMENTEL, 2008), o que limita o alcance dos efeitos conservacionistas 

propostos para essas áreas. 

As demais UCs consideradas no presente estudo, mesmo sendo de Uso 

Sustentável (MMA, 2019b), o que, por conseguinte, objetivaria conciliar a conservação 

da natureza com o uso equilibrado dos recursos naturais pelas populações humanas 

próximas, também não consideram essas populações em seus processos de gestão, 

segundo a opinião dos próprios entrevistados locais. 

Entraves em se estabelecer a gestão participativa em Unidades de 

Conservação, mesmo nas de Uso Sustentável, ainda são muito comuns (MENEZES, 

2014), e a efetiva contribuição desse modelo gestor só pode ser alcançada mediante 

esforço conjunto e continuado para formação adequada, educação ambiental e 

intercomunicação dos atores envolvidos, tanto nas UCs quanto nas comunidades 

locais (BARBOSA; AGUIAR, 2018). 

Com exceção da RPPN Gargaú (A3), todas as outras UCs estudadas 

apresentaram uma significativa variação entre o número de ocorrências registradas 

pelo BPMAmb-PB e pelo ICMBio (Anexo II). Esse fato aparentemente resulta das 

diferenças no encargo administrativo das UCs, com áreas sob responsabilidade do 

Governo Federal sendo mais intensamente fiscalizadas pelo ICMBio e áreas sob 

gestão do Governo Estadual sendo recorrentemente vigiadas pelo BPMAmb-PB. 

Apesar de ambos os órgãos de fiscalização apresentarem inquestionável 

empenho na tentativa de coerção de crimes ambientais envolvendo a fauna cinegética 

local, existem algumas limitações que, se sanadas, ampliariam a efetividade das 

ações de combate à caça ilegal. 

Sugere-se, assim, que tanto o BPMAmb-PB quanto o ICMBio incluam (ou 

ampliem) em seu banco de dados informações relativas à nomenclatura científica dos 

espécimes apreendidos, visto haver, na maioria dos casos, apenas o nome vernáculo 

dos animais listados em seus acervos, o que dificulta a correlação dessas informações 

com dados acadêmicos, limitando a identificação das espécies prioritárias para a 

conservação. 

Recomenda-se ainda que ambos os órgãos de fiscalização, ao registrarem 

suas ocorrências, busquem referenciá-las geograficamente (atitude tomada apenas 

nas ocorrências registradas na REBIO Guaribas – A4), possibilitando assim a 

identificação das áreas mais impactadas pela caça, o que facilitaria o direcionamento 



187 
 

de esforços e diligências coercitivas, bem como o planejamento para gestão e manejo 

ambiental nas Unidades de Conservação. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os registros oficiais de caça por parte do ICMBio e do BPMAmb-PB 

representam apenas uma pequena parcela do montante de eventos cinegéticos 

ilegais que potencialmente ocorrem na área de abrangência das Unidades de 

Conservação estudadas, desse modo, os impactos locais da caça precisam ser 

considerados na implementação ou atualização dos Planos de Manejo dessas áreas 

protegidas. 

A continuidade das práticas de caça no interior dessas UCs demonstra o 

oportunismo dos caçadores e destaca a vulnerabilidade das espécies silvestres 

caçadas na Floresta Atlântica do Estado da Paraíba, sobretudo aves e mamíferos. 

Apesar do maior sucesso percebido na fiscalização e coibição da caça por parte 

das Unidades de Conservação Federais e de Proteção Integral, ainda existem 

limitações que precisam ser corrigidas para ampliação da efetividade das ações 

conservacionistas sobre a fauna cinegética local. Essas correções exigem uma maior 

qualificação dos profissionais diretamente envolvidos, bem como a melhoria dos 

recursos financeiros e tecnológicos disponíveis para a manutenção e gestão das 

Unidades de Conservação estudadas. 

O desenvolvimento de trabalhos de educação ambiental que envolvam as 

comunidades adjacentes às áreas protegidas, bem como a inclusão dessas 

comunidades nos processos de gestão e manejo das UCs também são estratégias 

potencialmente efetivas para melhoria dos resultados conservacionistas esperados. 
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Anexo I - Lista de espécies caçadas, percentual de citações e número de ocorrências. Legenda:  
LC – Least Concern (Pouco Preocupante), NE – Not Evaluated (Não avaliada), VU – Vulnerable 
(Vulnerável), NT – Near Threatened (Quase ameaçada), DD – Data Deficient (Dados deficientes). 
Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 
    
Espécies / Status de Conservação 
IUCN Nomes comuns % Citações Ocorrências 

    

Amphibia     

    

Bufonidae    

Rhinella jimi (Stevaux, 2002) LC Sapo Cururu 5,50 – 

    

Leptodactylidae    
Leptodactylus macrosternum Miranda-
Ribeiro, 1926 LC Jia 3,67 – 

Leptodactylus troglodytes Lutz, 1926 
LC Jia 0,92 – 

Leptodactylus vastus Lutz, 1930 LC Jia Pimenta 39,45 – 

    

Ranidae    

Lithobates palmipes (Spix, 1824) LC Jia Verde 0,92 – 

    

Reptilia     

    

Alligatoridae    

Caiman latirostris (Daudin, 1802) LC Jacaré 35,78 9 
Paleosuchus palpebrosus (Curvier, 
1807) LC Jacaré 7,34  

    

Boidae    

Boa constrictor Linnaeus, 1758 NE Jiboia 36,70 2 

Epicrates assisi Machado, 1945 NE Salamanta 11,93  

    

Chelidae    
Mesoclemmys tuberculata 
(Luederwaldt, 1926) NE Cágado 19,27 11 

Phrynops geoffroanus (Schweigger, 
1812) NE Cágado-de-barbicha 27,52 _ 

    

Colubridae    

Chironius exoletus (Linnaeus, 1758) NE Cobra verde 15,60 – 

Drymarchon corais Boie, 1827 LC Papa-pinto 39,45 – 

Drymoluber dichrous (Peters, 1863) NE Cobra-rasteira 6,42 – 

Liophis viridis (Günther, 1862) LC Cobra verde 52,29 – 

Oxybelis aeneus (Wagler, 1824) NE Cobra-cipó 60,55 – 
Tantilla melanocephala (Linnaeus, 
1758) NE Cobra-de-areia 13,76 – 
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Dipsadidae    

Apostolepis cearensis Gomes, 1915 NE Cabeça-de-coral 20,18 – 

Oxyrhopus trigeminus Bibron & 
Duméril, 1854 NE Falsa-coral 25,69 – 

Philodryas nattereri Steindachner, 1870 
NE Corre-campo 76,15 

– 

Sibon nebulatus (Linnaeus, 1758) NE Dormideira 30,28 
– 

Spilotes pullatus Linnaeus, 1758 NE Caninana 42,20 – 

Xenodon merremii (Wagler, 1824) NE Boipeva 8,26 – 

    

Elapidae    

Micrurus ibiboboca (Merrem, 1820) NE Coral 92,66 – 

    

Iguanidae    

Iguana iguana (Linnaeus, 1758) LC Camaleão/Iguana 88,99 14 

    

Scincidae    
Psychosaura macrorhyncha (Hoge, 
1946) NE Calango-cobra 2,75 – 

    

Teiidae    

Ameiva ameiva (Linnaeus, 1758) NE Bico-doce 2,75 – 
Salvator merianae (Duméril & Bibron, 
1839) LC Tejuaçu/ Teju 100,00 29 

    

Testudinidae    

Chelonoidis carbonaria (Spix, 1824) NE Jabuti 41,28 8 

    

Typhlopidae    
Amerotyphlops paucisquamus (Dixon, 
1979) NE Cobra-de-duas-cabeças 11,01 – 

    

Viperidae    

Bothrops leucurus Wagler, 1824 NE Jararaca 94,50 – 

Crotalus durissus Linnaeus, 1758 LC Cascavel 100,00 – 

    

Aves     

    

Accipitridae    

Accipiter bicolor (Vieillot, 1817) LC Gavião 19,27 – 
Amadonastur lacernulatus (Temminck, 
1827) NE Gavião-preguiça 5,50 – 

Buteo albonotatus Kaup, 1847 LC Gavião-preto 10,09 – 

Elanus leucurus (Vieillot, 1818) LC Gavião-peneira 19,27 – 
Rupornis magnirostris (Gmelin, 1788) 
LC Gavião-carijó 15,60 – 
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Coerebidae    

Coereba flaveola (Linnaeus, 1758) LC Chupa-lima 5,50 – 
Cyanerpes cyaneus (Linnaeus, 1766) 
LC Azulinho 5,50 – 

Dacnis cayana (Linnaeus, 1766) LC Verdinho 5,50 – 

    

Charadriidae    

Vanellus chilensis (Molina, 1782) LC Quero-quero 2,75 – 

    

Cracidae    

Ortalis guttata (Spix, 1825) LC Acauã 79,82 – 
Penelope superciliaris Temminck, 1815 
LC Jacu 86,24 – 

    
 
Columbidae    

Claravis pretiosa - (Ferrari-Perez, 1886) 
LC Rolinha-azul 21,10 – 

Columba speciosa Gmelin, 1789 LC Pedrês 17,43 – 

Columbina minuta (Linnaeus, 1766) LC Rolinha-cambuta 66,97 17 
Columbina passerina (Linnaeus, 1758) 
LC Rolinha-cinzenta 46,79 12 

Columbina picui (Temminck, 1813) LC Rolinha-picui 29,36 4 
Columbina talpacoti (Temminck, 1810) 
LC Rolinha-cabocla 62,39 9 

Geotrygon montana (Linnaeus, 1758) 
LC Juriti-vermelha 30,28 – 

Leptotila rufaxilla (Richard & Bernard, 
1792) LC Juriti 48,62 – 

Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855 LC Juriti-pupu 33,94 – 
Patagioenas cayennensis Bonnaterre, 
1792 LC Pomba-galega 23,85 – 

    

Cotingidae    
Pachyramphus polychopterus (Vieillot, 
1818) LC Caneleiro 6,42 – 

    

Falconidae    

Caracara plancus (Miller, 1777) LC Carcará 31,19 – 

Falco femoralis Temminck, 1822 LC Gavião-coleira 6,42 – 
Herpetotheres cachinnans (Linnaeus, 
1758) LC Acauã 8,26 – 

Micrastur ruficollis (Vieillot, 1817) LC Caburé 11,93 – 

    

Formicariidae    

Formicivora rufa (Wied, 1831) LC Papa-formiga 5,50 – 
Herpsilochmus pileatus (Lichtenstein, 
1823) VU Chorozinho 5,50 – 

Taraba major (Vieillot, 1816) LC Chorró-boi 5,50 – 
Thamnophilus punctatus (Shaw, 1809) 
LC Chorró 6,42 – 

Thamnophilus torquatus Swainson, 
1825 LC Choquinha 5,50 – 
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Fringillidae    
Ammodramus humeralis (Bosc, 1792) 
LC Tico-rato 5,50 – 

Arremon taciturnus (Hermann, 1783) 
LC Salta-caminho 37,61 3 

Cyanoloxia brissonii (Lichtenstein, 
1823) LC Azulão 81,65 42 

Emberizoides herbicola (Vieillot, 1817) 
LC Canário-do-campo 36,70 – 

Saltator maximus (Muller, 1776) LC Trinca-ferro 12,84 – 

Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) LC Canário-da-terra 66,06 23 

Sporophila albogularis (Spix, 1825) LC Golado 76,15 26 
Sporophila angolensis (Linnaeus, 1766) 
LC Curió 39,45 3 

Sporophila bouvreuil (Muller, 1776) LC Caboclinho 50,46 2 
Sporophila leucoptera (Vieillot, 1817) 
LC Chorão 20,18 – 

Sporophila lineola (Linnaeus, 1758) LC Bigode 66,97 12 

Sporophila nigricollis (Vieillot, 1823) LC Papa-capim 75,23 17 

Volatinia jacarina (Linnaeus, 1766) LC Tiziu 61,47 9 

    

Furnariidae    

Xenops minutus (Sparrman, 1788) LC Bico-virado 5,50 – 

    

Icteridae    

Agelaioides badius (Vieillot, 1819) LC Asa-de-telha 8,26 – 

Icterus jamacaii (Gmelin, 1788) LC Concriz 69,72 9 

Icterus pyrrhopterus (Vieillot, 1819) LC Xexeu 43,12 3 

Leistes militaris (Linnaeus, 1758) LC Xexeu-escuro 58,72 – 

    

Parulidae    
Basileuterus culicivorus (Deppe, 1830) 
LC Sebinho 5,50 – 

Myiothlypis flaveola (Baird, 1865) LC Canário-do-mato 6,42 – 

    

Passerellidae    

Zonotrichia capensis (Muller, 1776) LC Tico-tico 31,19 2 

    
 
Phasianidae    

Odontophorus capueira (Spix, 1825) LC Capoeira 44,04 – 

    

Pipridae    
Ceratopipra rubrocapilla Temminck, 
1821 LC Cabeça-vermelha 55,05 – 

Chiroxiphia pareola (Linnaeus, 1766) 
LC Padre 38,53 – 
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Psittacidae    
Amazona amazonica (Linnaeus, 1766) 
LC Papagaio 79,82 14 

Forpus xanthopterygius (Taczanowski, 
1883) LC Tapacu 34,86 – 

Touit surdus (Kuhl, 1820) VU Perequito-do-mato 42,20 – 

    

Rallidae    

Aramides cajanea (Muller, 1776) LC Saracura 17,43 – 
Gallinula chloropus (Linnaeus, 1758) 
LC Galinha-d’água 61,47 17 

    

Sylviidae    

Polioptila plumbea (Gmelin, 1788) LC Bate-rabo 5,50 – 

    

Thraupidae    
Euphonia chlorotica (Linnaeus, 1766) 
LC Vim-vim 14,68 4 

Euphonia violacea (Linnaeus, 1758) LC Gaturão-de-bananeira 43,12 11 

Lanio cristatus (Linnaeus, 1766) NE Tié-galo 34,86 – 

Nemosia pileata (Boddaert, 1783) LC Azedinho 8,26 – 
Paroaria dominicana (Linnaeus,1758) 
LC Galo-de-campina 75,23 46 

Ramphocelus bresilius (Linnaeus, 
1766) LC Sangue-de-boi 48,62 2 

Schistochlamys melanopis (Latham, 
1790) LC Sanhaçu-coleira 37,61 – 

Tachyphonus rufus (Boddaert, 1783) 
LC Tié-preto 12,84 – 

Tangara cayana (Linnaeus, 1766) LC Sanhaçu-caboclo 39,45 3 

Tangara palmarum (Wied, 1821) LC Sanhaçu-verde 34,86 – 

Tangara sayaca (Linnaeus, 1766) LC Sanhaçu-cinzento 35,78 1 
Thlypopsis sordida (D'Orbigny & 
Lafresnaye, 1837) LC Canário-sapé 6,42 – 

    

Tinamidae    
Crypturellus noctivagus (Wied, 1820) 
NT Zabelê 76,15 37 

Crypturellus parvirostris (Wagler, 1827) 
LC Pé-encarnado 70,64 21 

Crypturellus soui (Hermann, 1783) LC Nambu-sabiá 22,02 – 
Crypturellus tataupa (Temminck, 1815) 
LC Nambu-pe-roxo 57,80 9 

Nothura maculosa (Temminck, 1815) 
LC Codorniz 75,23 31 

Rhynchotus rufescens (Temminck, 
1815) LC Nambu-apê 23,85 – 

    

Trochilidae    
Eupetomena macroura (Gmelin, 1788) 
LC Beija-flor-tesoura 2,75 – 

Florisuga fusca (Vieillot, 1817) LC Beija-flor-preto 2,75 – 
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Troglodytidae    
Cantorchilus longirostris (Vieillot, 
1819) LC Rouxinol 7,34 – 

Pheugopedius genibarbis (Swainson, 
1838) LC Pai-avô 5,50 – 

    

Trogonidae    

Trogon curucui Linnaeus, 1766 LC Perua-choca 5,50 – 

    

Turdidae    

Turdus leucomelas Vieillot, 1818 LC Sabiá-cinzenta 38,53 – 

Turdus rufiventris Vieillot, 1818 LC Sabiá-laranjeira 55,96 8 

    

Tyrannidae    
Capsiempis flaveola (Lichtenstein, 
1823) LC Sebinho 5,50 – 

Fluvicola nengeta (Linnaeus, 1766) LC Lavandeira 8,26 – 

Myiophobus fasciatus (Muller, 1776) LC Caga-sebo 5,50 – 
Todirostrum cinereum (Linnaeus, 1766) 
LC Sibito 5,50 – 

    

Tytonidae    

Tyto furcata (Temminck, 1827) NE Rasga-mortalha 1,83 – 

    

Vireonidae    

Cyclarhis gujanensis (Gmelin, 1789) LC Pitiguari 5,50 – 
Hylophilus amaurocephalus 
(Nordmann, 1835) LC Vite-vite 5,50 – 

    

Mammalia     

    

Atelidae    

Alouatta belzebul (Linnaeus, 1766) VU Guariba 1,83 – 

    

Bradypodidae    

Bradypus variegatus Schinz, 1825 LC Preguiça 3,67 – 

    

Canidae    

Cerdocyon thous (Linnaeus, 1766) LC Raposa 82,57 – 

    

Cavidae    

Galea spixii (Wagler, 1831) LC Preá 20,18 – 
Hydrochoerus hydrochaeris (Linnaeus, 
1766) LC Capivara 100,00 19 

    

Cebidae    

Callithrix jacchus (Linnaeus, 1758) LC Sagui 19,27 – 
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Cricetidae    

Oecomys catherinae Thomas, 1909 LC Rato-do-mato 7,34 – 

    

Cuniculidae    

Cuniculus paca (Linnaeus, 1766) LC Paca 100,00 7 

    

Cyclopedidae    
Cyclopes didactylus (Linnaeus, 1758) 
LC Tamanduaí 1,83 – 

    

Dasypodidae    
Cabassous unicinctus (Linnaeus, 1758) 
LC Tatu-rabo-mole 11,93 9 

Dasypus novemcinctus Linnaeus, 1758 
LC Tatu 100,00 24 

Dasypus septemcinctus Linnaeus, 1758 
LC Tatu-mirim 79,82 – 

Euphractus sexcinctus (Linnaeus, 
1758) LC Tatu-peba 100,00 21 

    

Dasyproctidae    
Dasyprocta iacki Feijó & Langguth, 
2013 DD Cutia 100,00 12 

    

Didelphidae    
Caluromys philander Linnaeus, 1758 
LC Cuíca-lanosa 22,02 – 

Didelphis albiventris Lund, 1840 LC Timbu/Gamba-de-orelha-
branca 17,43 4 

Didelphis marsupialis Linnaeus, 1758 
LC Timbu/Gambá 33,03 5 

Marmosa demerarae (Thomas, 1905) 
LC Cuíca 20,18 – 

Marmosa murina Linnaeus, 1758 LC Cuíca 24,77 – 

    

Erethizontidae    
Coendou prehensilis (Linnaeus, 1758) 
LC Coendu/Porco-espinho 42,20 – 

    

Felidae    

Leopardus tigrinus (Schreber, 1775) VU Gato-do-mato/Maracajá 19,27 – 
Puma yagouaroundi (Geoffroy, 1803) 
LC Oncinha/Raposa-de-gato 26,61 – 

    

Leporidae    
Sylvilagus brasiliensis (Linnaeus, 1758) 
LC Coelho 43,12 – 

    

Mustelidae    

Eira barbara (Linnaeus, 1758) LC Irara 3,67 – 

Galictis vittata (Schreber, 1776) LC Furão 28,44 – 
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Lontra longicaudis (Olfers, 1818) NT Lontra 1,83 – 

    

Myrmecophagidae    
Tamandua tetradactyla (Linnaeus, 
1758) LC Tamanduá 15,60 1 

    

Phyllostomidae    
Carollia perspicillata (Linnaeus, 1758) 
LC Morcego 1,83 – 

    

Procyonidae    

Nasua nasua (Linnaeus, 1766) LC Quati 11,01 – 
Procyon cancrivorus (G. Cuvier, 1798) 
LC Guaxinim 16,51 – 

    

Sciuridae    
Guerlinguetus alphonsei (Thomas, 
1906) NE Esquilo/Caxinguelê 10,09 – 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



211 
 

Anexo 2 – Ocorrências registradas pelo ICMBio e pelo BPMAmb-PB durante o período de estudo. Fonte: José Aécio Alves Barbosa (2019). 
 

  
 Registros de ocorrência por área 
 Área 1 Área 2 Área 3 Área 4 
 BPAmb - PB ICMBio BPAmb - PB ICMBio BPAmb - PB ICMBio BPAmb - PB ICMBio 

2013         
Mamíferos 1 - 8 3 9 6 3 17 

Aves 1 3 19 2 11 17 5 23 
Répteis 2 - 3 - 7 4 - 15 

Armadilhas 1 - 23 4 15 29 8 47 
Evidências da ação 

de caçadores 0 6 - - 2 11 3 21 

 Total Total Total Total 
 5 9 53 9 44 67 19 123 

2014         
Mamíferos - 1 17 5 6 11 7 13 

Aves 3 7 46 2 16 26 16 18 
Répteis 2 - 7 - 4 1 5 9 

Armadilhas 5 9 57 - 16 34 24 39 
Evidências da ação 

de caçadores 
0 6 1 - 3 13 7 26 

 Total Total Total Total 
 10 23 128 7 45 85 59 105 

2015         
Mamíferos 2 - 14 1 4 2 3 27 

Aves 7 4 52 - 27 14 9 33 
Répteis 2 3 18 - - 2 - 15 

Armadilhas 12 7 65 2 33 19 9 47 
Evidências da ação 

de caçadores 
3 1 5 - 8 4 2 39 

 Total Total Total Total 
 26 15 154 3 72 41 23 161 
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2016         
Mamíferos - 3 5 3 - 2 - 22 

Aves 4 2 26 8 13 11 5 16 
Répteis - 1 7 1 2 - 2 11 

Armadilhas 4 3 29 8 16 13 7 20 
Evidências da ação 

de caçadores 
- 2 2 2 1 3 2 33 

 Total Total Total Total 
 8 11 69 22 32 29 16 102 

2017         
Mamíferos 2 5 3 1 8 4 1 18 

Aves 3 7 17 12 12 9 6 31 
Répteis 2 3 2 - 3 1 - 11 

Armadilhas 3 9 20 15 17 10 6 39 
Evidências da ação 

de caçadores 
1 4 - 2 4 1 - 26 

 Total Total Total Total 
 11 28 42 30 44 25 13 125 
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Capítulo 04 

 

 
A caça e suas vozes na floresta: ambiente, tradição e 

memórias acerca das práticas cinegéticas em Unidades de 

Conservação da Floresta Atlântica paraibana 
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Resumo 
 
Ao longo da história humana na Terra, problemas ambientais em diferentes níveis de 
complexidade têm acompanhado várias sociedades. O efeito desses problemas vem 
influenciando uma série de estudos que visam compreender as consequências das 
ações humanas sobre o meio natural e as implicações das mudanças ambientais 
sobre a vida humana. A interação humana com a fauna é uma das mais antigas formas 
de aproveitamento da biodiversidade e, muitas vezes, implica em problemas 
ambientais. Por outro lado, a adoção de estratégias de conservação que impeçam o 
acesso à natureza gera conflitos que limitam sua ação, gerando críticas a esse 
modelo. Em virtude da recorrência do cenário de conflitos entre órgãos de proteção 
ambiental e usuários dos recursos naturais, com ênfase aqui para a o uso da fauna, o 
presente trabalho analisa a perspectiva de diferentes atores envolvidos na 
problemática do uso ilegal de animais silvestres em Unidades de Conservação de 
Proteção Integral e de Uso Sustentável na Floresta Atlântica do Estado da Paraíba, 
Nordeste do Brasil, objetivando resgatar traços da história e dinâmica cinegética local 
via relato oral, narrativas de vida e registro documental. 
 
Palavras-chave: Caça; Unidades de conservação; História ambiental. 
 
 
Abstract 
 
Throughout human history on Earth, environmental problems at different levels of 
complexity have accompanied several societies. The effect of these problems has 
been influencing a series of studies aimed at understanding the consequences of 
human actions on the natural environment and the implications of environmental 
changes on human life. Human interaction with wildlife is one of the oldest forms of 
exploitation of biodiversity and often involves environmental problems. On the other 
hand, the adoption of conservation strategies that impede the access to the nature 
generates conflicts that limit its action, generating criticism to this model. Due to the 
recurrence of the scenario of conflicts between environmental protection agencies and 
users of natural resources, with emphasis here on the use of fauna, this paper analyzes 
the perspective of different actors involved in the problem of illegal use of wild animals 
in Conservation Areas of Integral Protection and Sustainable Use in the Atlantic Forest 
of the State of Paraíba, Northeastern Brazil, aiming to recover traces of history and 
local hunting dynamics via oral report, life narratives and documentary record. 
 
Keywords: Hunting; Conservation areas; Environmental history. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história humana, problemas ambientais em diferentes níveis de 

complexidade têm acompanhado diferentes sociedades, induzindo disputas, e 

exercendo presença em conflitos, migrações e, até mesmo, no declínio de alguns 

povos (Ponting 1995). O efeito desses dilemas vem influenciando uma série de 

estudos que visam compreender as consequências das ações humanas sobre o meio 

natural e as implicações das mudanças ambientais sobre a vida humana, no 

entrecruzamento entre as naturezas e as culturas (Guha 2000; Griffiths; Robin 2001; 

Hughes 2001; Nash 2001; Hoeffel et el. 2006). 

Considere-se que as problemáticas ambientais não são neutras, mas, entre 

outros aspectos, refletem visões de mundo pautadas em diferentes paradigmas, 

conceitos e dinâmicas sociais distintas, conflitos de valores e interesses ambientais, 

políticos, econômicos e intelectuais de grupos humanos (Tuan 1980; Machado 1996; 

McNeill 2001), que geram representações fluidas e difusas da natureza, fazendo dela 

um espaço de intersecção cultural, em relações tensivas (MacNaghten; Urry 1998; 

Hannigan 2000; Kidner 2000; Hannigan 2002; Yearley 2002). 

Dentre as representações mais amplas erigidas pelos humanos sobre o meio 

natural e seus recursos, consta a sua interação com a fauna (Alves 2012), 

especialmente a partir do período Neolítico, com o advento da domesticação de 

alguns animais e o estabelecimento de relações de afetuosidade e controle, 

dominação e colaboração dos grupos humanos para com outras espécies (Aguiar; 

Barbosa 2013). 

Alguns trabalhos no âmbito da história ambiental e da etnozoologia buscam 

elucidar como, no decorrer do tempo, aspectos das relações entre várias sociedades 

e os animais culminaram por influenciar as visões do mundo e da natureza que foram 

sendo moldadas por grupos humanos no decurso temporal (eg. Thomas 1983; 

Thompson 1987; Alves 2012; Barbosa et al. 2018), e como essas relações 

intensificam a necessidade de adoção de estratégias eficientes de conservação 

(Bechelany 2017). 

Nesse cenário de interação entre o homem e outros animais, a adoção de 

estratégias conservacionistas que impeçam o acesso à natureza e não considerem o 

elemento humano e sua influência e relação com o meio biótico, criam hiatos 

conflituosos entre os objetivos de conservação e as demandas sociais locais 
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(Barbosa; Aguiar 2018), uma vez que os espaços e recursos naturais sempre são 

fundamentais para o desenvolvimento socioeconômico e cultural da humanidade 

(Ferreira 2001; Hoeffel et el. 2006). 

O consenso atual dos estudos ambientais etnobiológicos caminha no sentido 

de não enxergar parques ecológicos e áreas de conservação como espaços 

preferencialmente intocáveis, mas, prima por identificar como essenciais as relações 

humanas produzidas entre as sociedades tradicionais que os habitam e os ambientes 

naturais com os quais interagem (Diegues 2000). 

Pesquisas que abordam tanto a percepção histórica acerca do patrimônio 

ambiental quanto as políticas públicas na implantação de Unidade de Conservação 

no Brasil, observam que o estabelecimento dessas zonas protetivas só pode ser 

efetivo se perpassar um longo processo de negociação entre diversos atores e 

interesses, em um campo de disputa tanto material como simbólico sobre os recursos 

naturais (Menarin 2009). 

Essa disputa, hora imaterial, hora concreta, entre os múltiplos usuários da 

natureza, evidencia-se também quando o alvo pleiteado é a fauna. A exploração dos 

animais silvestres historicamente modelou, e ainda exerce forte influência sobre a 

dinâmica de ocupação humana no território brasileiro (Fiori; Santos 2015), o que, em 

simultânea reciprocidade, ajuda a moldar o conjunto de pressões humanas sobre o 

meio natural. 

No clássico Etnoconservação, organizado por Antônio Carlos Diegues, um 

distinto conjunto de autores se reúne no debate dos novos rumos para a proteção da 

natureza nas florestas tropicais, considerando a importância dos saberes tradicionais 

para a gestão dos recursos naturais, para o desenho de novas políticas ambientais e 

para o manejo participativo de áreas protegidas (Diegues 2000). Isso posto, 

fundamenta-se a grave falha do clássico padrão de delimitação de áreas prioritárias 

para conservação como zonas intocáveis (Risso 2014), e justifica-se a ferrenha crítica 

que esse modelo vem sofrendo nas últimas décadas (Diegues 2004). No Brasil, esse 

contexto conduziu à implementação de estratégias conservacionistas menos 

fechadas, como a criação de Unidades de Conservação de Uso Sustentável (MMA 

2019a), para além das de Proteção Integral (MMA 2019b). 

Mesmo em face desses avanços, o cenário de conflitos entre órgãos de 

proteção ambiental e usuários dos recursos naturais, com ênfase aqui para a o uso 

da fauna, ainda é bastante recorrente. Sendo assim, o presente trabalho analisa a 
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perspectiva de diferentes atores envolvidos na problemática do uso ilegal da fauna 

silvestre em Unidades de Conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável na 

Floresta Atlântica do Estado da Paraíba, Nordeste do Brasil, objetivando resgatar 

traços da história e dinâmica cinegética local via relato oral, narrativas de vida e 

registro documental. 

Acredita-se, embasado em autorizadas decorrências da leitura de Morin (1996), 

que os processos de deterioração da natureza são, muito frequentemente, seguidos 

de perto por relações de exploração humanas. No que essas relações puderam ser 

detectadas e analisadas, o foram, dentro dos limites de espaço, proposta e 

preocupação do presente estudo. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Área de estudo 

 

Este estudo foi desenvolvido em quatro Unidades de Conservação da Floresta 

Atlântica paraibana e seus arredores: a Floresta Nacional (FLONA) da Restinga de 

Cabedelo, conhecida como “Mata do Amém” e situada no município de Cabedelo – 

A1, o Jardim Botânico Benjamim Maranhão, conhecido como “Mata do Buraquinho” e 

localizado no município de João Pessoa – A2, a Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN) do Engenho Gargaú, situada no município de Santa Rita – A3 e 

Reserva Biológica (REBIO) Guaribas, localizada nos municípios de Mamanguape e 

de Rio Tinto – A4 (Figura 1). 

Destacam-se na área dois tipos de fitofisionomias: Savana Arbórea Aberta, 

caracterizada por um contínuo tapete gramíneo lenhoso, e a Floresta Estacional 

Semidecidual, caracterizada por uma formação florestal com espécies típicas da Mata 

Atlântica e elementos amazônicos (ISA 2019). 

As quatro Unidades de Conservação estudadas constituem um gradiente de 

hectares que varia entre 115 ha e 4050 ha. Há também um gradiente de antropização 

de suas matrizes de entorno, variando desde zonas urbanas povoadas, passando por 

áreas de lavoura e zonas rurais. Essas áreas protegidas são de Uso Sustentável ou 

de Proteção Integral, e geridas pela esfera Federal ou Local. 
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Figura 1 – Localização e identificação das Unidades de Conservação consideradas 

na Pesquisa. Legenda: A1 – Floresta Nacional da Restinga de Cabedelo; A2 – Jardim 

Botânico Benjamim Maranhão; A3 – Reserva Particular do Patrimônio Natural do 

Engenho Gargaú; A4 – Reserva Biológica Guaribas. Fonte: José Aécio Alves Barbosa 

(2019). 

 

Coleta e Análise dos dados 

 

Para coleta de dados, foram visitados, após a devida autorização, os acervos 

documentais de órgãos públicos de atuação em meio ambiente da área estudada, 

como o acervo do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio 

(na sede de cada UC sob sua jurisdição) e do Batalhão da Polícia Militar Ambiental 

(BPMAmb-PB), na busca de dados que confirmassem a atualidade das ocorrências 

envolvendo a fauna cinegética local e direcionassem a pesquisa. Agentes de 

fiscalização e funcionários de carreira desses órgãos também foram entrevistados, 

quando de acordo, sobre as práticas de caça e os conflitos ambientais que 

eventualmente ocorriam na região. 

A1 

A2 

A3 

A4 
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Foram feitas ainda visitas aos moradores que vivem no interior ou próximo às 

UCs estudadas, para análise das formas atuais de uso da fauna cinegética local. Ao 

longo das visitas tentou-se estabelecer o Rapport31 necessário à dinâmica da 

pesquisa para aproveitamento máximo dos dados verbais e não verbais repassados 

pelos informantes (Grahe; Bernier, 1999; Norfolk et al. 2007). 

De início, e após prévio consentimento livre e esclarecido (Protocolo 

23096.013946/17-00, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Campina Grande), habitantes locais que fazem uso ou têm conhecimento 

sobre a utilização de animais silvestres para diferentes finalidades foram entrevistados 

com respaldo em técnicas da História Oral (Montenegro 2010; Meihy; Ribeiro 2011), 

com o objetivo de obter impressões, informações e versões sobre as atividades 

cinegéticas locais. A amostra utilizada para as análises foi do tipo não probabilística 

intencional32 (Berquó et al.1981; Alberti 2000; 2005). 

Os dados nesta etapa da pesquisa foram coletados por meio de entrevistas 

semiestruturadas (Huntington 2000; Albuquerque; Lucena 2004), realizadas a partir 

da elaboração prévia de roteiros que possibilitaram análises e comparações entre si 

e com documentos escritos, para melhor interpretação e entendimento do contexto 

estudado. O tema que norteou as entrevistas foi a caça e o aproveitamento dos 

animais e derivados nas regiões estudadas, e as questões ambientais, sociais e 

econômicas relacionadas à vida e a história das populações locais. 

A aplicação dos formulários semiestruturados foi integrada a entrevistas livres 

feitas de modo individual (Mello 1995; Chizzoti 2000; Albuquerque; Lucena 2004) com 

os especialistas locais33 (Hays 1976; Marques 2001), possibilitando ao entrevistado 

discorrer livremente sobre o assunto tratado (Mourão; Nordi 2006), bem como 

aumentando a confiança entre entrevistado e entrevistador. Já a confirmação das 

informações coletadas nas entrevistas foi feita de maneira sincrônica – perguntas 

feitas a indivíduos diferentes em tempos muito próximos (Costa-Neto; Marques 2001). 

Contudo, para os especialistas locais, utilizou-se também o modo diacrônico – 

                                                             
31 O Rapport é um conceito do ramo da psicologia que designa uma técnica usada para estabelecer ligação de 
eŵpatia Đoŵ outƌa pessoa. A palavƌa teŵ oƌigeŵ Ŷo teƌŵo fƌaŶĐês ͚rapporter͛ Ƌue sigŶifiĐa ͞tƌazeƌ de volta͟. 
32 A abordagem não probabilística intencional vê as entrevistas como dados qualitativos, e não meramente 
estatísticos. Como um tipo especial de amostra possível de ser retirada de um universo mediante processo 
deliberado de seleção, ou seja, com o corpo amostral sendo escolhido intencionalmente, de forma a atender os 
objetivos e metas de trabalho. 
33 Especialistas locais são pessoas que se autorreconhecem e/ou que são reconhecidas na região como 
culturalmente competentes. 
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repetição de uma pergunta ao mesmo indivíduo, após considerável intervalo de tempo 

(Costa-Neto; Marques 2001; Costa-Neto; Pacheco 2005). 

O processamento dos dados obtidos na pesquisa por meio de metodologia de 

coleta em História Oral consistiu basicamente de transcrições das entrevistas e 

acurada conferência da fidelidade dos conteúdos (Montenegro 2010; CPDOC 2018). 

Aquilo que não foi dito (como expressão de emoções, gesticulação, etc.) também foi 

atentamente analisado e registrado, uma vez que esses gestos podem ser 

representações sentimentais que constituem importantes fontes de análise (Vegini 

2016; CPDOC 2018). 

A codificação e análise dos dados obtidos por meio de entrevistas em História 

Oral utilizou o modelo proposto por Strauss e Corbin (1991), que propõe que o 

processo de codificação de histórias orais inicie-se por uma ampla identificação e 

articulação dos dados, denominada Codificação Aberta, de onde provém o potencial 

de encontro entre o material empírico e o conhecimento sobre o contexto por parte do 

pesquisador. 

 

A FLORESTA ATLÂNTICA DA PARAÍBA E OS CENÁRIOS DA CAÇA EM 

ALGUMAS DE SUAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

No Estado da Paraíba existem vários pequenos fragmentos de Floresta 

Atlântica que formam manchas cercadas por uma matriz variável, desde aglomerados 

urbanos, zonas rurais, até amplos campos de monocultura (Stevens 2014). Parte 

desses fragmentos constituem Unidades de Conservação (UCs) de Proteção Integral 

ou de Uso Sustentável. 

Há no Estado cerca de 20 reservas de Floresta Atlântica, perfazendo em torno 

de 42 mil hectares de área protegida, todavia, a maior parte dessas UCs apresenta 

sérias lacunas quanto à fiscalização ambiental, o que favorece a ocorrência de graves 

impactos sobre a flora e fauna local (Lúcio; Dantas 2004). 

Apesar da existência desses diversos fragmentos florestais, muitos deles 

protegidos, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – IBAMA-PB alega que a Floresta Atlântica paraibana apresenta-se em 

processo de destruição, restando menos de 0,5% de área original preservada, o que 

constitui um cenário de grave ameaça à riqueza biológica, à variabilidade genética da 

vida silvestre e à qualidade de vida das populações humanas locais (Jornal da Paraíba 
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2006). Dentre as Unidades de Conservação da Floresta Atlântica na Paraíba, quatro 

serviram de campo para o desenvolvimento desse estudo. 

 

OS PONTOS DE VISTA DOS CAÇADORES ACERCA DA MATA E DOS ANIMAIS 

EM FRAGMENTOS FLORESTAIS URBANOS E RURAIS 

 

O ambiente urbano e o rural, a princípio, aparentemente tão díspares e 

antagônicos, igualmente se complementam ao perpassarem seus processos 

históricos de construção (Williams 1989), influenciando as visões de mundo de seus 

habitantes. Exemplos que ilustram essa influência do campo e da cidade no que 

refere-se a caça e seu dinamismo sociocultural ficam explícitos em certas falas de 

alguns dos entrevistados. Analisemos alguns exemplos nas Unidades de 

Conservação estudadas: 

Sob uma alcunha de “Do Pandeiro”, o Entrevistado I vive há 47 anos no bairro 

do Renascer, município de Cabedelo. A rua de sua residência faz limite com a Floresta 

Nacional da Restinga de Cabedelo (A1), criada em 2004 como a primeira Floresta 

Nacional localizada em zona urbana no Brasil (ICMBio 2019a), sendo uma Unidade 

de Conservação de Uso Sustentável gerida pelo ICMBio, com Plano de Manejo 

aprovado em 2016 (ICMBio 2016).  

Natural do município de Itaporanga-PB, o Entrevistado I nasceu em 1946 e 

aprendeu com seu pai o ofício da caça e a arte da música. Em meados dos anos 1980, 

mudou-se para Cabedelo em busca de melhores condições de vida, mas, nunca 

abandonou seu pandeiro e grupo musical, chegando a gravar algumas músicas 

autorais. Durante alguns anos prosseguiu também na prática da caça, confessando 

seu dinamismo e limitações nessa empreitada em ambiente diferente do seu nativo. 

 

“[…] No sertão é diferente! Os bichos são diferentes, não tem tanta 

mata fechada. Aqui eu ainda apanhei muito pra conseguir caçar alguma 

coisa. […] Nessa mata mesmo (referência a FLONA de Cabedelo) não tem 

mais quase nada. Quando a gente queria uma boa caçada, pegava as 

coisas (armas de fogo, cachorros de caça e paramentos de caça) e saía pra 

os sítios, onde tem mata boa […] voltava com os bisaco (alforje) cheio, que 

até distribuía, vendia […] sobrava e tudo, […] mas eu ainda prefiro a minha 

terra. […]” 

Entrevistado I – 73 anos. (Grifo meu) 
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Nota-se, na fala do Entrevistado I, a ausência do sentimento de pertencimento 

em relação ao local de sua residência e a nostalgia quando lembra de sua terra natal. 

As Ciências Humanas notadamente têm demonstrado crescente interesse em relação 

aos temas inerentes à Memória, porém, há muito se nota que têm sido negligentes 

quanto a relação dessas lembranças com eventos saudosos (Botelho; Teixeira 1986). 

Apesar de não terem o mesmo significado, Memória e Saudade estão 

fortemente relacionadas (Pollak 1989; 1992). Como o saudosismo indica uma 

importância sentimental do componente mnêmico humano, a consideração desse 

aspecto é relevante para a compreensão de processos psicossociais amplos 

(Nascimento; Menandro 2005), a exemplo da relação humana com o ambiente. No 

caso específico do Entrevistado I, seu sentimento corrobora o de muitos brasileiros 

habitantes de grandes centros urbanos, que idealizam um estado de graça com a 

conquista ou o retorno ao campo (Silva 2009). 

Percebe-se ainda, na fala do entrevistado, a opinião de que a Floresta Nacional 

da Restinga de Cabedelo é depauperada em relação à biodiversidade faunística, não 

havendo, aparentemente, preocupação por parte do caçador com às consequências 

dessa circunstância, visto a possibilidade de explorar outras áreas de mata na zona 

rural, áreas essas de “mata boa”, descrita por ele, aqui em paráfrase, como 

fragmentos livres da influência humana cotidiana. Em sua clássica obra Paisagem e 

Memória, Simon Schama expõe a impossibilidade de idealizar qualquer ecossistema 

que a cultura humana não tenha alterado significativamente, de forma benéfica ou 

degradante (Schama 1996), apensar da prevalência do imaginário mítico ocidental da 

“Mata Virgem” (Carvalho 2010) ou “Natureza Intocada” (Diegues 2004), como aqui 

registrado. 

É possível identificar na fala do Entrevistado I nuances do caráter recreativo da 

caça, com motivações diferentes da demanda nutricional. Esse mesmo arquétipo é 

intuído em trechos de entrevistas de outros caçadores, a exemplo da fala do 

Entrevistado II, caçador de 32 anos de idade, divorciado, pai de duas filhas e residente 

no bairro do Roger (Baixo Roger), nas proximidades do Jardim Botânico Benjamim 

Maranhão (A2). 
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“[…] Meu irmão me diz que se usar muita pólvora estraga a caça. E 
eu quero saber? Quero é ouvir o estouro, a graça é essa! […] Eu nem gosto 

da carne mesmo, vou mais pela diversão. […] Triste do bicho que passar 

na minha frente! […]” 
Entrevistado II – 32 anos. (Grifo meu) 

 

O Jardim Botânico Benjamim Maranhão é um parque estadual localizado no 

município de João Pessoa. Tendo mais de 500 hectares de Floresta Atlântica, é a 

maior floresta semi-equatorial nativa plana densamente cercada por área urbana do 

mundo (Barbosa 1996), sendo criado por decreto estadual no ano de 2014 (Estado da 

Paraíba 2014). Toda a extensão dessa Unidade de Conservação é considerada 

prioritária de extrema importância biológica, recebendo o título de Posto Avançado da 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA 2019; SUDEMA 2014). 

Apesar de viver próximo a trechos dessa mata desde que nasceu, o 

Entrevistado II confessa, por inferência, não considerá-la como paisagem que 

demande preocupações conservacionistas, mas, como fonte de recursos naturais, 

espaço recreativo e área de interação social com os demais caçadores. Os animais, 

em sua concepção, figuram como meros subitens de uso. Esse caráter utilitário 

direcionado à fauna recorrentemente aparece em trabalhos que abordam a 

apropriação e uso dos animais em diversas áreas do Brasil (Fernandes-Ferreira 

2014), incluindo áreas urbanas da região Nordeste do país (Aguiar; Barbosa 2013). 

Uma visão diferente acerca da caça e da mata é percebida na fala de outros 

entrevistados. O Entrevistado III, por exemplo, tem 64 anos, é viúvo e natural da zona 

rural do município de Santa Rita. Caçador desde a infância, ele demonstra um 

sentimento de pertencimento em relação à floresta, com destaque para os fragmentos 

próximos de sua residência, na Comunidade Lerolândia, incluindo a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural (RPPN) do Engenho Gargaú (A3). 

Essa RPPN está sob propriedade de uma usina agroindustrial local no 

município de Santa Rita-PB, e possui mais de 1000 hectares de Floresta Atlântica 

preservada, compondo um dos maiores fragmentos do Nordeste brasileiro (ICMBio 

2019b). A área da reserva está inserida em uma matriz majoritariamente agrícola, com 

plantações de cana-de-açúcar (Saccharum spp.) e comunidades rurais em toda a sua 

circunvizinhança, o que a torna uma UC com elevada pressão antrópica, mesmo em 

face da fiscalização recorrente (Torres Júnior 2015). 
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O Entrevistado III afirma que caçava por necessidade alimentar e declara ter 

elevado conhecimento empírico sobre a dinâmica ambiental local, facilmente se 

localizando nas matas e dominando diferentes técnicas de caça adequadas à biologia 

dos animais procurados. Ao passo em que afirma o caráter de coletividade de suas 

práticas locais de caça, o entrevistado demonstra ter conhecimento da proibição legal 

dessa atividade, evidenciando ainda um profundo respeito pela floresta. 

 

“[…] Conheço essas matas aqui (referência aos fragmentos 

próximos à RPPN Gargaú, incluindo a própria UC) desde pequeno. Pode me 

soltar em qualquer uma que eu ainda me garanto. […] A gente sempre 

caçou por aqui. Às vezes dormia no mato mesmo, caçava, comia, passava 

dias nas esperas, fazia girau com ceva e não descia pra nada, […] pegava 
capivara, veado, bicho grande mesmo. Mas, isso era antigamente, hoje 

diminuiu muito. Nem caçar a gente pode mais, né? (feição de 

descontentamento) […] Às vezes era a mistura que a gente tinha. Quando 

faltava uma galinha, uma criação, saía os amigos tudo pro mato pra 

buscar, […] pedia com licença e voltava pra casa com o que precisava. […]” 

Entrevistado III – 64 anos. (Grifo meu) 

 

Os conhecimentos tradicionais acerca da natureza e acumulados por 

populações humanas, a exemplo dos demonstrados pelo Entrevistado III, vêm cada 

vez mais sendo estudados pela Etnoecologia (Toledo; Barrera-Bassols 2009) e pela 

História Ambiental (Barbosa; Aguiar 2018). Esses conhecimentos locais podem ser 

extremamente úteis quando usados como ferramentas conservacionistas e de manejo 

dos recursos naturais (Hanazaki 2003), com aplicações em diversas regiões do 

mundo (Somnasanc; Moreno-Black 2000; Reyes-García et al. 2005; Lozada et al. 

2006; Camou-Guerrero et al. 2007; González et al. 2010; Ghorbani et al. 2012; Uprety 

et al. 2012) inclusive em áreas do Nordeste do Brasil (Saldanha 2013; Nascimento et 

al. 2013; Nunes et al. 2018). 

O atual impedimento legal às atividades de caça no país, conhecido incômodo 

do caçador entrevistado, decorre sobretudo da disposição de proteção à fauna 

impetrada pela Lei Federal 5.197 de 3 de janeiro de 1967 (Brasil 1967), tendo sido 

complementada com a designação de Crime Ambiental pela Lei Federal 9.605 de 12 

de fevereiro de 1998 (Brasil 1998). 
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Além de incomodar o Entrevistado III, o atual modelo legislativo vigente de 

amparo aos animais silvestres parece também causar descontentamento em alguns 

representantes políticos do Brasil. O Projeto de Lei 6.268 proposto no ano de 2016, 

objetiva instituir a Política Nacional da Fauna que, entre outros aspectos, revoga a Lei 

de Proteção à Fauna e altera a Lei de Crimes Ambientais, reduzindo penas e multas 

impostas aos infratores. 

Esse momento de ampla flexibilização da legislação ambiental no Brasil, além 

de configurar um retrocesso, representa graves riscos à conservação faunística. 

Diversos estudos demonstram que, a despeito de toda a proibição legal vigente, a 

caça furtiva ainda é uma grave ameaça à fauna nacional (Barbosa et al. 2018; 

Fernandes-Ferreira 2014), sendo incoerente a permissividade dessa prática. 

Fato que merece destaque na fala do Entrevistado III é o seu pedido de 

autorização antes de adentrar os fragmentos de floresta. Quando questionado sobre 

a quem se dirigia essa solicitação, o entrevistado afirmou que se dirigia à Mata, como 

uma entidade dotada de certas nuances de misticismo. Um fato semelhante foi 

percebido na fala de outro caçador entrevistado, o Entrevistado IV. 

O Entrevistado IV é um trabalhador rural de 44 anos. Casado e pai de três 

filhos, ele reside na Comunidade do Caiana, na área de amortecimento da Reserva 

Biológica (REBIO) Guaribas (A4), no município de Mamanguape. 

A REBIO Guaribas, criada no ano de 1990, é uma UC Federal gerida pelo 

ICMBio, possuindo mais de 4000 hectares subdivididos em três áreas localizadas nos 

municípios de Mamanguape e Rio Tinto. As áreas dessa reserva são margeadas por 

muitas comunidades predominantemente rurais e por áreas de lavoura diversificada 

(ISA 2019). Apesar da fiscalização e dos trabalhos educativos desenvolvidos pela 

coordenação da REBIO nas áreas de seu entorno, ainda são recorrentes os casos de 

exploração ilegal da biodiversidade local (IBAMA 2003). 

O Entrevistado IV é Potiguara, filho de índios que habitavam a área no 

passado.34 Em sua fala nota-se a referência a esses antepassados, com um elevado 

grau de pertencimento e dependência em relação à floresta e seus recursos. Percebe-

                                                             
34 Atualmente, os Potiguaras da Paraíba habitam majoritariamente os municípios de Rio Tinto, Baía da Traição e 
Marcação (na Terra Indígena Potiguara, Terra Indígena Jacaré de São Domingos e Terra Indígena Potiguara de 
Monte-Mor). São o único povo indígena oficialmente reconhecido no Estado, com uma população em torno de 
13.500 pessoas, sendo uma das maiores do Brasil e a maior do Nordeste etnográfico. 
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se também, na mesma entrevista, a denúncia de que a caça atualmente não é 

motivada por demandas nutricionais, sendo coibida localmente. 

 

 

“[…] Olhe, no tempo dos meus avós, dos meus pais, isso tudo 
(referência à floresta) era a casa deles. […] De tudo se retirava da mata 

pra comer: fruta, raiz, caça […]. Pedia aos Encantado pra pegar só o que 

precisasse mesmo. […] Hoje, quase nem se caça mais. […] Tem uns que 
ainda entram na mata pra caçar, mas, aqui ninguém precisa não […]. 

Sempre tem ronda por aqui e, de vez em quando, um é pego fazendo coisa 

errada aí dentro (dentro da mata). Paga multa e tudo […]” 
Entrevistado IV – 44 anos. (Grifo meu) 

 

A ênfase da fala do entrevistado, no entanto, aqui é direcionada à citação dos 

Encantados, entidades místicas consideradas por ele como responsáveis pelo 

equilíbrio entre o acesso aos recursos naturais da floresta e sua conservação, sendo, 

por isso, merecedoras de reverência e respeito. 

Essa citação específica aos Encantados, feita pelo Entrevistado IV, pode ser 

oriunda da tradição oral transmitida por seus familiares Potiguara, visto ser recorrente 

entre os membros dessa etnia a crença nesses seres místicos (Gerlic; Zoettl 2011), 

inclusive com a descrição de alguns deles em um estudo de etnomapeamento dos 

Potiguara realizado no Estado da Paraíba (Cardoso; Guimarães 2012). 

Fato é, que o sobrenatural existe em diferentes culturas humanas (Rubel 1977), 

inclusive envolvendo a fauna presente (Barbosa; Aguiar 2012). Essas crenças, 

inerentes a cada sociedade, tanto são facilmente alteradas, quanto são 

profundamente enraizadas na cultura, dificilmente sendo modificadas (Barbosa 2013), 

o que torna este aspecto de particular relevância no que diz respeito à conservação e 

manejo da biodiversidade local. 

Ao passo em que tende a influenciar aspectos e comportamentos dos 

caçadores em relação aos animais e mata, a proximidade da zona urbana ou da zona 

rural também diferencia o olhar dos entrevistados em relação ao estabelecimento das 

Unidades de Conservação estudadas. Vejamos alguns exemplos que ilustram essa 

diferença: 
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O Entrevistado V, de 39 anos, é um agricultor divorciado, residente na 

Comunidade Pepina, adjacente à Reserva Biológica Guaribas (A4). Em sua fala ele 

enfatiza o caráter conflituoso de sua relação com alguns animais e sua aversão à UC 

próxima de sua residência.  

 

“[…] Mata é bom, mas, bem longe das casas! (Gesticulando para 

enfatizar sua fala) […] O que já saiu de cobra e de rato grande dessa reserva 
aí (REBIO Guaribas), já perdi as contas. […] Eu mato tudinho […]” 

Entrevistado V – 39 anos. (Grifo meu) 

 

Conflitos ambientais em Unidades de Conservação são comuns e, muitas 

vezes, refletem falhas na comunicação entre os atores envolvidos nos seus processos 

de idealização e estabelecimento, sejam esses atores da UC ou das comunidades 

próximas (Araújo; Oliveira 2017). Quando esses conflitos envolvem a fauna, muitas 

vezes acabam por culminar na caça ilegal, cenário recorrente no Estado da Paraíba 

(Barbosa et al. 2011; Alves et al. 2012; Souza; Alves 2014; Barbosa; Aguiar 2015). 

Um caráter de neutralidade também foi percebido na fala de alguns dos 

entrevistados, a exemplo do Entrevistado VI, trabalhador autônomo de 47 anos, 

casado e residente na Comunidade Lerolândia. 

 

“[…] É tanto serviço que eu nem penso mais em caçar. […] Só 

lembro que existe essa mata e que ainda caçam nela quando tô aqui 

deitado e escuto tiro e latido de cachorro. […] Mas, pra mim tanto faz! […]” 

Entrevistado VI – 47 anos (Grifo meu) 

 

Essa neutralidade no posicionamento do entrevistado em relação à reserva 

pode ser indício de obstáculos ao alcance dos objetivos conservacionistas da UC, 

denotando a limitação na participação das populações humanas vizinhas no 

concernente aos aspectos cotidianos de gestão ambiental e manejo local participativo 

(Silva-Pimentel; Ribeiro 2016). 

Contrastando com as opiniões neutras acerca das áreas protegidas, o 

posicionamento ambíguo de alguns entrevistados evidencia a complexidade 

característica das relações entre populações humanas próximas e Unidades de 

Conservação. Um exemplo que tipifica essa complexidade vem da fala do 

Entrevistado VII, 61 anos. 
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O Entrevistado VII é natural do Município de João Pessoa, mas reside no bairro 

de Intermares, município de Cabedelo, há mais de 20 anos. Casado e pai de duas 

filhas, ele trabalha, em noites alternadas, como porteiro em um condomínio residencial 

de classe média/alta, adjacente à Floresta Nacional da Restinga de Cabedelo (A1). 

Em sua fala o entrevistado deixa clara sua divisão, considerando, por um lado, a 

importância da reserva, e expondo, por outro, seus pontos tidos como negativos. 

 

“[…] Pra mim o lado ruim dessa mata (FLONA de Cabedelo) é que 

entra muita gente aí pra fazer coisa errada! […] Tem fiscalização de vez em 

quando, mas, pra mim que passo as noites nessa guarita, é perigoso. […] 

Mas, eu sei que é importante pra o meio ambiente, pra os bichos. […]” 

Entrevistado VII – 61 anos (Grifo meu) 

 

Para os habitantes do entorno de Unidades de Conservação, essa dicotomia 

em relação à área de reserva é uma constante, uma vez que o mesmo ambiente é 

tanto fonte de recursos, por vezes indispensáveis, quanto zona de conflitos 

decorrentes do sentimento de deslegitimação em relação ao seu estabelecimento 

(Pradeiczuk et al. 2015). 

O reconhecimento da legitimidade na implementação de uma Unidade de 

Conservação só é possível, quando fomentado em sua população de entorno o 

sentimento de pertencimento em relação a essa área protegida (Silva; Araújo-de-

Almeida 2016), o que culmina em mudanças graduais de comportamento e em um 

despertar consciente relativo aos objetivos conservacionistas estabelecidos para a UC 

(Oliveira; Corona 2008). Um exemplo dessa legitimação pode ser visto no depoimento 

do Entrevistado VIII, 68 anos, casado e residente no Bairro de Jaguaribe, município 

de João Pessoa, às margens do Jardim Botânico Benjamim Maranhão (A2). 

 

“[…] A melhor coisa do mundo é a Mata do Buraquinho! (Jardim 

Botânico Benjamim Maranhão) Isso aqui é nosso. […] Acordar e sentir o 

cheiro da mata […] quando chove, que sobe aquele cheiro bom de terra 

molhada. […] A gente escuta tudo o que é de pássaro […] eles vêm cantar 

na porta de casa. […] Tem gente que ainda pega os bichinho (os pássaros), 

mas eu parei já. […] E se eu ver, eu denuncio! Não tem necessidade 

disso não. […]” 

Entrevistado VIII – 68 anos. (Grifo meu) 
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SENSAÇÃO DE PODER CONEXA À CAÇA EM FRAGMENTOS FLORESTAIS: 

PONTOS DE VISTA DOS CAÇADORES E DESAFIOS CONSERVACIONISTAS  

 

As motivações concretas que mantêm vivas as práticas cinegéticas em 

fragmentos de mata na Floresta Atlântica do Estado da Paraíba são muito variadas, 

desde a caça para alimentação, o uso medicinal da fauna, a captura e criação de 

animais de estimação, o comércio de animais e seus subprodutos, e, até mesmo, a 

caça de controle, motivada por conflitos entre humanos e outros animais (Souza; 

Alves 2014). Existe, contudo, um contexto subjetivo e abstrato, percebido como forte 

modelador da dinâmica comportamental de alguns caçadores entrevistados: a 

sensação de poder inerente a caça. Exemplos que ilustram esse contexto podem ser 

extraídos de falas de determinados entrevistados: 

O Entrevistado IX, 36 anos, foi médico militar, atuando hoje na iniciativa privada 

no município de João Pessoa. Desde a adolescência, incentivado por familiares e 

amigos, é adepto das práticas de caça em fragmentos florestais, iniciando suas 

atividades cinegéticas em trechos de Caatinga no Estado de Pernambuco, mas, com 

experiências também na Floresta Atlântica paraibana. Ele afirma que sua admiração 

atual pela caça decorre da observação de seu pai, e do poder de decisão que ele 

demonstrava ter sobre a vida dos animais. 

 

“[…] Quando eu era mais novo, admirava muito o meu pai quando 
caçávamos juntos. […] O poder de decidir quando atirava, se atirava, quem 

vivia, quem morria. […] Acredito que isso é uma das coisas que mais me 

encantam até hoje quando caço. […] Ser como era o meu pai, e ter o 

mesmo poder que antes eu via nele. […]” 

Entrevistado IX – 36 anos. (Grifo meu) 

 

O Poder não está localizado em uma instituição, nem tampouco figura como 

algo que se cede, por contratos jurídicos ou políticos (Foucault 1979). Ele é amplo, 

subjetivo e mutável ao longo da história particular de cada indivíduo que o exerce, em 

diferentes níveis e sobre múltiplos alvos (Silva 2007; Ferreirinha; Raitz 2010). Na fala 

do entrevistado, o poder parece apresentar-se como Especismo (Ryder 1975; Singer 

2004), por um lado Elitista, por considerar interesses humanos sempre mais 

relevantes que os das outras espécies, graças a sua capacidade de ponderação; e 

por outro lado Eletivo, por considerar apropriado defender outras espécies quando 



230 
 

houver alguma interação que desperte, no agente desse poder, alguma simpatia ou 

compaixão (Felipe 2007). 

As declarações do Entrevistado IX permitem inferir que a perpetuação dessa 

sensação de poder direcionada aos animais se dá, na medida em que o caçador 

adquire conhecimento sobre o ambiente, a fauna e as técnicas adequadas de caça. 

Esse conhecimento é localmente transmitido através da oralidade e da 

exemplificação, e tais formas de repasse teórico-prático podem ser responsáveis pela 

manutenção e incremento das atividades cinegéticas em diferentes regiões do interior 

do Brasil (Fernandes-Ferreira 2014). 

O Entrevistado X, 67 anos, divorciado e residente da Comunidade Lerolância, 

município de Santa Rita, exemplifica com seu depoimento, a forma como se dá a 

transmissão local dos conhecimentos acerca das práticas de caça. 

 

“[…] Quando os meninos (seus filhos) eram menores, eu sempre 

levava eles comigo (para caçar) se fosse pra voltar no mesmo dia. […] Já 

foram crescendo me vendo cuidar dos cachorro, montar girau, espera, ceva 

[…] e aprendendo como é que se faz. […] Aos maiores eu ensinava a ver 

os rastro (pegadas) de bicho, […] dava aos menores apito de arremedo 

(imitação) pra eles aprenderem. […] Hoje é tudo homem feito, mas, eles 

ainda se juntam pra caçar […]” 

Entrevistado X – 67 anos. (Grifo meu) 

 

A recorrência da transmissão histórica dos conhecimentos acerca das práticas 

cinegéticas às gerações subsequentes levanta um significativo ponto de discussão, 

uma vez que esse conhecimento empírico, carregado quase sempre de simbolismos, 

significados e ininterrupções históricas, é dotado de um vasto repertório de formas de 

interação com a biodiversidade e observação de seu dinamismo funcional (Aguiar; 

Barbosa 2013), fazendo com que os caçadores, ao passo que recebem 

conhecimentos, evoluam do patamar de aprendizes para o de especialistas locais, 

com um vasto repertório de saberes, que por sua vez podem ser passados adiante. 

Essa renovação contínua dos caçadores é um dos grandes desafios para a 

conservação, segundo a opinião do Entrevistado XI, 40 anos. O Entrevistado XI é 

oficial do Batalhão de Polícia Militar Ambiental do Estado da Paraíba (BPMAmb-PB) 

desde 2006, casado e pai de uma filha, ele relata não haver idade padrão para atuação 
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dos caçadores, havendo desde idosos até mesmo crianças atuando nessa atividade 

ilegal, e de forma cada vez mais habilidosa. 

 

“[…] Mesmo com todo o esforço, quase toda semana tem registro 

de ocorrência (de caça) e apreensão (de animais, armas e armadilhas). […] 
Parece que não adianta, […] é uma coisa cultural mesmo! […] Eu já vi 

senhor com quase oitenta anos de idade saindo da mata com uma cutia na 

mão e uma espingarda na outra. […] Uma vez resgatamos vários pássaros 
que estavam com dois irmãos, um de quinze e outro de doze anos de 

idade. […] Eles estão começando (a caçar) cada vez mais cedo. […] O que 

a gente (oficiais do BPMAmb-PB) desmonta de armadilha, já nem conto mais 

[…] e não é coisa simples não! […]” 

Entrevistado XI – 40 anos. (Grifo meu). 

 

A complexidade na atuação dos caçadores, percebida e relatada pelo 

Entrevistado XI, é resultante empírica de suas experiências práticas historicamente 

acumuladas, bem como do compartilhamento teórico dos saberes relativos aos 

animais e sua interação com o ambiente, que se dá entre os grupos locais de 

caçadores socioculturalmente estabelecidos. 

Para o Entrevistado XII, esses conhecimentos são extremamente importantes 

quando utilizados com objetivos conservacionistas. O Entrevistado XII tem 64 anos de 

idade e trabalha há quase duas décadas como agente de fiscalização ambiental na 

Reserva Biológica Guaribas. Em sua fala ele discorre acerca da importância do 

conhecimento empírico relativo a fauna e a flora, acumulado localmente pelos 

habitantes do entorno da REBIO. 

 

“[…] Todo ano tem escolha de brigadista35 aqui pra reserva. […] 

Muitos brigadistas já foram caçadores […] aqui mesmo, dentro da REBIO 
[…] e dá pra ver quanto eles conhecem dos bichos e da mata. […] É uma 

ajuda grande pra a gente. […] E eles mesmo conversam com os 

moradores. […] Quando tem brigadista que mora numa área, diminui muito 

a caça lá. […]” 

Entrevistado XII – 64 anos. (Grifo meu) 

 

                                                             
35 Brigadistas (de incêndio) são grupos de pessoas previamente treinadas, organizadas e capacitadas dentro da 
REBIO Guaribas para realizar atendimento em situações de emergência, sendo treinados para atuar na prevenção 
e combate de incêndios, prestação de primeiros socorros e evacuação ambiental. 
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Em um trabalho acerca dos aspectos sócio-históricos relativos à caça, realizado 

na Região Nordeste do Brasil, Aguiar e Barbosa (2013) reconhecem que o profundo 

conhecimento ecológico local (CEL) acerca dos habitats e da dinâmica de 

comportamento dos animais, acumulado pelos caçadores, quando explorado da 

maneira correta, pode auxiliar no desenvolvimento e na ampliação de estratégias de 

manejo e cuidado para com a fauna local, sendo uma ferramenta prática essencial ao 

cumprimento de objetivos conservacionistas (Barbosa; Aguiar 2018). 

 

 

CONCLUSÕES 

 

Conforme visto ao longo do artigo, pode-se inferir que as interações 

estabelecidas entre os caçadores e a fauna local constituem uma significativa forma 

de aproveitamento dos recursos naturais em fragmentos de Floresta Atlântica no 

Estado da Paraíba. 

O histórico comportamental dos caçadores entrevistados exibe tanto aspectos 

de continuidade, quanto rupturas e inovações. Todavia, tanto esses quanto aqueles 

traços, aparentemente entrelaçam-se nas diversas histórias de vida das populações 

locais. 

Uma vez que as principais motivações de caça registradas no trabalho foram 

as demandas nutricionais e as interações sociais, a análise simultânea das 

características socioeconômicas e culturais das populações humanas é fundamental 

para tentar avaliar as implicações conservacionistas das práticas cinegéticas locais. 

O conhecimento empírico sobre o ambiente e os animais, acumulado 

historicamente pelos caçadores, por apresentar-se de modo amplo, constitui uma 

potencial ferramenta conservacionista, passível de utilização pelos órgãos 

competentes, para elaboração de políticas públicas de manutenção social e ecológica 

adequadas ao contexto local. 
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A - QUESTIONÁRIO – USO DE ANIMAIS NAS UCS E SEU ENTORNO 
Cidade/UC:__________________________________________Data:____/____/_____.  
Entrevistado (Nome):_________________________________Idade: ____ Sexo_____  
PARA CADA ANIMAL RESPONDER AS QUESTÕES SEGUINTES PERGUNTAS 
ANIMAIS UTILIZADOS  
Nome do animal usado __________________ Parte do animal __________________  
Uso / Finalidade(s)? ______________________________________________________  
Modo de uso? (Dependendo do uso) _________________________________________ 
*Existe alguma planta que pode substituir em algum dos usos? (    ) Sim (   ) Não  
*Em qual (is) uso (s) pode haver substituição? _________________________________  
*Com quem costuma usar os recursos faunísticos (animais – domésticos, criação; 
pessoas – família, filhos pequenos, vizinhos)? _________________________________ 
*Forma de conservação dos recursos faunísticos? ______________________________ 
*Prefere tratar doenças com que medicamentos (   ) zooterápico (   ) farmacêuticos 
Como consegue adquirir animal? (   ) Captura (   ) Compra (   ) Pede pra alguém  
Lugar de coleta do animal? ________________________________________________  
Período preferencial de coleta? _____________________________________________  
Apetrechos de captura? (com que pega o animal)_______________________________ 
*Local de compra_____________________________________ Preço______________  
*Local de venda e /ou troca dos animais_________________________ Preço________ 
(Caso a finalidade de captura seja comercialização)  
*Há diferença de preços entre fêmeas e machos (   ) sim (   ) não   Por quê? _________ 
* Animais treinados (para caça, ou canto) são mais caros? São mais procurados, apesar 
do preço?______________________________________________________________  
Disponibilidade do animal? (   ) tem muito (   ) tem pouco (   ) antes tinha mais  
Se está diminuindo, por quê? _______________________________________________  
Obs: a maioria dessas perguntas surgem no decorrer da entrevista.  
PERGUNTAS GERAIS  
01 – O uso desses animais é antigo? (opinião dos entrevistados)  
(    ) Sim (    ) Não  
02 – Hoje se usa e captura menos animais que antigamente?  
(   ) Sim (   ) Não (   ) Mesma coisa. Por que? __________________________________  
03 – Como você aprendeu e passou a utilizar esses animais? _____________________  
04 – Você ensina como utilizar os animais? (   ) Sim (   ) Não  
05 – Você prefere se alimentar de carne de animais domésticos ou caça? Por quê? 
______________________________________________________________________  
06 – Qual a última vez você se alimentou de carne de animais silvestres? 
______________________________________________________________________ 
07 – Qual o animal mais difícil de ser encontrado nessa região ultimamente? 
______________________________________________________________________  
08 – Qual o valor que os animais têm para você? _______________________________  
09 – Qual o valor que a UC (Unidade de Conservação) tem para você? 
______________________________________________________________________  
10 – Você acredita que a UC influencia na conservação dos animais? Como? 
______________________________________________________________________  
11 – Você acredita que os limites da UC são respeitados? Por quê? 
______________________________________________________________________  
12 – O entorno da UC é diferente de antes? Como? Quais as influências disso para 
você?__________________________________________________________________  
13 – O que você sabe sobre esse tipo de UC e como ela é gerida? Já participou de 
algo?__________________________________________________________________ 
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B - PERFIL SÓCIO-ECONÔMICO 
 
Cidade/UC:___________________________________________Data:____/____/_____ 
 
Entrevistado (Nome):__________________________________Idade: ____ Sexo_____  
 
 
Estado Civil:  
 
Casado civil ou igreja (     )  
Solteiro (     )  
Separado (     )  
Desquitado (     )  
Divorciado (     )  
União Consensual (     )  
 
 
Grau de Instrução:  
 
Analfabeto (      )  
Apenas escreve o nome (      )  
Apenas lê (       )  
Lê e escreve (      )  
Ensino fundamental completo (       )  
Incompleto (        )  
Ensino médio completo (       )  
Incompleto (        )  
Ensino superior completo (       )  
Incompleto (        )  
Pós-graduação (      ) 
 
 
Dados da Atividade, Renda Mensal e Previdência Social:  
 
Atividade principal _____________________________ Outras____________________  
 
Qual a sua renda mensal média? ___________________________________________  
 
Quantas pessoas residem com você? _______________________________________  
 
Há quanto tempo reside nessa região?_______________________________________  
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C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO-TCLE  
(OBSERVAÇÃO: para pessoas maiores de 18 anos e não inclusas no grupo de vulneráveis)  
Pelo presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido eu, 
__________________________________________, em pleno exercício dos meus 
direitos me disponho a participar da Pesquisa “PRÁTICAS CINEGÉTICAS EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA FLORESTA ATLÂNTICA: UMA ABORDAGEM 
ZOOLÓGICA, INTERDISCIPLINAR E CONSERVACIONISTA”. 
Declaro ser esclarecido e estar de acordo com os seguintes pontos:  
O trabalho “PRÁTICAS CINEGÉTICAS EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA 
FLORESTA ATLÂNTICA: UMA ABORDAGEM ZOOLÓGICA, INTERDISCIPLINAR E 
CONSERVACIONISTA”, terá como objetivo geral ANALISAR AS PRÁTICAS 
CINEGÉTICAS EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA FLORESTA ATLÂNTICA E 
SEU ENTORNO, NO ESTADO DA PARAÍBA, CORRELACIONANDO OS 
RESULTADOS ÀS CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS LOCAIS, AOS ASPECTOS 
HISTÓRICOS DE FORMAÇÃO DESSAS UCS E AOS ASPECTOS 
SOCIOECONÔMICOS E CULTURAIS DE SUA POPULAÇÃO CIRCUNVIZINHA.  
Ao voluntário só caberá a autorização para GRAVAÇÃO DE ENTREVISTAS e não haverá 
nenhum risco ou desconforto ao voluntário.  
- Ao pesquisador caberá o desenvolvimento da pesquisa de forma confidencial, revelando 
os resultados ao indivíduo e/ou familiares, cumprindo as exigências da Resolução 196/96 
do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde.  
- O voluntário poderá se recusar a participar, ou retirar seu consentimento a qualquer 
momento da realização do trabalho ora proposto, não havendo qualquer penalização ou 
prejuízo para o mesmo.  
- Será garantido o sigilo dos resultados obtidos neste trabalho, assegurando assim a 
privacidade dos participantes em manter tais resultados em caráter confidencial.  
- Não haverá qualquer despesa ou ônus financeiro aos participantes voluntários deste 
projeto científico e não haverá qualquer procedimento que possa incorrer em danos físicos 
ou financeiros ao voluntário e, portanto, não haveria necessidade de indenização por parte 
da equipe científica e/ou da Instituição responsável.  
- Qualquer dúvida ou solicitação de esclarecimentos, o participante poderá contatar a 
equipe científica no número (83) 98630-9739 com JOSÉ AÉCIO ALVES BARBOSA.  
- Ao final da pesquisa, se for do meu interesse, terei livre acesso ao conteúdo da mesma, 
podendo discutir os dados, com o pesquisador, vale salientar que este documento será 
impresso em duas vias e uma delas ficará em minha posse.  
- Desta forma, uma vez tendo lido e entendido tais esclarecimentos e, por estar de pleno 
acordo com o teor do mesmo, dato e assino este termo de consentimento livre e 
esclarecido.  
 
_____________________________________  
Assinatura do pesquisador responsável  
 
_____________________________________  
Assinatura do Participante  
 
 
 
 
 

 
Assinatura Dactiloscópica do Participante 
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D - CARTA DE CESSÃO  
 
Cidade: ______________________________________, Data:  ______/______/______  
 
Prezado (a) Senhor (a).  
 
Eu, _____________________________________________________________, estado 
civil: _____________, portador (a) de RG nº. ____________________________ , CPF 
nº. __________________________, declaro para todos os fins de direito, que cedo 
espontaneamente os direitos da minha entrevista, realizada no dia _____/_____/______, 
para o doutorando José Aécio Alves Barbosa, a ser usada ou integralmente ou em partes, 
sem restrições de prazo e citações, desde a presente data. Da mesma forma, autorizo a 
sua audição e publicação, que está sob guarda do referido estudante.  
Declaro ainda, que estou ciente dos objetivos do estudo “PRÁTICAS CINEGÉTICAS EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA FLORESTA ATLÂNTICA: UMA ABORDAGEM 
ZOOLÓGICA, INTERDISCIPLINAR E CONSERVACIONISTA”: Catalogar as principais 
espécies da fauna cinegética da região, correlacionando esse cenário aos: a) registros 
documentais acerca da caça nas UCs estudadas, b) aspectos socioeconômicos dos 
caçadores; Descrever as principais técnicas de caça utilizadas na região estudada, bem 
como seu potencial de defaunação na visão dos caçadores e segundo órgãos de 
fiscalização, estabelecendo prioridades atuais de conservação para as espécies citadas; 
Espacializar os principais pontos de atividade cinegética documentados e/ou indicados 
pelos caçadores no entorno ou dentro das UCs estudadas; Recuperar vestígios e 
fragmentos da história e dinâmica da caça em áreas de Floresta Atlântica no Estado da 
Paraíba via relato oral, histórias de vida e registro documental nas UCs estudadas; 
Registrar o histórico de formação das UCs estudadas, verificando se há relação entre o 
grau de urbanização de suas matrizes de entorno e a percepção de seus habitantes 
acerca das práticas cinegéticas e das próprias UCs. 
 
 
Abdicando de direitos meus e de meus descendentes sobre a entrevista, subscrevo o 
presente.  
 

________________________________ 
Assinatura do participante 

 
_________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 
 

______________________________________ 
Assinatura da Testemunha 

 
 
 
Endereço:______________________________________________________________  
 

Telefones para contato:____________________________________________________ 
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ABORDAGEM DIDÁTICA DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL NO 

SEMIÁRIDO BRASILEIRO: UM ENFOQUE ECOSSISTÊMICO 

DIRECIONADO AO ENSINO TECNOLÓGICO 
 

Lucila Karla Felix Lima de Brito
1
, José Aécio Alves Barbosa

2
, 

Carlos Antônio Costa dos Santos 
3 

 

RESUMO: Ecossistemas são unidades que contemplam tanto organismos vivos quanto 

o ambiente que os cerca, bem como as relações que se estabelecem mutuamente entre 

eles. A quebra do equilíbrio dinâmico de um ecossistema culmina em degradação ambi-

ental, e para entender esse modelo de alteração faz-se necessária uma abordagem didática 

com enfoque ecossistêmico. O presente estudo objetivou analisar a aplicação desse enfo-

que em um cenário conhecido à estudantes do semiárido, bem como discutir a eficiência 

dessa aplicação. Os resultados demonstram a eficiência dessa metodologia, fazendo-se 

necessária sua aplicação em demais cenários para melhor avaliação. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Ecossistemas; Degradação; Semiárido. 
 
 

DIDACTICAL APPROACH OF THE ENVIRONMENTAL DEGRADATION ON 
BRAZILIAN SEMIARID AT THE TECHNOLOGICAL EDUCATION: AN 

ECOSYSTEMIC VIEW 
 
 

ABSTRACT: Ecosystems are units which include both living organisms and the envi-

ronment that surrounds them and the relationships that are mutually established between 

them. The breaking of the dynamic balance of an ecosystem culminates in environmental 

degradation, and to understand this model is necessary a didactic approach to ecosystem 

approach. This study aimed to analyze the application of this approach in a setting known 

to students of the semi-arid and discuss the efficiency of this application. The results 

demonstrate the effectiveness of this methodology, making necessary its application in 

other scenarios to better evaluation. 

 

KEYWORDS: Ecosystem; Degradation; Semiarid. 
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Medicinal use of animals by hunters in North eastern Brazil 
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Animals (and their by-products) are used worldwide in the preparation of many traditional medicines. Despite this, research 
on medicinal use of animals is still neglected in comparison to studies on medicinal plants. This paper documents the medicinal 
use of animals by hunters residing in rural communities in the semiarid region (Caatinga) of Brazil. A total of 117 hunters 
provided information about the animal species used, body parts useful for preparing remedies and which diseases are treated 
with animal-based remedies. The ‘Informant Consensus Factor’ and ‘Use Value - Current / Potential’ were calculated to 
determine the consensus on which species are effective in treating specific diseases, and to measure hunting pressure on each 
species. The medicinal use of 39 animal species was registered, which were indicated to cure 46 ailments. The local medicinal 

fauna is largely based on wildlife, including endangered species. The high number of animals used by hunters makes it possible 
to conclude that any conservation strategy should include, in addition to an environmental approach, access to modern 
healthcare. 

 
Keywords: Hunting, Zootherapy, Wildlife conservation, Dry forest  
IPC Int. Cl.8: A01M, C11D 3/384, A01K 11/00, A01M 23/00, A21D 2/34, A61K 8/98, A61L 27/31, C07K 14/47 

 
The widespread use of natural resources is a common 

practice in traditional medicine. Therefore, animals 

and their by-products are a significant part of the 
inventory of medicinal substances used by many 

peoples in different cultures since ancient times1-4. 
 

Research on animals used for medical purposes is 

neglected in comparison to research on medicinal plants, 

even with the worldwide prevalence of the use of wildlife 

products in traditional medical practices5. Current papers, 

however, have demonstrated the importance of zootherapy 

in various sociocultural contexts in the world, especially in 

developing countries6.  
In Brazil, many species of wildlife are used for 

medicinal purposes since the colonial period, being 

therapeutic alternatives widely disseminated and 

available throughout the country3,7-10, and many people  
continue to rely on zootherapy as an alternative or 

complement to the use of allopathic drugs11,12. This  
practice seems common among hunters, as an attempt 

to maximize animal resources9,13.  
________  
*Corresponding author 

 
The use of animals for medicinal purposes is part of 

a set of traditional knowledge that has become 
increasingly relevant to discussion about fauna 
conservation, public health policies, sustainable 
management of natural resources, prospecting and 

biological patentes14. In North eastern Brazil, 

especially in the semiarid region, animals and plants 
are widely used in traditional medicine and play a 

significant role in alternative treatments15,16.  
Zootherapy is part of the culture in the semiarid of 

Brazil, and the knowledge about animal-based 
remedies is passed down through generations of 
hunters by oral tradition. Thus, the present paper aims 

to record the medicinal use of wildlife by hunters from 
two areas of the Brazilian semi-arid region. 

 
Methodology  

The work was carried out between August 2011 and 
October 2015 in the municipality of Queimadas 

(7º21'29" S, 35º53'53" W), and Fagundes (7º20'45" S, 

35º47'51" W), located in the Agreste Mesoregion (Dry 
forest) of the state of Paraíba, Brazil. These 
municipalities are easily accessible and have 
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HUNTING PRACTICES AND ENVIRONMENTAL INFLUENCE: A 
BRIEF OVERVIEW WITH AN ETHNOZOOLOGICAL APPROACH 
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Recebido em 23 de maio de 2018. Aceito em 20 de dezembro de 2018. Publicado em 28 de dezembro de 2018.  
 
Abstract - Wild animal hunting is still a recurring practice around the world, being motivated by multiple factors and being 
directly related to cultural and environmental aspects. Due to the wide range of possible approaches to the subject of hunting, 
ethnozoology seeks to understand it under an interdisciplinary approach, considering related historical, ethical, social, 
economic, cultural and environmental aspects. This justifies its importance as a conservation tool. Thus, this article is part 
of a heuristic investigation and seeks to synthesize the main considerations about hunting and its dynamism. 
 
Keywords: Hunting practices, Interdisciplinarity, Wildlife Conservation.  
 
Práticas de caça e influência ambiental: uma síntese geral de uma perspectiva etnozoológica 

 
Resumo - A caça de animais silvestres ainda é uma prática recorrente em todo o mundo, sendo motivada por múltiplos fatores 
e estando diretamente relacionada aos aspectos culturais e ambientais. Devido à ampla gama de abordagens possíveis para o 
tema da caça, a etnozoologia procura entendê-lo sob uma abordagem interdisciplinar, considerando aspectos históricos, 
éticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais relacionados. Isso justifica sua importância como ferramenta de 
conservação. Assim, este artigo faz parte de uma investigação heurística e busca sintetizar as principais considerações sobre 
a caça e seu dinamismo. 
 
Palavras-chave: Práticas cinegéticas, Interdisciplinaridade, Conservação faunística.  
 
Las prácticas de caza y la influencia ambiental: una síntesis general desde una perspectiva etnozoológica 

 
Resumen - La caza de animales silvestres sigue siendo una práctica recurrente en todo el mundo, motivada por múltiples 
factores y directamente relacionada con aspectos culturales y ambientales. Debido a la amplia gama de enfoques posibles 
sobre el tema de la caza, la etnozoología busca entenderlo bajo un enfoque interdisciplinario, considerando los aspectos 
históricos, éticos, sociales, económicos, culturales y ambientales especies relacionados. Esto justifica su importancia como 
herramienta de conservación. Por lo tanto, este artículo es parte de una investigación heurística y busca sintetizar las 
principales consideraciones sobre la caza y su dinamismo. 
 
Palabras clave: Prácticas cinegéticas, Interdisciplinariedad, Conservación faunística.  
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Resumo   
Diante do cenário ambiental mundial na 
atualidade, falar de conservação implica, 
necessariamente, em abarcar todo o conteúdo 
que envolve essa temática, a exemplo das 
questões de cunho socioeconômico, histórico e 
cultural. Sendo assim, o presente artigo tem 
como objetivo discutir algumas estratégias que 
vêm sendo postas como recursos úteis aos 
novos modelos de conservação necessários 
ante os desafios do século XXI, expondo a 
importância da inclusão dessas ferramentas 
(com destaque à etnoconservação e à história 
ambiental) na identificação de áreas prioritárias 
para conservação, e no planejamento, 
implementação e manutenção de áreas 
protegidas sustentáveis, usando nessa discussão 
uma abordagem aberta e interdisciplinar acerca 
da questão. 

 
Abstract   
Against the global environmental scenario 
today, talk about conservation necessarily 
imply in encompassing all the content that 
engages this theme, such as socioeconomic, 
historical and cultural issues. Thus, this article 
aims to discuss some strategies that have been 
placed as useful resources to new conservation 
models necessary given the challenges of the 
twenty-first century, exposing the importance 
of including these tools (especially the 
etnoconservation and environmental history) 
to identify priority areas for conservation, and 
planning, implementing and maintaining 
sustainable protected areas with a wide and 
interdisciplinary discussion on the issue.
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Resumo 
 

Esse estudo foi realizado em uma comunidade tradicional no semiárido paraibano e registrou as principais 

espécies animais caçadas, avaliando as implicações conservacionistas desta prática. Um total de 24 entrevistados 

citou 78 espécies de vertebrados tetrápodes silvestres caçados na região. Esses animais podem ser organizados, de 

acordo com o uso, em dez categorias diferentes: zooterapia, etnoveterinária, uso cosmético, uso/interação místico 

religiosa, criação/domesticação, comércio, uso/interação ornamental, alimentação, lazer/recreação, caça de controle. 

Com o presente trabalho percebeu-se que a carência de estudos em relação às formas de aproveitamento dos recursos 

faunísticos constitui uma barreira que diiculta o levantamento das prioridades de conservação emanejo, por 

impossibilitar um inventário seguro das espécies animais que sofrem maior pressão de uso. Entretanto, mesmo 

com essa barreira, constatamos seguramente que a interação de aproveitamento e emprego existente entre homem e fauna 

constitui uma das mais signiicativas formas de aplicação dos recursos naturais nas áreas estudadas.  
Palavras-chave: Caatinga; Caça; Conservação; Usos da fauna 

 

 

Abstract 
 

Knowledge and use of wildlife by hunters in the Brazilian semiarid region: a case study in Paraíba State. The 

present study was undertaken in a traditional community in the semiarid region of Paraíba State,  Northeastern Brazil, with 

the purpose of registering the main animal species hunted and evaluating the implications of these practices in terms of the 

conservation of local fauna. A total of 78 species of wild tetrapod vertebrates were cited by 24 interviewees as being hunted 

in the region. These animals were separated into four different animals groups (mammals, birds, reptiles and amphibians) 

with ten distinct purposes: zootherapy, folk veterinary medicine, cosmetics, mystical-religious purposes, 

creation/domestication, commercial exploration, ornamental use, as food, as entertainment, and for animal control. This 

work highlights the lack of studies regarding some forms of exploitation of wildlife resources as a barrier that hinders the 

assessment of priorities for conservation and management, by precluding a stable inventory of animal species under the 

greatest pressure of use. However,  
even with these barriers we can clearly see that exploitation and utilization of wildlife by man represents one 

of the most signiicant uses of natural resources in the surveyed areas. 
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# Descrição da atividade Início (mês/ano) Fim (mês/ano) 
1 Atividades de Campo  07/2017  04/2019 

 

Observações e ressalvas   
As atividades de campo exercidas por pessoa natural ou jurídica estrangeira, em todo o território nacional, que impliquem o deslocamento de recursos humanos e  

1 materiais, tendo por objeto coletar dados, materiais, espécimes biológicos e minerais, peças integrantes da cultura nativa e cultura popular, presente e passada, obtidos por 
meio de recursos e técnicas que se destinem ao estudo, à difusão ou à pesquisa, estão sujeitas a autorização do Ministério de Ciência e Tecnologia. Esta autorização NÃO 
exime o pesquisador titular e os membros de sua equipe da necessidade de obter as anuências previstas em outros instrumentos legais, bem 
como do consentimento do responsável pela área, pública ou privada, onde será realizada a atividade, inclusive do órgão gestor de terra indígena (FUNAI), da 

2 

unidade de conservação estadual, distrital ou municipal, ou do proprietário, arrendatário, posseiro ou morador de área dentro dos limites de unidade de 
conservação federal cujo processo de regularização fundiária encontra-se em curso.  
Este documento somente poderá ser utilizado para os fins previstos na Instrução Normativa ICMBio n° 03/2014 ou na Instrução Normativa ICMBio n° 10/2010, no que  

3 especifica esta Autorização, não podendo ser utilizado para fins comerciais, industriais ou esportivos. O material biológico coletado deverá ser utilizado para 
atividades científicas ou didáticas no âmbito do ensino superior.  
A autorização para envio ao exterior de material biológico não consignado deverá ser requerida por meio do endereço eletrônico www.ibama.gov.br (Serviços on-line - 

4 
Licença para importação ou exportação de flora e fauna - CITES e não CITES).  
O titular de licença ou autorização e os membros da sua equipe deverão optar por métodos de coleta e instrumentos de captura direcionados, sempre que possível,  

5 ao grupo taxonômico de interesse, evitando a morte ou dano significativo a outros grupos; e empregar esforço de coleta ou captura que não comprometa a 
viabilidade de populações do grupo taxonômico de interesse em condição in situ.  
O titular de autorização ou de licença permanente, assim como os membros de sua equipe, quando da violação da legislação vigente, ou quando da inadequação,  

6 omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição do ato, poderá, mediante decisão motivada, ter a autorização ou 
licença suspensa ou revogada pelo ICMBio, nos termos da legislação brasileira em vigor.  
Este documento não dispensa o cumprimento da legislação que dispõe sobre acesso a componente do patrimônio genético existente no território nacional, na  

7 plataforma continental e na zona econômica exclusiva, ou ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético, para fins de pesquisa 
científica, bioprospecção e desenvolvimento tecnológico. Veja maiores informações em www.mma.gov.br/cgen.  
Em caso de pesquisa em UNIDADE DE CONSERVAÇÃO, o pesquisador titular desta autorização deverá contactar a administração da unidade a fim de CONFIRMAR 

8 
AS DATAS das expedições, as condições para realização das coletas e de uso da infra-estrutura da unidade.  

 

Locais onde as atividades de campo serão executadas  
# Município UF Descrição do local Tipo 

1  PB FLORESTA NACIONAL DA RESTINGA DE CABEDELO UC Federal 
2  PB RESERVA BIOLÓGICA GUARIBAS UC Federal 
3 SANTA RITA PB RPPN do Engenho Gargaú Fora de UC Federal 
4 JOAO PESSOA PB Jardim Botânico Benjamin Maranhão Fora de UC Federal 

 

Atividades X Táxons  
# Atividade Táxons 

1 Coleta/transporte de amostras biológicas ex situ Testudinidae, Mustelidae, Felidae, Cheloniidae, Squamata, Primates, Lagomorpha, Aves, 
Amphibia, Didelphimorphia, Chiroptera, Canidae, Marsupialia, Rodentia   

2 Observação e gravação de imagem ou som de taxon em UC Squamata, Rodentia, Primates, Marsupialia, Lagomorpha, Didelphimorphia, Chiroptera, Aves, 
federal Amphibia, Testudinidae, Mustelidae, Canidae, Cheloniidae, Felidae   

 

 

 

 

Este documento (Autorização para atividades comSISBIOfinalidadecientífica)foiexpedidocombasena Instrução Normativa nº 03/2014. Através do 

código de autenticação abaixo, qualquer cidadão poderá verificar a autenticidade ou regularidade deste documento, por meio da 
página do Sisbio/ICMBio na  
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Material e métodos      
       

1 Amostras biológicas (Anfíbios)  Animal encontrado morto ou partes (carcaça)/osso/pele   

2 Amostras biológicas (Aves)  Animal encontrado morto ou partes (carcaça)/osso/pele   

3 Amostras biológicas (Carnívoros)  Animal encontrado morto ou partes (carcaça)/osso/pele   

4 Amostras biológicas (Outros mamíferos)  Animal encontrado morto ou partes (carcaça)/osso/pele   

5 Amostras biológicas (Primatas)  Animal encontrado morto ou partes (carcaça)/osso/pele   

6 Amostras biológicas (Répteis)  Animal encontrado morto ou partes (carcaça)/osso/pele   

7 Amostras biológicas (Tartarugas marinhas)  Animal encontrado morto ou partes (carcaça)/osso/pele   

Destino do material biológico coletado      
     

# Nome local destino   Tipo Destino 
1 UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE      
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Registro de coleta imprevista de material biológico   
De acordo com a Instrução Normativa nº 03/2014, a coleta imprevista de material biológico ou de substrato não 
contemplado na autorização ou na licença permanente deverá ser anotada na mesma, em campo específico, por 
ocasião da coleta, devendo esta coleta imprevista ser comunicada por meio do relatório de atividades. O transporte do 
material biológico ou do substrato deverá ser acompanhado da autorização ou da licença permanente com a devida 
anotação. O material biológico coletado de forma imprevista, deverá ser destinado à instituição científica e, depositado, 
preferencialmente, em coleção biológica científica registrada no Cadastro Nacional de Coleções Biológicas (CCBIO). 

 
 

 

Táxon* Qtde. Tipo de amostra Qtde. Data 
     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

Este documento (Autorização para atividades comSISBIOfinalidadecientífica)foiexpedidocombasena Instrução 
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documento, por meio da página do Sisbio/ICMBio na Internet (www.icmbio.gov.br/sisbio).    

Página 3/4  
Código de autenticação: 55278117 

259 



Ministério do Meio Ambiente - MMA 
 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio 
 

Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade - SISBIO 

 

Autorização para atividades com finalidade científica 
  

Número: 58124-1 Data da Emissão: 16/06/2017 10:59 Data para Revalidação*: 16/07/2018 
    
* De acordo com o art. 28 da IN 03/2014, esta autorização tem prazo de validade equivalente ao previsto no cronograma de atividades do projeto, 

mas deverá ser revalidada anualmente mediante a apresentação do relatório de atividades a ser enviado por meio do Sisbio no prazo de até 30 dias 
a contar da data do aniversário de sua emissão. 

 
 

Dados do titular  

Nome: José Aécio Alves Barbosa CPF: 054.240.444-33 
    
Título do Projeto: PRÁTICAS CINEGÉTICA EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA FLORESTA ATLÂNTICA: UMA ABORDAGEM ZOOLÓGICA, 

INTERDISCIPLINAR E CONSERVACIONISTA SISBIO  

Nome da Instituição : UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE CNPJ: 05.055.128/0001-76 
    

 

* Identificar o espécime no nível taxonômico possível.  
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